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Orgão requisitante: Secretaria de Planejamento, Obras e Urbanismo

N° requerimento: 002/2026

Data: 14/01/2026

Descrição do Objeto:

Inexigibilidade de Licitação para a contratação de empresa especializada em fornecimento de energia

elétrica nos prédios públicos para a Prefeitura Municipal de Piên/PR.

Justificativa:

- /

A Prefeitura Municipal de Piên necessita realizar , a contratação deernpresa especializada para o

fornecimento de energia elétrica, serviço indispensável para garantir a continuidade das atividades

administrativas e serviços públicos municipais.

O fornecimento de energia elétrica é classificado como serviço público essencial, sendo imprescindível

para o funcionamento adequado da Prefeitura Municipal ,e órgãos públicos, incluindo iluminação,

equipamentos de informática, sistemas eletrônicos, dimatização, dispositivos de som e gravação,

equipamentos de segurança, servidores de rede, além das atividades de atendimento ao público.

No Estado do Paraná, a préstação dos serviços de distribuição de energia! elétrica é realizada

exclusivamente pela COPEL - Companhia Paranaense de Energia, empresa concessionária

responsável pela área que abrange o Município de Piên. Em razão do regime jurídico de concessão

pública, não existe alternativa de escolha de fornecedor, o que torna inviável qualquer tipo de

competição, nos termos do artigo 74, inciso I, da Lei n° 14.133/2021.

Assim, a contratação se caracteriza como obrigatória e vinculada, uma vez que apenas a concessionária

detém autorização legal para realizar o fornecimento de energia elétrica no território;municipal. Ademais,

0 serviço não pode ser interrompido ou substituído por outro meio, sob pena de comprometer

gravemente o desempenho das atividades municipais.

Diante disso, justifica-se plenamente a contratação direta da empresa concessionária responsável pelo

fornecimento de energia elétrica, visando á continuidade dos serviços essenciais necessários para o

pleno funcionamento dos serviços municipais.
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Rua Amazonas, 373 - Centro, Piên/PR. CEP 83.860-000. Fone: (41). 3632-1136
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Indicação do responsável por recebimento e fiscalização da execução do objeto:

Patrick Zanqueta Pacheco - Assessor de Area I - Almoxarifado e Patrimônio - Matrícula 4766353

Há iicitação em curso para o objeto pretendido?

() Sim (X) Não

Silvan^Teixeira Jung
Secretário de Administração e Finanças

Dècpéto n° 146/2025

9.
Patrick Zanqueta Pacheco

Assessor de Area I - Almoxarifado e Patrimônio

Matrícula 4766353
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PREFEITURA

1, OBJETO:

Contratação de empresa especializada em fornecimento de energia elétrica para a Prefeitura Municipal

de Piên/PR.

2. ESPECIFICAÇÕES

Especificação Valor R$Item

fornecimento de energia elétrica para a Prefeitura Municipal de Pièn/PR.01 R$

1.146.749,40

..j

2.1. LISTA DOS PRÉDIOS PÚBLICOS:

N®ID

do

cliente:

NO Unidade ,
Consumidora

Endereço:

Escola Etelvina

Pacheco
1911579-25064860-5

Campo Novo

Escola de

Gramados

Estrada KO 001, s/n° -
Gramados

5064860-5 1911658-6

506486Ò-5Estrada KO 402, s/n° -
Campina dos Maia

1916454-8

CMEI Raio de Sol

Escola Frei

Demétrio
5064860-5 1916503-0

Campina dos Maia ;>,r-

Escola Santa

Isabel

Estrada KO 002, s/n° -
Campina dos Crespins

5064860-5 : 1920858-8

.V

Avenida Paraná, s/n° -
Trigoiândia

s%
5064860-5 3023347-0

Creche Tio Milton

5064860-5
■ ■

Escola M.

Cachoéirinha
3131556-9

Cachoéirinha
■ ui---

'■A

Escola Prefeito ;

Laercio B. Santos

Estrada Principai, s/n° -
Poço Frio

5064860-5 ■; 3350056-8

Escola Marciano

de Carvalho
5064860-5 4003817-3

Rua Fortaieza

Creche Gotinha do

Saber Avencal

Rua Goiania, s/n° -
Avençai

5064860-5
4118083-6

5064860-5 >.
" mt

5064860-5.

Sede Dpto de
Educação Avenida Brasii 45788375i..

Sede Dpto de
Educação

AvBrasii, 81, apto 01 -
Centro 4578854-5

Sede Dpto de
sEéucação

Av Brasii, 81, saia 02 -
Centro

5064860-5
4582157-7
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Sede Dptò de
Educação

AvBrasil, 81, sala 01 -
Centro

5064860-5
4582169-0

Escola Alminda

Antonia de

Andrade

Rua Nova, s/n° -
Triqoiândia

5064860-5

5980155-7

Greche Vida Nova

- Ponte Alta

Rua Martinho Lutero 137-

Ponte Alta
5064860-5 7683872-2

10117101-
5064860-5

Quádra Gramados Est Piên para Gramados 3

Super Creche -
CMEI Tia Nena

Rua Diadema, 258 -
Centro

5064860-5
103606939

Posto de Saúde
.5064860-5 1911564-4

Campo Novo Campo Novo

Posto de Saude

Poço Frio dòs
Moreiras

5064860-5 92043097

Poço Frio dos Moreiras

Posto de Saúde

Campina dos Maia
Estrada KO 402, s/n° -
Campina dOs Maia

5064860-5 1916502-1

Posto de Saúde .

Central

Beio Horizonte, s/n° -
Centro

5064860-5 2110493-0

5064860-5Posto Saúde Quicé Quicé 2184203-5

Posto de Saúde

Trigoiândia
Rua Nova, s/n° -
Trigoiândia

5064860-5 5340165-4

Posto de Saúde

Aterrado Alto
5064860-5 598019576

Aterrado Aito

Posto de Saúde

Campina dos
Crespins -

5064860-5 7693119-6

Jorge Cavalheiro
Rod. PR 281 km 32-

920421555064860-5
Gramados Gramados

5064860-5 92441831Vigilância R. Bahia, 223
Posto de Saúde

Mosquito
5064860-5 101280459

Mosquito, 281

Posto de Saúde

Boa Vista
5064860-5 101421567

Boa Vista

Iluminação
Publica - Rua

Manaus

5064860-5

Rua Manaus 6600034

Iluminação
Publica - AV

Paraná
5064860-5 53298195

Av Paraná - Ponte Aita

Iluminação
Publica - Avencal

5064860-5 53849558
Avencai

Iluminação .
Publica - Av Brasil

5064860-5 53919882
AvBrasii

Iluminação
Publica - Campo
Novo

5064860-5 70680108

Campo Novo

L
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Ilurninação
Pública - Campina
dos Çrespini.
Iluminação
Publica - Campina
dos Maias

5064860-5 95355963

Campinas dos Crespins

5064860-5 104920866

Campina dos Maias

Iluminação
Publica-

Trigolandia

Sãnepar Canipo
Novo

5064860-5 105312908

Trigoiandia

3199374-55064860-5
Campo Novo

Quicé 5064860-5 56907320Sanepar Quicé

Sanepar Lageado
dos Martins

5064860-5 4754189-0
Lageado dos Martins

Poço Frio )5064860-5 4774959-8Sanepar Poço Frio

5064860-5Poço Quice

POÇO ARTESIANO
- POÇO FRIO

Quice 5690732-0

5064860-5 8019817-1
Poço Frio

Terminal

Rodoviário
5064860-5 97205842

Rua Amazonas

Capela Mortuária 960463175064860-5Rua João Pessoa, n° 415
Terminal

Rodoviário
5064860-5

Rua Amazonas 92327508

Poço Artesiano
Palmito

5064860-5 99210746
Paimito

1019856145064860-5Piên, R. TocantinsBarracão

Pòço Artesiano
Atterrado alto

1022304205064860-5
Est Pr 281

Secretaria de

Rodoviário

Reinaido de Oiiveira

Mendes
5064860-5 81582498

POÇO ARTESIANO
- CAMPO NOVO

5064860-5 40125238

>Campo Novo

POÇO ARTESIANO
- POÇO FRIO

5064860-5 103635645
Poço Frio

POÇO ARTESIANO
-POÇO FRIO

Poço Artesiano -

Campina dos
Crespins

5064860-5 80198171
Poço Frio

5064860-5 109155254

Campina dos Crespins

POÇO ARTESIANO
-BOA VISTA

5064860-5 47849991
BOA VISTA

QuisquePraça dos
Pioneiros

5064860-5
AvParaná - Centro 91399912

5064860-5 60284390Praça de Rodeios Avencai

Campo do
Picacinho

5064860-5 113793618
Rua Picacinho

Quadra de
Esportes Lageado

5064860-5 46110739
Lageado dos Martins

Secretaria dé
•Cultura

5064860-5 63598183
Rua Amazonas, n° 105
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Biblioteca Pública Rua Beb Horizonte, 41 -
centro

5064860-5 89075749
Municipal

Cancha dé rodeio
5064860-5 96047097

Parque de eventos Rua Dourados

Pavilhão de
5064860-5 97931837

eventos Rua Dourados

Centro

Comunitário; 5064860-5 1921100-7

Lageado ^
Secretaria de

Planejamento

Lageados dos Vieiras

Rua Amazonas, 162 -
Centro

5064860-5 2059315-5

Centro

Comunitário

despertando
estrelas

5064860-5 4893472-0
Rua Guarapuava, 75 -
Trigoiândia

Assoe Moradores

de Boa Vista

Este CP B Vista MDO1

JM416
5064860-5 7032555-3

Camu 5064860-5 92836496Rua Espirito Santo

5064860-5Bombeiros 92836500R. Tocantins, 169,Centro

Centro

Comunitário
5064860-5

100440223R Com Quice

Ginásio Campina
dos Crespins

5064860-5 19208090
Paimito de Baixo

Ginásio de
5064860-5 34722378

Esportes Centro R. Campo Grande

Rua Beio Horizonte, n°
86 - Centro

5064860-5 36465925
Vestiário

Quadra coberta de
Ponte Alta

5064860-5 48046655
Av Paraná - Ponte Aita

Setor de

Transmissão

Ginásio de

Esportes
Trigoiândia .

Rua Dourados, n° 64 -
Avençai

5064860-5
93703651

Rua Santo André, s/n° -
Trigoiândia

5064860-5 66738644

Rua Beio Horizonte -
5064860-5 51003015

Campo Patamares Centro

Lanchonete da

Praça Central
5064860-5 108089452

AvBrasii, 12 - Centro

Rua Beiem, n°195 -
Centro

5064860-5 114570949
[Barracão Jiu Jitsu

^Prefeitura

Municipal ^
Rua Amazonas, 301 -
Centro

6588727
5064860-5

Estrada Principai, s/n° -
Gramados

6589154
Repetidora TV

Detran/Conseiho
tutelar

5064860-5

Rua São Gonçaio, 93 -
Centro

43404804
5064860-5

Destacamento da

Polícia Militar
Rua Espirito Santo, 258 -
Centro

49274864
5064860-5

Avenida Paraná, 786 -
Trigoiândia

5064860-5 8311599-4
Sub Prefeitura
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Camera

Monitòramento
5064860-5 110631625

Avenida Brasil
■ir

Camera.
Monitoramento

Rua Beio Horizonte - n°

1098 - Centro
5064860-:5 ; :: 110631714

5064860,-5;

Rua Beio Horizonte -

Mecanica A vencar -

Centro

Camera

Monitoramento

110631173

5Òé'4860Í5^%,

5064860-5: 110631927

5064860-5

.ví

Camera

Monitoramento

Avenida Paranáx Rua

Acre - Centro
110631838

Camera

Monitoramento Rua Tocantins - Centro

A venida Caioba x A venida

Parana - Trigoiandia

Camera

Monitoramento
110631951

1

5064860-5“* ..
Secretaria de

Agricultura
Reinaido de Oliveira

Mendes, n° 486
106908715

3. ESTIMATIVA DE QUANTIDADE:

0 valor estimado para esta contratação tem por base o valor gasto no ano de 2025, o qual foi de R$

1.146.749,40 (um milhão e cento e quarenta e seis mil e setecentos e quarenta e nove reais e quarenta

centavos), acrescido de margem de segurança de 20%, para cobrir eventuais novas ligações, reajustes

tarifários e demais serviços no curso do exercício de 2026.

O valor desta contratação está cotado em R$ 1.376.099,28 (um milhão e trezentos e setenta e seis

mil e noventa e nove reais e vinte e oito centavos).

4. JUSTIFICATIVA:

A justificativa para contratar serviços de energia elétrica é a necessidade de garantir o fornecimento

contínuo para o funcionamento de instalações e equipamentos, sendo a energia um serviço essencial

e indispensável para a continuidade das atividades do Poder executivo. A exclusividade do serviço em

muitas localidades, devido à existência de uma única concessionária na área, justifica a contratação

direta por inexigibilidade de licitação.

5. JUSTIFICATIVA DA NECESSIDADE DE CONTRATAÇÃO:

A Prefeitura Municipal de Piên necessita realizar a contratação de empresa especializada para o

fornecimento de energia elétrica, serviço indispensável para garantir a continuidade das atividades

administrativas e serviços públicos municipais.

O fornecimento de energia elétrica é classificado como serviço público essencial, sendo imprescindível

para o funcionamento adequado da Prefeitura Municipal e órgãos públicos, incluindo iluminação.
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equipamentos de informática, sistemas eletrônicos, climatização, dispositivos de som e gravação,

equipamentos de segurança, servidores de rede, além das atividades de atendimento ao público.

No Estado do Paraná, a prestação dos serviços de distribuição de energia elétrica é realizada

exclusivamente pela COREL - Companhia Paranaense de Energia, empresa concessionária responsável

pela área que abrange o Município de Piên. Em razão do regime jurídico de concessão pública, não

existe alternativa de escolha de fornecedor, o que torna inviável qualquer tipo de competição, nos

termos do artigo 74, inciso I, da Lei n° 14.133/2021.

Assim, a contratação se caracteriza como obrigatória e vinculada, uma vez que apenas a

concessionária detém autorização legal para realizar o fornecimento de energia elétrica no território

municipal. Ademais, o serviço não pode ser interrompido ou substituído por outro meio, sob pena de

comprometer gravemente o desempenho das atividades municipais.

Diante disso, justifica-se plenamente a contratação direta da empresa concessionária responsável pelo

fornecimento de energia elétrica, visando à continuidade dos serviços essenciais necessários para o

pleno funcionamento dos serviços municipais.

6. REQUISITOS DA CONTRATAÇAO

Os principais requisitos da contratação dão destacados a seguir:

A concessionária deve legalmente ser autorizada pela ANEEL a prestar o serviço de distribuição

de energia elétrica no Município de Piên.

Prestar os serviços conforme a Lei no 14.133/2021, normas e resoluções da ANEEL e normas

técnicas aplicáveis ao setor elétrico.

Garantia de observância as tarifas homologadas pela ANEEL e as condições comerciais
vigentes.

Disponibilização continua e estável de energia elétrica em baixa tensão, conforme padrão de

consumo já existente no município.

Fornecimento compatível com a carga instalada, atendendo as seguintes exigências:

a)

b)

c)

d)

e)

• Tensão adequada ao padrão da unidade consumidora

• Capacidade de suportar a demanda simultânea de todos os setores da Prefeitura

• Garantia de estabilidade e redução de oscilação, interrupções ou quedas de energia.

Atender as normas técnicas brasileiras (NBRs) aplicáveis ao setor de distribuição.

Disponibilizar suporte técnico para atendimento emergencial.

Sistema de medição e faturamento aprovado pela ANEEL.

Fornecimento de serviços contínuos, 24 horas por dia 07 dias da semana, sem interrupções
indevidas.

Emitir mensalmente faturas detalhadas com discriminação de: consumo, tarifas aplicadas,
tributos, bandeiras tarifarias, encargos setoriais.
Disponibilização de canais de atendimento ao consumidor: SAC 24 h, atendimento

emergencial, autoatendimento digital.

f)

g)

h)

i)

j)

k)
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Execução de serviços operacionais quando necessários: novas ligações, alterações de carga,

troca de medidores, manutenções emergenciais.

Garantia de restabelecimento de energia dentro de prazos regulamentares em caso de

interrupções.

Atendimento prioritário em emergências, dada a essencialidade da atividade legislativa.

Adoção de medidas preventivas para evitar sobrecargas, interrupções e falhas na rede.

Manutenção de histórico de consumo e disponibilização das informações quando solicitadas.

Emissão de notaS fiscais mensais conforme legislação tributária.

Condições de pagamento conforme normas públicas, sem cobranças de taxa indevidas.

Observância da legislação dê proteção de dados pessoais (LGPD), quando envolver dados
cadastrais da unidade consumidora.

I)

m)

n)

0)

P)

q)

r)

s)

FONTE ORÇAMENTARIA

7.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos

consignados no orçamento do Município de Piên.

7.2. A contratação será atendida pelas seguintes dotações:

7.

Secretaria de Governo 04.122.0002.2003.3.3.90.39.00.00

Secretaria de Administração e Finanças 04.122.0003.2004.3.3.90.39.00.00

Secretaria de Planejamento, Obras e Urbanismo 04.121.0004.2007.3.3.90.39.00.00

Secretaria de Viação e Serviços Rodoviários 15.452.0005.2010.3.3.90.39.00.00

Secretaria de Desenvolvimento Econômico 23.691.0007.2014.3.33.90.39.00.00

Secretaria de Agricultura e Meio Ambiente 20.606.0008.2017.3.3.90.39.00.00

Secretaria de Educação - Gestão do Ensino

Fundamental

12.361.0009.2020.3.3.90.39.00.00

Secretaria de Educação - Gestão da Educação

Infantil

12.365.0009.2022.3.3.90.39.00.00

Secretaria de Esporte Cultura e Lazer -

Manutenção da Cultura e Turismo

13.392.0010.2024.3.3.90.39.00.00

Secretaria de Esporte Cultura e Lazer -

Manutenção do Esporte e Lazer

27.812.0011.2025.3.3.90.39.00.00

Secretaria de Assistência Social e Defesa Civil 08.244.0012.2028.3.3.90.39.00.00

Secretaria de Saúde 10.301.0014.2034.3.3.90.39.00.00

8. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO

8.1. O contrato ou ata de registro deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as

cláusulas avençadas e as normas da Lei n® 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas

consequências de sua inexecução total ou parcial.

r::?i wi
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8.2. Eiti caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato ou ata de registro,

o cronograma de execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente,

anotadas tais circunstâncias mediante simples apostila.

8.3. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito

sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse
fim.

8.4. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências

que devam ser cumpridas de imediato.

8.5. Após a assinatura do contrato ou ata de registro, o órgão ou entidade poderá convocar o

representante da empresa contratada para reunião inicial para apresentação do plano de

fiscalização, que conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de

fiscalização, das estratégias para execução do objeto, do plano complementar de execução da

contratada, quando houver, do método de aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre
outros.

8.6. A execução do contrato ou ata de registro deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s)

fiscal(is) do contrato, ou pelos respectivos substitutos.

8.6.1. A fiscalização de que trata este item não exclui hem reduz a responsabilidade da

fornecedora, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de

imperfeições técnicas, vícios redibitórios, ou emprego de material inadequado ou de qualidade

inferior, e, na ocorrência desta, não implica em corresponsabilidade da Administração ou de seus

agentes e prepostos, de conformidade com o art. 120, da Lei 14.133 de 01 de abril de 2021.

8.7. O fiscal do contrato ou ata de registro anotará em registro próprio todas as ocorrências

relacionadas com a execução do contrato ou ata de registro ou da entrega do produto, indicando

dia, mês e ano, bem como o nome dos funcionários eventuaimente envolvidos, determinando o

que for necessário à regularização das faltas ou defeitos observados e encaminhando os

apontamentos à autoridade competente para as providências cabíveis.

8.7.1. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal do contrato emitirá notificações

para a correção da execução do contrato, determinando prazo para a correção,

a. O fiscal do contrato ou ata de registro verificará a manutenção das condições de habilitação

da contratada, acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização

de apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer documentos com probatórios pertinentes,
caso necessário,

b. Ficam designados para Gestores e Fiscais de Contratos:

Secretaria de Governo Maikeli Thaiane Knutz Senn 4765255

Secretaria de Administração e Finanças Eliane Pimentel Jubainski Streit 4766167

Secretaria de Planejamento Obras e
Urbanismo

Esdras Rocha 4765988
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Secretaria de Viação e Serviços
Rodoviários

Aidecir Cavaiheiro 4766191

Secretaria de Desenvoivimento

Econômico

Sueien Surek 4765968

Secretaria de Agricuitura e Meio

Ambiente

Claudia Knopick Lisboa 105381

Marily Penteado Wotroba HeidenSecretaria de Educação 18481e 18482

Alexandra Aparecida LaurindoSecretaria de Esporte, Cultura e Lazer 4766252

Secretaria de Assistência Social e Defesa Larissa do Carmo Honório 4766101

Civil

Secretaria de Saúde Marina do Carmo Stracke de Lima 4765951

9. VIGÊNCIA DA CONTRATAÇÃO

9.1. O prazo de vigência é por tempo indeterminado, conforme Art. 109 da Lei 14.133/2021.

Piên, 14 de janeiro de 2026.

'irinlít-Pfhtu/da.ÁMrlaroh'
iSPONSÁVEL PELA ELABORAÇÃO DESTE

Sandrieli Aparecida Ludvinski
Assessor de área

Matrícula 4766218

Patrick Zanqueta Pacheco
Assessor de Area I - Almoxarifado e Patrimônio

Matrícula4766353

Silvana Teixeira Jung

Secretárió de Administração e Finanças
Decr^o n“ 146/2025
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ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR

1. INTRODUÇÃO

O presente Estudo Técnico Preliminar (ETP) tem por finalidade analisar, fundamentar

e demonstrar a necessidade de contratação de empresa especializada em fornecimento de energia

elétrica para atender as demandas estruturais e organizacionais de todos os setores da Prefeitura

Municipal de Piên/PR. A energia elétrica é serviço público essencial e indispensável para o pleno

funcionamento das atividades administrativas e institucionais do poder executivo Municipal, sendo

necessária para o desenvolvimento dos trabalhos, atendimento ao público, segurança e demais

atividades rotineiras.

A prestação desse serviço é realizada por meio de concessão pública, conforme

legislação federal específica e regulamentação da Agência Nacional de Energia Elétrica (ANEEL). No

Estado do Paraná, a empresa COREL - Companhia Paranaense de Energia é a concessionária

responsável pela distribuição de energia elétrica no Município de Píên, detendo a exclusividade na

área de abrangência, o que configura inviabilidade competição, nos termos do artigo 74, inciso I,

da Lei no 14.133/2021.

Este Estudo visa apresentar os elementos técnicos, operacionais, legais e econômicos

que justificam a contratação direta da concessionária de energia, demonstrando a necessidade,

adequação e obrigatoriedade do fornecimento contínuo e ininterrupto de energia elétrica para o

funcionamento da instituição. Também serão identificados os requisitos da contratação, riscos,

possíveis impactos, alternativas existentes e demais aspectos previstos na legislação aplicável.

2. DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO

A Prefeitura Municipal de Piên necessita garantir o fornecimento contínuo, regular e

seguro de energia elétrica, serviço essencial para o pleno funcionamento de suas atividades

administrativas e institucionais. Toda a infraestrutura física e tecnológica dos setores depende

diretamente da energia elétrica para sua operação, incluindo iluminação, sistemas de informática,

equipamentos de saúde, dispositivos de segurança, climatização, servidores e demais aparelhos

indispensáveis ao atendimento ao público e a realização das rotinas de trabalho.

A indisponibilidade ou irregularidade no fornecimento desse serviço comprometeria de

maneira significativa o funcionamento dos serviços públicos, podendo gerar prejuízos a continuidade

dos serviços, atendimentos aos cidadãos e ainda ocasionaria paralização de serviços essenciais.

Como se trata de serviço público prestado sob regime de concessão, há exclusividade territorial na

distribuição de energia elétrica dentro do município, sendo a COREL a única empresa legalmente

autorizada a realizar o fornecimento. Assim, não existem alternativas de substituição ou ainda

possibilidade de competição entre fornecedores, reforçando a necessidade da contratação direta

para garantia da continuidade dos serviços públicos.

Dessa forma, a contratação da concessionária responsável mostra-se necessária.
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obrigatória e inadiável, assegurando que as instalações dos setores da prefeitura permaneçam

plenamente operacionais e aptas a desempenhar suas funções constitucionais, legais e

administrativas.

3. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO

Os principais requisitos da contratação dão destacados a seguir;

a) A concessionária deve legalmente ser autorizada pela ANEEL a prestar o serviço de

distribuição de energia elétrica no Município de Piên.

b) Prestar os serviços conforme a Lei n° 14.133/2021, normas e resoluções da ANEEL e normas

técnicas aplicáveis ao setor elétrico,

c) Garantia de observância as tarifas homologadas pela ANEEL e as condições comerciais

vigentes,

d) Disponibilização continua e estável de energia elétrica em baixa tensão, conforme padrão

de consumo já existente no município,

e) Fornecimento compatível com a carga instalada, atendendo as seguintes exigências:

• Tensão adequada ao padrão da unidade consumidora

• Capacidade de suportar a demanda simultânea de todos os setores da Prefeitura

* Garantia de estabilidade e redução de oscilação, interrupções ou quedas de energia,

f) Atender as normas técnicas brasileiras (NBRs) aplicáveis ao setor de distribuição,

g) Disponibilizar suporte técnico para atendimento emergencial.

h) Sistema de medição e faturamento aprovado pela ANEEL.

i) Fornecimento de serviços contínuos, 24 horas por dia 07 dias da semana, sem interrupções

indevidas,

j) Emitir mensalmente faturas detalhadas com discriminação de: consumo, tarifas aplicadas,

tributos, bandeiras tarifarias, encargos setoriais,

k) Disponibilização de canais de atendimento ao consumidor: SAC 24 h, atendimento

emergencial, autoatendimento digital.

I) Execução dè serviços operacionais quando necessários: novas ligações, alterações de carga,

troca de medidores, manutenções emergenciais.

m) Garantia de restabelecimento de energia dentro de prazos regulamentares em caso de

interrupções,

n) Atendimento prioritário em emergências, dada a essencialidade da atividade legislativa,

o) Adoção de medidas preventivas para evitar sobrecargas, interrupções e falhas na rede.

p) Manutenção de histórico de consumo e disponibilização das informações quando solicitadas,

q) Emissão de notas fiscais mensais conforme legislação tributária,

r) Condições de pagamento conforme normas públicas, sem cobranças de taxa indevidas.
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s) Observância da legislação de proteção de dados pessoais (LGPD), quando envoiver dados

cadastrais da unidade consumidora.

ESTIMATIVA PARA A CONTRATAÇÃO

O valor estimado para esta contratação tem pór base o valor gasto nò ano de 2025, o
■ i

qual foi de R$ 1.146.749,40 (um milhão e cento e quarenta e seis mil e setecentos e quarenta e

nove reais e quarenta centavos), acrescido de margem de segurança de 20%, para cobrir eventüais

novas ligações, reajustes tarifários e demais serviços no curso do exercício de 2026.

4.

O valor desta contratação está cotado em R$ 1.376.099,28 (um milhão e trezentos e

setenta e seis mil e noventa e nove reais e vinte e oito centavos).

5. JUSTIFICATIVA QUANTO AO VALOR DA CONTRATAÇÃO

O valor da contratação referente ao fornecimento de energia elétrica para a Prefeitura municipal

de Piên está fundamentado na tarifação regulada e homologada pala Agêricia Nacional de

Energia Elétrica (ANEEL), órgão federal responsável pela definição dOs preços aplicáveis aos

serviços de distribuição prestados pelas concessionárias em todo o território nacional.

Diferentemente de contratações comuns, a contratação de energia elétrica não permite pesquisa

de preços convencional, pois õs valores não são fruto de livre negociação entre as partes, A

empresa concessionária responsável pela distribuição na área COPEL aplica obrigatoriamente as

tarifas definidas pela ANEEL, conforriie Resoluções Normativas e tabelas tarifárias vigentes.

Assim, 0 preço é composto por valores públicos e padronizados, aplicados de maneira igualitária

a todos os consumidores da mesma classe e modalidade tarifária, não hayendo qualquer

margem para descontos ou propostas concorrenciais.

Ressalta-se que o valor mensal faturado resulta diretamente de:

a) Consumo efetivo de energia elétrica (kwh), da unidade consumidora, mensurado pelo

medidor instalado em cada prédio público;

b) Tarifa aplicável a classe de consumo do Poder Público, definida em ato regulatório federal;

c) Bandeiras tarifarias, quando acionadas;

d) Tributos incidentes, estabelecidos por legislação federal, estadual e municipal;

e) Encargos e componentes tarifários setoriais, igualmente regulados pela ANEEL.

Diante disso, conclui-se que o valor da contratação possui controle externo e normalizado, sendo

estabelecido unilaterálmente pelo órgão regulador, com observância obrigatória pela

concessionária e pelos consumidores. Não se trata de contratação com liberdade de precificação,

mas de serviço público essencial submetido a regras tarifarias fixas.

Assim a justificativa no valòr baseia-se:

a) Na natureza regulatória do serviço; ■ I

(
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b) Na inviabilidade de competição por existir apenas uma concessionária legalmente autorizada

na área;

c) Na impossibilidade de negociação de preço, já que os valores são públicos e uniformes;

d) No consumo típico da unidade consumidora, semelhante ao histórico registrado em

exercícios anteriores;

Portanto, o valor da contratação é considerado adequado, compatível e devidamente justificado,

correspondendo ao consumo estimado e as tarifas vigentes, observando integralmente a

legislação federal aplicável e os princípios da economicidade, legalidade e responsabilidade

fiscal.

6. JUSTIFICATIVA PARA PARCELAMENTO

O objeto é não divisível de acordo com suas características técnicas e peculiaridades de

comercialização no mercado, restando justificado, desta forma, o não parcelamento do objeto.

7. DEMONSTRATIVO DOS RESULTADOS PRETENDIDOS;

A contratação dos serviços de fornecimento de energia elétrica visa garantir a continuidade, a

regularidade e a segurança do funcionamento das instalações dos setores da Prefeitura de Piên,

assegurando plenas condições para o desempenho das atividades e serviços. Em razão do caráter

essencial do serviço, a contratação busca alcançar os seguintes resultados:

Garantia de fornecimento contínuo e ininterrupto;

Estabilidade e segurança da infraestrutura elétrica;

Atendimento eficiente das demandas da prefeitura;

Transparência e previsibilidade nos custos;

Adequação as exigências legais e regulatórias;

Suporte a continuidade dos serviços;

Otimização do uso de energia e eficiência;

Prevenção de riscos institucionais;

a)

b)

c)

d)

e)

f)

g)

h)

Com a contratação da concessionária responsável pelo funcionamento de energia elétrica, a

Prefeitura Municipal de Piên busca garantir funcionamento pleno, seguro e eficiente, com custos

previsíveis e total conformidade legal, viabilizando a execução continua a transparente e suas

funções institucionais.

8. IMPACTOS AMBIENTAIS

A contratação de empresa especializada para fornecimento e uso de energia elétrica a Prefeitura

Municipal de Piên apresenta impactos ambientais indiretos, associados principalmente as

atividades de geração, transmissão e distribuição de energia executadas pela concessionária

responsável. Embora tais atividades não sejam desenvolvidas diretamente pelo poder executivo
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municipal, é necessário observar e registrar os potenciais reflexos ambientais decorrentes do

consumo energético da instituição.

Os principais impactos ambientais reiacionados ao fornecimento e uso de energia elétrica incluem:

1. Consumo de recursos naturais, a geração de energia, especialmente quando proveniente de

fontes não renováveis, pode demandar o uso de combustíveis fósseis, recursos hídricos e

outros insumos naturais necessários o funcionamento das usinas e sistemas de transmissão.

2. Emissões atmosféricas e pegada de carbono, dependendo da matriz energética utilizada,

podem ocorrer emissões de gases de efeito estufa e outros poiuentes durante o processo de

geração, contribuindo para impactos climáticos giobais. Ainda que o Paraná possua grande

participação da energia hidrelétrica, tais emissões podem ocorrer em momentos de

complementação do sistema por outras fontes.

3. Ocupação e intervenção em áreas naturais, instaiações como linhas de transmissão, redes

aéreas e estruturas de distribuição podem causar aiterações em áreas urbanas e rurais,

demandando manutenção periódica e eventual supressão vegetal em faixas de servidão.

4. Geração de resíduos sólidos e materiais, a operação do sistema elétrico exige a substituição

de transformadores, cabos, luminárias e outros equipamentos, cuja destinação pode ter

impactos ambientais caso não siga normas e práticas adequadas de descarte.

Apesar desses potenciais impactos, ressaita-se que o Município não executa atividades de

geração ou distribuição, sendo apenas usuária finai do serviço.

Os impactos ambientais estão sob responsabilidade da empresa concessionária, a quai deve

observar normas federais, estaduais e municipais de proteção ambiental.

O consumo de energia elétrica do órgão é considerado de baixo impacto, típico de edificações

administrativas.

Dessa forma, conclui-se que os impactos ambientais decorrentes da contratação são mínimos,

indiretos e devidamente geridos peia concessionária, cabendo ao órgão adotar políticas

internas de eficiência energética para reduzir ainda mais seu impacto ambiental.

9. VIABILIDADE DA CONTRATAÇÃO

Diante dos aspectos apresentados, conclui-se que a contratação de empresa

especializada para o fornecimento de energia eiétrica é totalmente viável, uma vez que é

tecnicamente necessária, juridicamente respaldada pela legislação e pela natureza monopolizada

do serviço, economicamente adequada, já que os valores são regulados e indispensável à

continuidade dos serviços púbiicos prestados peia administração municipal.

Piên, 14 de janeiro de 2026
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Patrick Zanqueta Pacheco
Assessor de Área I - Almoxarifado e Patrimônio

Matrícula ^66353

Silvana Teixeira Jung
Secretário de Administração e Finanças

146/2025Decn
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ESTATUTO SOCIAL DA COMPANHIA

PARANAENSE DE ENERGIA

Aprovado e consolidado pela 212® Assembléia
Geral Extraordinária de Acionistas, de 22.08.2025.

CNPJ: 76.483.817/0001-20

NIRE: 41300036535

Registro CVM; 1431-1

Rua José Izidoro Biazetto, 158, Bloco A

Curitiba - Paraná - Brasil

CEP: 81200-240

e-mail: copel@copel.com

Website: http://www.copel.com

Fone: (41)3310-5050

Fax: (41)3331-4145

I Inserido por Sandrieli Aparenida Ludvinski em: 20/01/2026 11:00:29. ]



22

• - ■---

SUMÁRIO

DENOMINAÇÃO, DURAÇÃO, SEDE E OBJETO SOCIAL

CAPITAL SOCIAL E AÇÕES.
ASSEMBLÉIA GERAL - AG

ADMINISTRAÇÃO DA COMPANHIA

SEÇÃO I CONSELHO DE ADMINISTRAÇÃO - CAD

Composição, investidura e mandato

Vacância e substituições

Funcionamento

Atribuições

SEÇÃO II DIRETORIA

Composição, mandato e irivestidura

Atribuições

Representação da Companhia

Vacância e substituições

SEÇÃO III DIRETORIA REUNIDA - REDIR
Funcionamento

Atribuições
COMITÊS ESTATUTÁRIOS

SEÇÃO I COMITÊ DE AUDITORIA ESTATUTÁRIO - CAE ...
SEÇÃO II COMITÊ DE INVESTIMENTOS E INOVAÇÃO - Cll

SEÇÃO III COMITÊ DE DESENVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL - CDS .23

SEÇÃO IV COMITÊ DE GENTE - CDG
CONSELHO FISCAL - CF

Composição e funcionamento

Vacância e substituições

Representação e pareceres

REGRAS COMUNS AOS ÓRGÃOS ESTATUTÁRIOS

Posse, impedimentos e vedações

Remuneração

EXERCÍCIO SOCIAL, DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS,

LUCROS, RESERVAS E DISTRIBUIÇÃO DE RESULTADOS ...

DISSOLUÇÃO E LIQUIDAÇÃO
MECANISMOS DE DEFESA

ALIENAÇÃO DE CONTROLE E SAÍDA DO NOVO MERCADO

PROTEÇÃO À DISPERSÃO ACIONÁRIA..

RESOLUÇÃO DE CONFLITOS

DISPOSIÇÕES GERAIS

CAPÍTULO

CAPÍTULO

CAPÍTULO

CAPÍTULO

I 03

04

07

08IV

08

09

09

10

10

14

14

15

16

17

17

17

18

CAPÍTULO V ,20

,21

,23

.24

CAPÍTULO VI 25

25

,25

,25

CAPÍTULO VII ,26

,26

,27

CAPÍTULO VIII

,27

CAPÍTULO IX

CAPÍTULO X

CAPÍTULO XI

CAPÍTULO XII

CAPÍTULO XIII

CAPÍTULO XIV

.28

.28

30

30

.31

31

ANEXOS;

ALTERAÇÕES ESTATUTÁRIAS
EVOLUÇÃO DO CAPITAL

I 32

II .34

Estatuto Social Copei - pág. 1/40

I Inserido oor Sandrieli Apárecida Ludvinski em: 20/01/2026 11:00:29. ]



23

CONVENÇÕES:
AG: ASSEMBLÉIA GERAL

AGE: ASSEMBLÉIA GERAL EXTRAORDINÁRIA
JUCEPAR: JUNTA COMERCIAL DO ESTADO DO PARANÁ
DOE PR: DIÁRIO OFICIAL DO ESTADO DO PARANÁ

Observação: Texto original arquivado na Jucepar, sob o n“ 17.340 (atual 41300036535), em 16.06.1955, e
publicado no DOE PR de 25.06.1955.

Estatuto Social Copei - pág. 2/40

■ I Inserido por Sandrieli Aparecida Ludvinski em: 20/01/2026 11:0Q:29.



2 4
Í5«..

CAPÍTULO I - DENOMINAÇÃO, DURAÇÃO, SEDE
E OBJETO SOCIAL

Art, 1° A Companhia Paranaense de Energia - Copei, abreviadamente "Copei" ou
“Companhia”, é uma sociedade anônima de capital aberto, dotada de personalidade
jurídica de direito privado, regida por este estatuto e pela legislação aplicável.

Fica vedada a alteração da denominação da Companhia.

§2“ Com 0 ingresso da Companhia no Novo Mercado da B3 S.A. - Brasil, Bolsa,

Balcão (“B3”), sujeitam-se a Companhia, seus acionistas, incluindo acionistas

controladores, administradores e membros do conselho fiscal, quando
instalado, às disposições do Regulamento do Novo Mercado.

Art. 2° O prazo de duração da Companhia é indeterminado.

Art. 3° A Companhia tem sede e foro no Município de Curitiba, Estado do Paraná, Brasil,

podendo estabelecer, no País e no exterior, filiais, agências, sucursais e escritórios.

Art. 4° Constitui o objeto Social da Companhia;

I pesquisar e estudar, dos pontos de vista técnico e econômico, quaisquer
fontes de energia, provendo soluções para o desenvolvimento com

sustentabilidade;

II pesquisar, estudar, planejar, construir e explorar a produção, a transformação,
0 transporte, o armazenamento, a distribuição e o comércio de energia, em
qualquer de suas formas, principalmente a elétrica, de combustíveis e de

matérias-primas energéticas;

III estudar, planejar, projetar, construir e operar barragens e seus reservatórios,
bem como outros empreendimentos, visando o aproveitamento múltiplo das
águas;

IV prestar serviços em negócios de energia; de infraestrutura energética,
informações e assistência técnica, quanto ao uso racional da energia, a
iniciativas empresariais que visem à implantação e desenvolvimento de

atividades econômicas, desde que previamente autorizada pelo Conselho de
Administração; e

V desenvolver atividades na área de geração de energia, transmissão de

informações eletrônicas, comunicações e controles eletrônicos, de telefonia

celular, e outras atividades de interesse para a Copei, ficando autorizada para
estes fins, desde que previamente autorizada pelo Conselho de

Administração, a participar, de preferência, majoritária ou presente no grupo
de controle, de consórcios, sociedades, em licitações de novas concessões

e/ou em sociedades já constituídas para a exploração de concessões já
existentes, que tenham sido consideradas, além das características gerais dos
projetos, os respectivos impactos sociais e ambientais.

§1° A Companhia poderá, para a consecução do seu objeto social, constituir

subsidiárias, assumir o controle societário e participar do capital social de
outras sociedades ou entidades, desde que previamente autorizada pelo
Conselho de Administração.

§2° Para a consecução do objeto social e observada a sua área de atuação, a
Companhia poderá abrir, instalar, manter, transferir ou extinguir filiais,
dependências, escritórios, representações ou quaisquer outros

estabelecimentos ou, ainda, designar representantes, respeitadas as
disposições legais e regulamentares.

§1°

Estatuto Social Copei - pág. 3/40
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CAPÍTULO II - CAPITAL SOCIAL E AÇÕES
Art. 5° O capital social da Companhia é de R$12.831.618.938,25 (doze bilhões, oitocentos

e trinta e um milhões, seiscentos e dezoito mil, novecentos e trinta e oito reais e

vinte e cinco centavos), totalmente subscrito e integralizado, dividido em

2.982.810.590 (dois bilhões, novecentos e oitenta e dois milhões, oitocentos e dez

mil e quinhentos e noventa) ações ordinárias, nominativas, escriturais e sem valor

nominal e em 1 (uma) ação preferencial de classe especial titularizada

exclusivamente pelo Estado do Paraná.

§1° Observado o previsto no Artigo 100, a Companhia poderá, por deliberação da
Assembléia Geral, emitir ações preferenciais, nominativas e sem valor

nominal, que terão as seguintes características, direitos e vantagens:

ressalvado o disposto no Regulamento do Nível 2 até a migração para
0 Novo Mercado, não conferem ao seu titular o direito de voto nas

deliberações da Assembléia Geral, tampouco adquirirão direito de voto

pleno em caso de não declaração ou pagamento dos proventos a que

fizer jus;

conferem prioridade de reembolso de capital ém caso de liquidação do
patrimônio da Companhia, sem prêmio, no valor correspondente ao

percentual da cifra do capital social representada por tal ação;

são automática e compulsoriamente resgatáveis imediatamente após
sua emissão, sem necessidade de assembléia especial de acionistas

titulares de ações preferenciais, pelo valor a ser definido no momento

da sua emissão, a ser pago em moeda corrente nacional na data do

resgate, sendo permitido à Companhia a retenção de valores para fins
de pagamento de tributos, impostos, taxas e despesas para os quais,
por força da legislação, a Companhia seja a responsável por realizar o
recolhimento na fonte em nome e por conta do acionista;

conferem o direito de recebimento de proventos em igualdade de

condições com as açõeS ordinárias de emisSão da Companhia; e

conferem o direito de serem incluídas em oferta pública de alienação de
controle, em igualdade de condições com as ações ordinárias.

§2“ O capital social poderá ser aumentado, mediante deliberação do Conselho de
Administração, ouvido o Conselho Fiscal, se instalado, nos termos da

legislação vigente e independentemente de reforma estatutária, até o limite de

4.000.000.000 (quatro bilhões) de ações para:

capitalização de lucros e reservas;

caso venha a ser deliberado pela Assembléia Geral a emissão de bônus

dê subscrição, de debêntures conversíveis em ações ou, de acordo com

plano aprovado pela Assembléia Geral, a outorga de opção de compra
de ações a administradores e colaboradores, o exercício dos

respectivos direitos de conversão ou subscrição; ou

colocação, mediante venda em bolsa de valores ou subscrição pública,,
de novas ações ordinárias.

§3° As ações são nominativas, escriturais, mantidas em contas de depósito, em
instituição financeira autorizada.

§4° Fica a Companhia autorizada a escolher a instituição financeira, mediante

deliberação do Conselho de Administração, para manter as ações escriturais
em contas de depósito.
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§5° A Companhia poderá, mediante autorização do Gonseiho de Administração,
adquirir suas próprias ações, observadas as normas estabelecidas pela
Comissão de Valores Mobiliários.

§6° A ação preferencial de classe especial, titularizada exclusivamente pelo
Estado do Paraná, somente poderá ser resgatada mediante autorização legal
e deliberação em Assembléia Geral Extraordinária.

§7° A ação preferencial de classe especial titularizada pêlo Estado do Paraná
conferirá ao Estado do Paraná prioridade no reembolso do capital, sem
prêmio, em caso de liquidação da companhia, correspondente ao percentual
que tal ação representa na cifra do capital social, e o poder de veto nas
deliberações da assembieia geral:

que autorizem os administradores a aprovar e executar o Plano Anual

de Investimentos da Copei Distribuição S.A. caso os investimentos, a

partir do ciclo tarifário 2021/2025, considerados prudentes pela Aneei,
não atinjam, no mínimo, 2,0x da Quota de Reintegração Regulatória
(QRR), daquele mesmo ciclo de Revisão Tarifária Ordinária e/ou, no

acumulado, até o final da concessão;

que visem à modificação do Estatuto Social com a finalidade de

remoção ou alteração:

da obrigação de manutenção da atual denominação da
Companhia;

da obrigação de manutenção da sede da Companhia no Estado

do Paraná;

da vedação de que qualquer acionista ou grupo de acionistas
exerça votos em número superior a 10% (dez por cento) da

quantidade de ações em que se dividir o capital votante da

COPEL;

da vedação de celebração, arquivamento e registro de acordos de

acionistas para o exercício de direito de voto, exceto para a

formação de blocos com número de votos inferior ao limite

previsto neste Estatuto Social; e

a competência exclusiva da assembieia geral de autorizar os

administradores a aprovar e executar o Plano Anual de

Investimentos da Copei Distribuição S.A. caso os investimentos,
a partir do ciclo tarifário 2021/2025, considerados prudentes pela
Aneei, não atinjam, no mínimo, 2,0x da Quota de Reintegração
Regulatória (QRR), daquele mesmo ciclo de Revisão Tarifária
Ordinária e/ou, no acumulado, até o final da concessão.

§8° Ressalvado o poder de veto previsto no §7° deste artigo, a ação preferencial
de classe especial titularizada pelo Estado do Paraná não terá direito a voto,
tampouco adquirirá direito a voto em caso de não pagamento dos proventos
a que fizer jus.

§9° O poder de veto previsto no §7° deste artigo somente poderá ser exercido nos
termos previstos na Lei do Estado do Paraná n° 21.272/2022 e legisiação
aplicável.

§10 As emissões de ações, de bônus de subscrição, de debêntures conversíveis

ou de outros títulos mobiliários, até o limite do capital autorizado, cuja
colocação seja feita mediante venda em bolsa de valores ou subscrição
pública, poderão ser aprovadas com exclusão do direito de preferência ou
redução de prazo para seu exercício, nos termos da Lei Federal n° 6.404/1976

e alterações posteriores.

a)

b)
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§11 As debêntures poderão ser simples ou conversíveis em ações, nos termos da
Lei Federal n° 6.404/1976 e alterações posteriores.

É vedado a qualquer acionista ou grupo de acionistas, brasileiro ou estrangeiro,
público ou privado, o exercício do direito de voto em número superior ao equivalente
ao percentual de 10% (dez por cento) da quantidade total de ações enh que se dividir
o capital votante da Copei, independentemente de sua participação no capital social.

É vedada a celebração de acordos de acionistas visando a regular o exercício do
direito de voto em número superior ao correspondente ao percentual de 10% (dez
por cento) da quantidade total de ações em que se dividir o capital votante da Copei.

§1“ Não será arquivado pela Companhia acordo de acionistas sobre exercício do

direito de voto que conflite com as disposições deste Estatuto Social.

§2“ O presidente da Assembléia Geral da Copei não computará votos proferidos
em descohformidade às regras estipuladas nos arts. 6° e 7° deste Estatuto,

sem prejuízo do exercício do direito de veto por parte do Estado do Paraná,

nos termos do artigo 5° deste Estatuto.

Para os fins deste Estatuto Social, serão conceituados como grupo de acionistas 02
(dois) ou mais acionistas da Companhia:

Que sejam partes de acordo de voto, seja diretamente ou por meio de
sociedades controladas, controladoras ou sob controle comum;

Se um for, direta ou indiretamente, acionista controlador ou sociedade

controladora do outro ou dos demais;

Que sejam sociedades direta ou indiretamente controladas pela mesma
pessoa ou sociedade, ou Conjunto de pessoas ou sociedades, acionistas ou

não; ou

Que sejam sociedades, associações, fundações, cooperativas e trusts, fundos
ou carteiras de investimentos, universalidades de direitos ou quaisquer outras

formas de organização ou empreendimento çom os mesmos administradores

ou gestores, ou, ainda, cujos administradores ou gestores sejam sociedades
direta ou indiretamente controladas pela mesma pessoa ou sociedade, ou

conjunto de pessoas ou sociedades, acionistas ou não.

§1° No caso de fundos de investimentos com administrador ou gestor comum,
somente serão considerados como um grupo de acionistas aqueles cuja
política de investimentos e de exercício de votos em assembléias de

acionistas, nos termos dos respectivos regulamentos, for de responsabilidade
do administrador ou gestor, conforme o caso, em caráter discricionário.

§2“ Adicionalmente ao disposto no caput e parágrafos precedentes deste artigo,
considerar-se-ão partes de um mesmo grupo de acionistas quaisquer
acionistas representados por um mesmo mandatário, administrador ou

representante a qualquer título, exceto no caso de detentores de títulos

emitidos no âmbito do programa de Depositary Receipts da Companhia,
quando representados pelo respectivo banco depositário, desde que não sè
enquadrem em qualquer das demais hipóteses previstas no caput ou no § 1“
do presente artigo.

§3° No caso de acordos de acionistas que tratem do exercício do direito de voto,

todos seus signatários serão considerados, na forma deste artigo, como
integrantes de um grupo de acionistas, pára fins da aplicação da limitação ao
número de votos de que tratam os arts. 6° e 7°.

§4° Os acionistas devem manter a Copei informada sobre seu pértencimento a
um grupo de acionistas, nos termos deste Estatuto Social, caso tal grupo de
acionistas detenha, ao todo, ações representativas de 10% (dez por cento) ou
mais do capital votante da Copei.

Art.6°

Art. 7°

Art. 8°
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§5° Os membros da mesa de assembléias de acionistas poderão pedir aos
acionistas documentos e informações, conforme entendam necessário, para
verificar o eventual pertencimento de um acionista a um grupo de acionistas
que possa deter 10% (dez por cento) ou mais do capital votante da Copei.

CAPÍTULO III - ASSEMBLÉIA GERAL (AG)

Art. 9° A Assembléia Geral é o órgão máximo da Companhia, com poderes para deliberar
sobre todos os negócios relativos ao seu objeto social e será regida pela legislação
vigente.

A Assembléia Geral será convocada pelo Conselho de Administração ou, nas
hipóteses admitidas em lei, pela Diretoria, pelo Conselho Fiscal, se instalado, ou

pelos acionistas..

A convocação será feita nos termos da legislação vigente, sendo disponibilizados os
documentos relativos à respetiva pauta, de modo acessível, inclusive de forma

eletrônica.

Parágrafo único. Nas Assembléias Gerais tratar-se-á exclusivamente do objeto
previsto nos editais de convocação, não se admitindo inclusão de assuntos gerais
na pauta da Assembléia Geral.

A Assembléia Geral será instalada e presidida pelo Presidente do Conselho de

Administração ou pelo substituto que esse vier a designar e, residualmente, por 01
(um) acionista escolhido, na ocasião, pelos acionistas presentes.

O quórum de instalação de Assembléias Gerais, bem como o das

deliberações, será aquele determinado na legislação vigente.

O Presidente da Assembléia Geral escolherá, dentre os presentes, 01 (um)
secretário.

A Assembléia Geral reunir-se-á ordinariamente dentro dos 04 (quatro) primeiros
meses após o encerramento do exercício social, para deliberar sobre as matérias

previstas em lei, e extraordinariamente, quando necessário.

Parágrafo único. A Assembléia Geral Ordinária e Assembléia Geral Extraordinária

poderão ser, cumulativamente, convocadas e realizadas no mesmo local, data e

hora, instrumentadas em ata única.

Cada ação ordinária na deliberação da Assembléia Geral conferirá 01 (um) voto,
observados os limites para o voto de cada acionista e grupo de acionistas, nos
termos dos arts. 6“ e 7° deste Estatuto Social.

O acionista poderá participar e ser representado por procurador nas Assembléias
Gerais, exibindo, no ato ou previamente, documentos e procuração com poderes
específicos, na forma da lei.

A ata da Assembléia Geral será lavrada na forma de sumário dos fatos ocorridos,

inclusive dissidências e protestos, e conter a transcrição apenas das deliberações
tomadas, nos termos do §1“ do artigo 130 da Lei n° 6.404, de 1976, sendo autorizada

sua publicação com a omissão das assinaturas dos acionistas, conforme §2“ do
artigo 130 da Lei n° 6.404, de 1976.

A Assembléia Geral, além de outros casos previstos em lei, reunir-se-á para
deliberar sobre;

aumento do capital social, além do limite autorizado no Estatuto Social;

avaliação de bens com que o acionista concorre para a formação do capital
social;

Art. 10

Art. 11

Art. 12

§10

§2°

Art. 13

Art. 14

Art. 15

Art. 16

Art. 17
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transformação, fusão, incorporação, cisão, dissoiução e liquidação da
Companhia;

alteração deste Estatuto Social;

eleição e destituição, a quaiquer tempo, dos membros do 'Conselho de '

Administração, do Conselho Fiscal, se instalado, e respectivos suplentes;

fixação da remuneração global dos administradores e conselheiros fiscais;

aprovação das demonstrações financeiras, das contas dos administradores,

da destinação do resultado do exercício e da distribuição de dividendos, em
conformidade com a política de dividendos;

autorização para a Companhia mover ação de responsabilidade civii contra os

administradores peios prejuízos causados ao seu patrimônio;

alienação de bens imóveis diretamente vincuiados à prestação de serviços e
à constituição de ônus reais sobre eies;

permuta de ações ou outros valores mobiliários;

emissão de debêntures conversíveis em ações além do limite do capital
autorizado neste Estatuto Sociai;

emissão de quaisquer outros títulos e valores mobiliários conversíveis em

ações, no País ou no exterior, além do limite do capital autorizado neste

Estatuto Social;

eleição e destituição, a qualquer tempo, de liquidantes, julgando-lhes as
contas;

autorização para que os administradores aprovem e executem o Plano Anual

de Investimentos da Copei Distribuição S.A. caso os investimentos, a partir do
ciclo tarifário 2021/2025, considerados prudentes pela AneeI, não atinjam, no
mínimo, 2,0x da Quota de Reintegração Regulatória (QRR), daquele mesmo
ciclo de Revisão Tarifária Ordinária e/ou, no acumulado, até o final da

concessão;

suspender 0 exercício de direitos dos acionistas, nos termos do art. 120 da Lei

n“ 6.404/76; e

aprovar, nos termos do Regulamento do Novo Mercado, a dispensa de
realização de Oferta Pública de Aquisição de Ações em caso de saída

voluntária do Novo Mercado.

Parágrafo único. Observada as competências privativas atribuídas pela legislação,
a Assembléia Geral poderá deliberar sobre todos os negócios relativos ao objeto da
Companhia e às matérias que venham a lhe ser submetidas pelo Conselho de
Administração.

IV

V

VI

VII

VIII

IX

X

XI

XII

XIII

XIV

XV

XVI

CAPÍTULO IV - ADMINISTRAÇÃO DA COMPANHIA

Art. 18 A Companhia será administrada pelo Conselho de Administração e pêla Diretoria.

Parágrafo único. O prazo de gestão dos membros do Conselho de Administração
ou da Diretoria se estende até a investidura dos novos administradores eleitos.

SEÇÃO I - CONSELHO DE ADMINISTRAÇÃO (CAD)

Art. 19 O Conselho de Administração é órgão de deliberação estratégica e colegiada
responsável pela orientação superior da Companhia.
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Composição, investidura e mandato

O Conselho de Administração será composto por, no mínimo, 07 (sete) e, nò
máximo, 09 (nove) membros titulares, eleitos e destituíveis pela Assembléia Geral,
todos com prazo de mandato unificado de 2 (dois) anos, permitida reeleição nos
termos da Lei Federal n° 6.404/1976 e demais normativos aplicáveis.

§1° Observado o disposto na Lei Federal n° 6.404/1976, o Regimento Interno do
Conselho de Administração estabelecerá as regras de indicação de
candidatos e a sistemática de eleição a ser adotada para o preenchimento dos
cargos de conselheiro de administração.

§2° Os cargos de Presidente do Conselho de Administração e de Presidente ou

principal executivo da Companhia não poderão ser acumulados pela mesma

pessoa.

§3° O Conselho de Administração elegerá, dentre seus membros, seu Presidente,

devendo tal eleição ocorrer na primeira reunião após a posse dos
Conselheiros ou na primeira reunião seguinte à ocorrência de vacância desse

cargo.

§4° As indicações ao Conselho de Administração devem observar os requisitos e
vedações impostos pela Lei Federal n“ 6.404/1976 e pela política de
indicação, além de atender aos seguintes parâmetros:

ter a maioria de conselheiros independentes, respeitando ò

Regulamento do Novo Mercado da B3 e demais normas nacionais e

internacionais aplicáveis. A caracterização dos indicados como

independentes deverá ser deliberada na Assembléia Geral que os

eleger; e

quando, em decorrência do cálculo de membros independentes referido

no item acima, o resultado gerar um número fracionário, a Companhia
deve proceder ao arredondamento para o número inteiro imediatamente

superior.

A posse de membros no Conselho de Administração observará as condições
estabelecidas na Lei Federal n“ 6.404/1976 e demais disposições legais aplicáveis.

Art. 20

I

Art. 21

Vacância e substituições

Art. 22 Ocorrendo a vacância definitiva da função de conselheiro de administração, antes
do término do mandato, o Conselho de Administração convocará Assembléia Geral

para eleição destinada à complementação do mandato.

Observados os requisitos e vedações legais aplicáveis, caberá aos

conselheiros remanescentes nomear o substituto para o membro vacante até

a primeira Assembléia Geral, nos termos da Lei Federal n° 6.404/1976.

Na hipótese de vacância de todos os cargos do Conselho de Administração,
compete à Diretoria convocar a Assembléia Geral.

Em caso de vacância de cargo no Conselho de Administração preenchido pelo
voto múltiplo, a convocação da Assembléia Geral será para eleição de todas
as vagas preenchidas por esse sistema para complementação dos mandatos.

A função de conselheiro de administração é pessoal e não se admite suplente.

§10

§2°

§3°

Art. 23
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Funcionamento

Art. 24 O Conselho de Administração se reunirá ordinariamente, no mínimo, 09 (nove)
vezes ao ano e, extraordinariamente, sempre que necessário, conforme previsto no
artigo 27 do presente Estatuto.

As reuniões do Conselho de Administração serão convocadas pelo seu presidente,
ou pela maioria dos conselheiros em exercício, mediante o envio de

correspondência por meio físico ou eletrônico a todos os conselheiros, com a
indicação dos assuntos a serem tratados.

§1° As convocações enviadas no endereço físico ou eletrônico dó conselheiro

serão consideradas válidas, sendo de sua responsabilidade a atualização de
seu cadastro junto à Companhia.

§2° As reuniões ordinárias deverão ser convocadas com antecedência mínima de

07 (sete) dias em relação à data da sua realização.

§3“ Ficam dispensados os procedimentos de convocação quando todos os
conselheiros em exercício estiverem presentes na reunião.

§4“ As reuniões do Conselho de Administração serão instaladas com a presença
da maioria dos seus membros em exercício, cabendo a presidência dos
trabalhos ao presidente do Conselho de Administração ou, na sua falta, pelo
conselheiro escolhido pela maioria dos seus pares.

Fica facultada, se necessária, a participação não presencial dos conselheiros na

reunião, por audioconferência ou videoconferência, que possa assegurar a

participação efetiva e a autenticidade do seu voto. O conselheiro, nesta hipótese,
será considerado presente na reunião, e seu voto será considerado válido para
todos os efeitos legais, sendo incorporado à ata da referida reunião.

Quando houver motivo de urgência, formalmente justificado para os membros do
Conselho de Administração, o presidente do Conselho de Administração poderá
convocar as reuniões extraordinárias a qualquer momento e desde que com
antecedência mínima de 48 (quarenta e oito) horas para a sua realização, mediante
0 envio de correspondência por meio físico ou eletrônico ou por outro meio de
comunicação a todos os conselheiros, ficando fãcultada a participação por
audioconferência, videoconferência ou outro meio idôneo de manifestação de
vontade do conselheiro ausente, cujo voto será considerado válido para todos os
efeitos, sem prejuízo da posterior lavratura e assinatura da respectiva ata.

O Conselho de Administração deliberará por maioria de votos dos presentes na
reunião, prevalecendo, em caso de empate, a proposta que contar com o voto do
conselheiro que estiver presidindo os trabalhos.

As reuniões do Conselho de Administração serão secretariadas por quem o seu

presidente indicar e todas as deliberações constarão de ata lavrada e registrada em
livro próprio, de acordo com o estabelecido em seu Regimento Interno.

Parágrafo único. Sempre que contiver deliberações destinadas a produzir efeitos
perante terceiros, o extrato da ata será arquivado no registro do comércio e
publicado na forma da legislação vigente, ressalvada a matéria de cunho sigiloso, a
qual constará de documento em separado e não sendo dada publicidade.

Art. 25

Art. 26

Art. 27

Art. 28

Art. 29

Atribuições

Sem prejuízo das competências previstas em lei, compete ao Conselho de

Administração:

fixar a orientação geral dos negócios da Companhia, incluindo aprovação e
acompanhamento do plano de negócio, planejamento estratégico e de

investimentos, buscando o desenvolvimento com sustentabilidadè;

Art. 30

I
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eleger, destituir, tomar conhecimento de renúncia e substituir os membros da

Diretoria da Companhia, fixando-lhes as atribuições, fiscalizando sua gestão,
bem como:

II

examinar a qualquer tempo os livros e papéis da Companhia, contratos

ou quaisquer outros atos;

aprovar e fiscalizar o cumprimento das metas e resultados específicos
a serem alcançados pelos membros da Diretoria; e

avaliar anualmente a execução da estratégia de longo prazo da
Companhia;

manifestar-se sobre o relatório da administração e as contas da Diretoria;

convocar a Assembléia Geral quando julgar conveniente ou nas hipóteses
previstas nos termos da legislação vigente;

aprovar e acompanhar planos e programas anuais e plurianuais com o

orçamento empresarial de dispêndios e investimento da Companhia e suas
Subsidiárias Integrais, com indicação das fontes e aplicações de recursos;

autorizar a contratação da auditoria independente, bem como a rescisão do

respectivo contrato, por recomendação do Comitê de Auditoria Estatutário,

inclusive de outros serviços de seus auditores independentes, recomendada

pelo Comitê de Auditoria Estatutário, quando a remuneração global
representar mais de 5% (cinco por cento) da remuneração dos serviços de
auditoria independente;

aprovar o plano anual dos trabalhos de auditoria interna e discutir com a

auditoria externa o seu plano trabalho, com o apoio do Comitê de Auditoria

Estatutário;

nomear e destituir 0 titular da Auditoria Interna, após recomendação do Comitê
de Auditoria Estatutário;

monitorar, periodicamente, com o apoio do Comitê de Auditoria Estatutário, a

eficácia dos sistemas de gestão de riscos e de controle interno estabelecidos

para a prevenção e mitigação dos principais riscos a que está exposta a
Companhia, inclusive os riscos relacionados à integridade das informações
contábeis e financeiras e os relacionados à ocorrência de corrupção e' fraude;

aprovar o Código de Conduta e o Programa de Integridade da Copei,
monitorando as decisões que envolvem as práticas de governança corporativa
e 0 relacionamento com partes interessadas;

analisar, a partir de reporte direto do Diretor responsável por governança, risco
e compliance, as situações em que se suspeite do envolvimento do Presidente

da Companhia em irregularidades ou quando este se furtar à obrigação de
adotar medidas necessárias em relação à situação a ele relatada;

estabelecer diretrizes quanto à gestão de pessoas;

realizar avaliação anual, individual e coletiva, do seu desempenho, dos
membros dos Comitês Estatutários e da Diretoria;

aprovar as transações entre partes relacionadas, dentro dos critérios e limites

de alçada definidos pela Companhia, observada a política específica, com o
suporte do Comitê de Auditoria Estatutário, exceto quando a matéria for de
competência da Assembléia Geral, nos termos da lel;

constituir, instalar e dissolver comitês não remunerados de assessoramento

ao Conselho de Administração, nomear e destituir seus membros, bem como
nomear e destituir os membros dos comitês estatutários de assessoramento

ao Conselho de Administração, exceto se disposto em contrário neste Estatuto

Social;

a)

b)

c)

III

IV

V

VI

VII

VIII

IX

X

XI

XII

XIII

XIV

XV
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XVI aprovar os regiméhtos internos do Conselho de Administração, da Diretoria e

dos Comitês de Assessoramehto, estatutários e nãò estatutáribs, bem como

eventuais alterações;

XVll aprovar e monitorar as políticas gerais da Companhia e suas respectivas
âiterações, inclusive os seguintes assuntos:,

a) gerenciamento de riscos;

b) integridade;

c) transações com partes relacionadas; í

d) governança corporativa;

e) sustentabilidade;

f) mudança do clima;

g) participações societárias;

h) gestão de pessoas;

i) saúde e segurança do trabaiho;

j) avaliação anual de desempenho dò Conselho de Administração, seus

Comitês Estatutários e Diretoria;

k) comunicação e porta-vozes;

I) negociação de ações de emissão própria;

m) dividendos;

n) doações e patrocínios;

o) divulgação de informações e fatos reievantes; j
p) relações com investidores; ;

q) remuneração dos Órgãos Estatutários; e

r) política de indicação. , '

XVIII fixar 0 limite máximo de endividamento da Corhpanhia, podpndO estipüiâr
prazo para seu atendimento observados os covenants existentes nos

contratos já firmados; !

XIX mediante proposta da Diretoriaj autorizar, quando 0 valoij da operação
ultrapassar a 2% (dois-por cento) do patrimônio líquido, as provisões
contábeis e, previamente, a cêlebração de quaisquer negqcios jurídicos,
incluindo aquisição, aiienação ou oneração dê ativos, ceSsãd em comodato

de bens do ativo permanente, constitu çãó de ônus reais q prestação de
garantias, assunção de obrigações em gerai, renúncia, tranqação e. ainda
associação.corn outras pessoas jurídicas;

XX estabeleceras assuntos e valores para sua alçada decisória e dá Diretoria,

inclusive podendo deíegar a aprovação dos negócios jurídicos de sua
competência em limite de alçada que definir, respeitada á competência
privativa prevista em lei;

• XXI deliberar sobre a proposta de destinação dos resultados a sér apresentada
à Assènibleia Geral, observado o disposto na política de dividendos;

XXII deliberar sObre a distribuição de dividendos intermediários e de juros sòbre
capital*próprio com base na cOnta de lucros acumulados bu reserva de

lucros existentes registrados no último balanço ánual ou semestral, ou a

distribuição de dividendos intercalares e de juros sóbre capiíal próprio com
base no iuero do exercício.em curso, apurado em balanços semestrais.

' V '
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trimestrais ou em períodos menores, desde que observado o disposto na

legislação, neste Estatuto Social e na pplítica de dividendos da Companhia;

XXIII dentro do limite do capital autorizado: (i) deliberar sobre o aumento do

capital social fixando as respectivas condições de subscrição e

integralização; (ii) deliberar sobre a emissão de bônus de subscrição; (iii)
de acordo corfi plano aprovado pelá Assembléia Geral, outorgar Opção de

compra de ações a adriiinistradores e empregados da Companhia ou de
sociedade sob seu controle, ou a pessoas naturais que lhes prestem
serviços, sem que os acionistas tenham direito de preferência na outorga

ou subscrição destas ações; (iv) aprovar aumento dò capital social .
mediante á capitalização de lucros ou reservas, com ou sem bonificação

em ações; e (v) deliberar sobre a emissão de debêntures çonversíveis;

XXIV autorizar o lançamento e aprovar a subscrição de hóvas ações, na forma
do estabelecido neste Estatuto, fixando todas as condições dé emissão;

XXV autorizar a emissão de títulos, no mercado interno ou externo,, para

captação de recursos, na forma de debêrítures, notas promissórias,
corhmercial papers,. bonds e outros, inclusive para oferta pública de
distribuição; na forma da lei, observado que, em caso de debêntures não

conversíveis em ações, o Conselho de Admihistração poderá, inclusive,,

delegar esta aprovação de sua competência em limite de alçada que definir
para a Diretoria Reunida;

XXVI aprovar aportes em investiirientos societários que impliquem aumento do
patrimônio líquido das participações, podendo, inclusive, delegar esta
aprovação de sua competência èm limite de alçada que definir;

XXVII deliberar sobre os projetos de investimento’ e participação em novos
negócios, outras sòciedades, consórcios, joint vêntures, Subsidiárias

Integrais e outras fprrhas de associação e empreendimentos, bem como

pela aprovação de constituição, encerramento ou alteração de quaisquer
sociedades, consórcios ou empreendimentos;

XXVIII deliberar Sobre assüntos que, em virtude de disposição legal ou por
detèrminação da Assembléia Geral, sejam de sua competência, incluindo

aprovar Relatório Integrado ou de Sustentabilidade e indicadores

ambientáis, sociais e de governança, Forrnulário de Referência e

Formulário 20-F;

XXIX assegurar a observância dos régulamentos vigentes expedidos pela
Agência Nacional de Energia Elétrica - AneeI, pela via de atos normativos,

bem; como por meio das cláusulas regulamentares constantes no contrato

de concessão de que for Signatária a Copei Distribuição S.A., assegurando
a aplicação integral nas dataS-bases dos valores tarifários estabelecidos

pelo poder concedente;

XXX , aprovar a contratação de seguro de responsabilidade civil em favor dos .

membros dos orgãos estatutários* empregados prepostôs e rhandatárlos

da Companhia e a .celebração de contratos de indenidadé, observando a

. política de índenidade e as condições gerais dós contratos de indenidade;

. XXXI exercer as funções normativas das atividades da Companhia, podendo
avocar para Si qualquer assunto que não Se compreenda na competência
privativa da ASsembleia Geral ou da Diretoria e deliberar sobre os casos

omissos deste Estatuto Sociàl; .

XXXII elaborar e divulgar párecer fundamentado, favorável ou contrário, a

. respeito de qualquer oferta pública de aquisição de ações que tenha por
objeto ás ações de emissão da Companhia, em até 15 (quinze) dias da
publicação do edital da oferta pública de aquisição de ações, que deverá
abordar, no mínirho: (i) ã conveniência e oportunidade da oferta pública de

. -
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aquisição de ações quanto ao interesse da Companhia e do conjunto dos
acionistas, incluindo em relação ao preço e os potenciais impactos para a
liquidez das ações; (ii) os planos estratégicos divulgados pelo ofertante em
relação à Companhia; (iii) alternativas à aceitação da oferta pública de
aquisição de ações disponíveis no mercado;

fixar a remuneração individual a ser atribuída aos membros dos Órgãos
Estatutários, observado o montante global estabelecido pela Assembléia
Geral;

conceder licença ao Presidente da Companhia e ao Presidente do

Conseiho de Administração; e

aprovar a alteração do endereço completo da Companhia, dentro do

município sede, conforme definido no artigo 3°.

Compete ao presidente do Conseiho de Administração, além das atribuições
previstas no Regimento Interno, conceder licença a seus membros, presidir as
reuniões, dirigir os trabalhos, bem como coordenar o processo de avaliação de
desempenho, individual e coletiva, de periodicidade anuai, dos administradores e

dos membros dos Comitês Estatutários, nos termos do presente Estatuto.

XXXIII

XXXIV

XXXV

Art. 31

SEÇÃO II - DIRETORIA

A Diretoria é o órgão executivo de administração e representação, cabendo-lhe
assegurar o funcionamento reguiar da Companhia, em conformidade com as

orientações gerais estabeiecidas pelo Conselho de Administração.

Art. 32

Composição, mandato e investidura

A Diretoria será eleita pelo Conselho de Administração, podendo ser destituída a
qualquer tempo por aquele colegiado, e será composta por até 09 (nove) membros,
sendo um deles o Presidente, e até 08 (oito) Vice-Presidentes, todos residentes no

País, com mandato unificado de 02 (dois) anos, permitida reeleição, respeitando-se
0 mínimo de 03 (três) membros. A Companhia poderá ter, ainda, até 04 (quatro)
Diretores, cujas atribuições serão definidas peio Conseiho de Administração,
conforme proposta do Presidente da Companhia.

As indicações para Diretoria devem observar os requisitos e vedações
impostos peia Lei Federai n° 6.404/1976 e peia política de indicação.

Na indicação do Presidente da Companhia, o Conseiho de Administração
deverá observar a sua capacidade profissionai, notório conhecimento,

especialização e perfil profissional necessário às atribuições do cargo.

Os membros da Diretoria exercerão seus cargos em regime de tempo integrai
e de dedicação exclusiva ao serviço da Copei, permitido o exercício

concomitante em cargos de administração de subsidiárias, controiadas ou

demais participações societárias da Companhia. Para atuação em cargos de
administração de outras sociedades e/ou associações, será necessária a

aprovação pelo Conselho de Administração, exceto para aquelas entidades

setoriais já previstas no Regimento Interno das Diretorias.

Art. 33

§10

§2°

§3°

Art. 34 E condição para investidura em cargo de Diretoria da Companhia a assunção de
compromisso com metas e resuitados específicos a serem alcançados, que deverá
ser aprovado pelo Conselho de Administração, a quem incumbe fiscalizar seu

cumprimento.
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Atribuições

A Diretoria tem poderes para praticar os atos necessários ao funcionamento regular
da Companhia e à consecução do objeto social, observadas as disposições legais,
estatutárias e constantes do seu Regimento Interno.

Parágrafo único. Sem prejuízo do disposto no artigo 48, compete à Diretoria
administrar e gerir os negócios da Companhia de forma sustentável, cabendo-lhe

apresentar, até a última reunião ordinária do Conselho de Administração do ano
anterior:

Alt. 35

I plano de negócios para o exercício anual seguinte;

as bases, diretrizes e estratégias de longo prazo para a elaboração do
planejamento estratégico, os planos e programas anuais e plurianuais,
contemplando a análise de riscos e oportunidades para um horizonte mínimo

definido no Regimento Interno das Diretorias; e

os orçamentos de custeio e de investimentos da Companhia para o exercício
anual seguinte, visando ao alcance das estratégias empresariais.

Compete ao Presidente da Companhia;

dirigir e coordenar a Companhia;

representar a Companhia, ativa e passivamente, em juízo ou fora dele,

podendo constituir para este fim, procurador com poderes especiais, inclusive
com poderes para receber citações iniciais e notificações, observado o artigo
40 e seguintes do presente Estatuto Social;

promover o desenvolvimento e propor ao Conselho de Administração a
estratégia corporativa da Companhia, bem como zelar pela sua execução;
zelar para o atingimento das metas da Companhia, estabelecidas de acordo

com as orientações gerais da Assembléia Geral e do Conselho de

Administração;

apresentar à Assembléia Geral Ordinária o relatório anual dos negócios da
Companhia, ouvido o Conselho de Administração;

dirigir e coordenar os trabalhos da Diretoria;

convocar e presidir as reuniões da Diretoria;

conceder licença aos demais membros da Diretoria e indicar o substituto nos

casos de ausência ou impedimento temporário;

resolver questões de conflito de interesse ou conflito de competência entre as
Diretorias;

propor ao Conselho de Administração a indicação dos membros da Diretoria,

observando os requisitos e vedações estabelecidos em política e normas
internas, podendo, inclusive, propor ao Conselho de Administração sua
destituição â qualquer tempo;

deliberar sobre a adesão e permanência em compromissos voluntários

assumidos pela Copei Holding e pelas Subsidiárias Integrais; e

exercer outras atribuições que lhe forem conferidas pelo Conselho de
Administração, observada a legislação vigente e nos termos deste Estatuto
Social.

São atribuições dos Vice-Presidentes:

gerir as atividades objeto da sua área de atuação, estabelecidas no

. Regimento Interno das Diretorias;

II

III

Art. 36

I

II

III

IV

V

VI

VII

VIII

IX

X

XI

XII

Art. 37

I

Estatuto Social Copei - pág. 15/40

I Inserido por Sandrieli Aparecida Ludvinski em: 20/01/2026 11:00:29;



£>

0

COPEL

II participar das reuniões de Diretoria, contribuindo para a definição e aplicação
das políticas a serem seguidas pela Companhia e relatar sobre os assuntos

relevantes da sua respectiva área de atuação; e

cumprir e fazer cumprir a orientação geral dos negócios da Companhia,
estabelecida pelo Conselho de Administração no que se refere à gestão de
sua área específica de atuação.

As demais atribuições individuais dos Diretores serão detalhadas no

Regimento Interno das Diretorias.

Além das atribuições estabelecidas neste Estatuto Social, compete aos Vice-
Presidentes e Diretores assistir e auxiliar o Presidente da Companhia na
administração dos negócios da Companhia, bem como assegurar a

cooperação e o apoio aos demais Diretores no âmbito de suas respectivas
competências, visando à consecução dos objetivos e interesses da

Companhia.

Os Vice-Presidentes e Diretores exercerão seus cargos na Companhia, sendo
permitido o exercício concomitante e não remunerado em cargos de
administração das Subsidiárias Integrais.

A Diretoria responsável por governança, risco e compliance tem a atribuição de
verificar o cumprimento de obrigações e gestão de riscos, com atribuições relativas
ao gerenciamento de riscos corporativos e de controies internos, compliance,
integridade. Código de Conduta e programa de integridade, dentre outras definidas

no Regimento Interno das Diretorias.

O Diretor responsável por governança, risco e compliance poderá reportar-se
diretamente ao Conselho de Administração em situações em que se suspeite
do envolvimento do Presidente da Companhia em irregularidades ou quando
este se furtar à obrigação de adotar medidas necessárias em relação à
situação a ele relatada.

Para o exercício de suas atribuições, a Diretoria terá assegurada a sua
atuação independente e o acesso a todas as informações e documentos

necessários.

O Vice-Presidente responsávei por finanças e reiações com investidores tem a

atribuição de prestar informações ao público investidor, à Comissão de Valores

Mobiliários do Brasil, à Securities and Exchange Commission dos Estados Unidos

da América e às Bolsas de Valores em que a Companhia estiver listada e por manter
atualizado o registro de companhia aberta, cumprindo toda a legislação e
regulamentação aplicável.

§10

§2“

§3“

Art. 38

§1°

§2°

Art. 39

Representação da Companhia

A Companhia obriga-se perante terceiros:

peia assinatura de 02 (dois) membros da Diretoria, sendo 01 (um)
necessariamente o Presidente ou o Vice-Presidente responsável por finanças
e relações com investidores, e o outro, o membro da Diretoria, com atribuições
da área específica a que o assunto se referir;

pela assinatura de 01 (um) Vice-Presidente e 01 (um) procurador, conforme
os poderes constantes do respectivo instrumento de mandato;

pela assinatura de 02 (dois) procuradores, conforme os poderes constantes
do respectivo instrumento de mandato;

peia assinatura de 01 (um) procurador, conforme os poderes constantes do
respectivo instrumento de mandato, nesse caso exclusivamente para a prática
de atos específicos.

Art. 40

I

II

IV
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Parágrafo único. O Vice-Presidente responsável por finanças e de relações com
investidores pode, individualmente, representar a Companhia perante a Comissão
de Valores Mobiliários, a Securities and Exchange Commission dos Estados U nidos

da América, a B3, a instituição financeira prestadora dos serviços de escrituração
de ações da Companhia e entidades administradoras de mercados organizados nos
quais os valores mobiliários da Companhia estejam admitidos à negociação.

Os membros dá Diretoria poderão constituir mandatários da Companhia, devendo
ser especificados no instrumento os atos ou operações que poderão praticar e a
duração do mandato, sendo que, apenas as procurações para o foro em geral terão
prazo indeterminado.

As procurações outorgadas pela Companhia devem ser assinadas por 02
(dois) diretores conjuntamente, especificando os poderes outorgados e com
prazo de vigência de, no máximo, 01 (um) ano.

Os instrumentos de mandato especificarão expressamente os poderes
especiais, os atos ou as operações outorgadas, dentro dos limites dos

poderes dos membros da Diretoria que os outorgam, bem como a duração do
mandato por prazo determinado de validade, vedado o substabelecimento,

salvo na hipótese de procuração para fins de representação judicial da
Companhia, que poderá ser por prazo indeterminado e com possibilidade de
substabelecimento nas condições delimitadas no referido instrumento.

Poderá, qualquer dos membros da Diretoria, representar individualmente a

Companhia, quando o ato a ser praticado impuser representação singular e nos
casos em que o uso da assinatura eletrônica impossibilite que duas ou mais pessoas
assinem o mesmo documento, mediante autorização da Diretoria Reunida.

Alt. 41

§10

§2“

Alt. 42

Vacância e substituição

Nas vacâncias, ausências ou impedimentos temporários de qualquer membro da
Diretoria, o Presidente da Companhia designará outro membro da Diretoria para
acumular as funções.

§1° Nas suas ausências e impedimentos temporários, o Presidente da Companhia
será substituído pelo Vice-Presidente por ele indicado e, se não houver

indicação, os demais Vice-Presidentes elegerão, no ato, seu substituto.

§2“ Os membros da Diretoria não poderão se afastar do cargo por mais de 30
(trinta) dias consecutivos, salvo em caso de licença médica ou nas hipóteses
autorizadas pelo Conselho de Administração.

Em caso de falecimento, renúncia ou impedimento definitivo de qualquer membro
da Diretoria, o Presidente da Companhia indicará o substituto ao Conselho de

Administração, dentro de 30 (trinta) dias da ocorrência da vaga, ao qual caberá
eleger o membro indicado, que completará o mandato do substituído.

Parágrafo único. Até que se realize a eleição, poderá a Diretoria designar 01 (um)
substituto provisório. A eleição, contudo, poderá ser dispensada, se a vaga ocorrer
no ano em que deva terminar o mandato da Diretoria então em exercício.

Art. 43

Art.44

SEÇÃO III - DIRETORIA REUNIDA (REDIR)

Funcionamento

A Diretoria se reunirá mensalmente de forma ordinária e extraordinariamente

sempre que necessário, por convocação do Presidente da Companhia ou de outros
02 (dois) Vice-Presidentes quaisquer.

Art. 45
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§1° As reuniões da Diretoria serão instaladas pela presença da maioria dos
membros em exercício, considerando-se entre Presidente e Vice-Presidentes,

sendo aprovada a matéria que obtiver a concordância da maioria simples dos
presentes: no caso de empate, prevalecerá a proposta que contar com o voto

do Presidente da Companhia.

§2“ O direito de voto em Reuniões de Diretoria é conferido ao Presidente e aos

Vice-Presidentes, não sendo permitido o acúmulo de votos em caso de

substituição. Não será admitido o voto por representação.

§3° As deliberações da Diretoria constarão de ata lavrada em livro próprio e
assinada por todos os presentes.

§4“ As atribuições de Diretores, caso eleitos pelo Conselho de Administração,
serão definidas em Regimento Interno das Diretorias, e tal função não confere
direito à voto.

Fica facultada, se necessária, a participação não presencial dos membros da

Diretoria, nas reuniões ordinárias e extraordinárias, por audioconferência ou

videoconferência, que possa assegurar a participação efetiva e a autenticidade do

seu voto. Nesta hipótese, o membro da Diretoria que participar remotamente será
considerado presente na reunião, e seu voto válido para todos os efeitos legais e
incorporado à ata da referida reunião.

As reuniões da Diretoria serão secretariadas por quem o seu presidente indicar e
todas as deliberações constarão de ata lavrada e registrada em livro próprio.

Alt. 46

Alt. 47

Atribuições

Sem prejuízo das atribuições definidas em lei e no Regimento Interno das Diretorias,
compete á Diretoria Reunida:

deliberar sobre os negócios da Companhia de forma sustentável,
considerando o seu objeto social, os fatores econômicos, sociais, ambientais,

de mudança do clima e de governança corporativa, bem como Os riscos e

oportunidades;

cumprir e fazer cumprir a legislação aplicável, o Estatuto Social, as políticas e

normas internas da Companhia e as deliberações da Assembléia Geral e do

Conselho de Administração;

instruir e submeter à aprovação do ConSelho de Administração, manifestando-

se previamente sobre:

os planos e programas anuais e plurianuais, alinhando os dispêndios de

investimentos, aos respectivos projetos, contemplando a análise de

riscos e oportunidades para um horizonte mínimo, definido no

Regimento Interno das Diretorias;

0 orçamento da Companhia, com a indicação das fontes e aplicações
dos recursos bem como'suas alterações;

os projetos de investimento, participações em novos negócios, outras
sociedades, consórcios, joint ventures, Subsidiárias Integrais e outras

formas de associação e empreendimentos, bem como pela aprovação

de constituição, encerramento ou alteração de quaisquer sociedades,

empreendimentos ou consórcios;

0 resultado de desempenho das atividades da Companhia;

os relatórios trimestrais da Companhia, acompanhados das

demonstrações financeiras;

Art. 48

I

II

III

a)

b)

c)

d)

e)
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0 Relatório da Administração acompanhado das demonstrações
financeiras e respectivas notas, com o parecer dos auditores

independentes e a proposta de destinaçâo do resultado do exercício;

0 Relato Integrado ou o Relatório de Sustentabilidade da Companhia e
demais relatórios corporativos a serem subscritos pelo Conselho de

Administração;

0 Regimento Interno das Diretorias, regulamentos e políticas gerais da
Companhia,

as revisões do Código de Conduta e o Programa de Integridade da

Companhia, em conformidade com a legislação aplicável;

as transações entre partes relacionadas, dentro dos critérios e limites

definidos pela Companhia.

f)

g)

h)

i)

j)

IV aprovar:

os critérios de avaliação técnico-econõmica para os projetos de

investimentos, com os respectivos planos de delegação de

responsabilidade para sua implantação e execução;

0 plano de contas contábil;

0 plano anual de seguros da Companhia;

residualmente, dentro dos limites estatutários e regimentais, tudo o que
se relacionar com atividades da Companhia e que não seja de
competência privativa do Presidente da Companhia, do Conselho de

Administração ou da Assembléia Geral;

indicação dos representantes da Companhia nos Órgãos Estatutários

das sociedades em que esta ou suas Subsidiárias Integrais tenham ou

venham a ter participação direta ou indireta;

a participação corporativa em associações de classe e entidades não

governamentais;

proposta relacionada à política de pessoal; e

0 regulamento interno de aquisições e contratos,

autorizar, observados os limites e as diretrizes fixadas pela lei e pelo Conselho
de Administração e os limites de alçada estabelecidos em normativa interna e

no Regimento Interno das Diretorias:

atos de renúncia ou transação judicial ou extrajudicial, para põr fim a
litígios ou pendências, podendo fixar limites de valor para a delegação
da prática desses atos pelo Presidente da Companhia ou qualquer outro
membro da Diretoria;

celebração de quaisquer negócios jurídicos quando o valor da operação
não ultrapassar2% (dois porcento) do patrimônio líquido, sem prejuízo
da competência atribuída por este Estatuto Social ao Conselho de ,

Administração, incluindo aquisição, alienação ou oneração de ativos,

obtenção de empréstimos e financiamentos, assunção de obrigações
em geral e, ainda, associação com outras pessoas jurídicas; e

a emissão de debêntures não conversíveis em ações, observados os

limites e as diretrizes fixadas pelo Conselho de Administração,

estabelecer as premissas e aprovar a constituição das estruturas

organizacionais da Companhia e de suas Subsidiárias Integrais;

negociar e firmar instrumentos de gestão entre a Companhia, suas

Subsidiárias Integrais e Sociedades de Propósito Específico Integrais;

a)

b)

c)

d)

e)

f)

g)

h)

V

a)

b)

c)

VI

VII
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VIII estabelecer e monitorar práticas de governança, controles internos, diretrizes
e políticas para suas Subsidiárias Integrais, nas sociedades direta ou

indiretamente controladas e, no caso das participações minoritárias diretas ou

indiretas, proporcionais à relevância, à materialidade e aos riscos do negócio
do qual são partícipes:

IX autorizar abertura, instalação, transferência e extinção de filiais,
dependências, escritórios, representações ou quaisquer outros

estabelecimentos;

X indicar, caso decida, a Subsidiária Integral responsável pela execução das
atividades relativas à gestão das sociedades nas quais a Companhia e suas
Subsidiárias Integrais detêm participação acionária, observado o dever

daquelas de fiscalização com base em práticas de governança e controle

proporcionais à relevância, à materialidade e aos riscos do negócio do qual
são partícipes; e

XI orientar o voto a ser proferido pela Companhia nas Assembleiãs Gerais das

Subsidiárias Integrais e demais sociedades e associações em que a

Companhia possua participação direta.

§1 A Diretoria poderá designar mandatários ou conferir poderes aos demais
níveis gerenciais da Companhia e da estrutura compartilhada da qual
participa, por meio de norma interna ou por instrumento hábil, inclusive em

conjunto com as Subsidiárias Integrais, dentro dos limites e competência
individuais atribuídos aos membros da Diretoria, tais como a assinatura de

contratos, convênios, termos de cooperação, além de outros instrumentos que
gerem obrigação para a Companhia ou suas Subsidiárias Integrais, exceto os
atos indelegáveis por lei desde que previamente aprovados dentro dos limites

ora estabelecidos.

§2° Quando o valor acumulado da aquisição, alienação ou oneração de ativos,

obtenção de empréstimos e financiamentos, assunção de obrigações em geral
e, ainda, associação com outras pessoas jurídicas atingir 5% (cinco porcento)
do Patrimônio Líquido da Companhia, no decorrer do exercício fiscal,

encaminhar relatório para deliberação pelo Conselho de Administração,
devendo ser Consideradas, para fins de apuração deste critério, as

demonstrações financeiras consolidadas da Companhia referentes ao último

exercício social.

O Regimento Interno das Diretorias detalhará as atribuições individuais de cada

diretor, assim como poderá condicionar a prática de determinados atos

compreendidos nas áreas de competência específica à prévia autorização da
Diretoria Reunida.

Art. 49

CAPÍTULO V - COMITÊS ESTATUTÁRIOS

Alt. 50 A Companhia contará com os seguintes comitês estatutários: (i) Comitê de Auditoria
Estatutário, (ii) Comitê de Investimentos e Inovação, (iii) Comitê de Desenvolvimento
Sustentável; e (iv) Comitê de Gente (em conjunto “Comitês Estatutários).

§1° Os Comitês Estatutários serão remunerados, sendo necessária, para sua
criação, a reforma do Estatuto Social pela Assembléia Geral.

§2° O Conselho de Administração poderá criar comitês adicipnais para o
assessoramento da Administração da Companhia, com objetivos restritos e

específicos e com prazo de duração, designando os seus respectivos
membros.

§3° O funcionamento, a remuneração dos integrantes e as atribuições dos Órgãos
Estatutários e Comitês de Assessoramento, previstos neste Artigo, serão
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disciplinados pelo Conselho de Administração, por meio de seus respectivos

Regimentos Internos, respeitado o disposto neste Estatuto Social.

SEÇÃO I - COMITÊ DE AUDITORIA ESTATUTÁRIO (CAE)

O Comitê de Auditoria Estatutário é órgão independente, de caráter consultivo e

permanente, de assessoramento e vinculado ao Conselho de Administração.

O Comitê de Auditoria Estatutário será único para a Companhia e suas Subsidiárias
Integrais, exercendo suas atribuições e responsabilidades junto às sociedades
controladas direta ou indiretamente pela Companhia, mediante deliberação do
Conselho de Administração.

As atribuições, o funcionamento, os procedimentos e a forma de composição
deverão observar a legislação e regulamentação vigente e serão detalhadas por

regimento interno específico, aprovado pelo Conselho de Administração, que
definirá, ainda, as atividades do Coordenador do Comitê de Auditoria Estatutário.

O Coordenador do Comitê de Auditoria Estatutário será eleito pelo Conselho
de Administração, dentre seus membros independentes, ao qual caberá dar

Cumprimento às deliberações do órgão, com registro no livro próprio de atas.

O Comitê de Auditoria Estatutário será composto por 03 (três) membros,
escolhidos, eleitos e destituíveis pelo Conselho de Administração, com prazo
de mandato unificado de 02 (dois) anos, permitidas reeleições, observados os
seguintes parâmetros:

ter a maioria de membros independentes nos termos da legislação e
regulamentação aplicáveis;

no mínimo, 01 (um) membro com experiência profissional reconhecida

em assuntos de contabilidade societária, auditoria e finanças, nos
termos da regulamentação editada pela Comissão de Valores
Mobiliários que dispõe sobre o registro e o exercício da atividade de

auditoria independente no âmbito do mercado de valores mobiliários;

no mínimo 01 (um) dos membros do Comitê de Auditoria Estatutário

deverá ser membro independente do Conselho de Administração;

no mínimo 01 (um) dos membros do Comitê de Auditoria Estatutário não

será membro do Conselho de Administração e deverá ser escolhido

dentre pessoas de mercado de notória experiência e capacidade
técnica;

o prazo máximo para exercício do cargo é de 10 anos; e

é vedada a participação de membros da Diretoria da Companhia, suas
controladas, controladora, coligadas ou sociedades em controle

comum, diretas ou indiretas, no Comitê de Auditoria Estatutário.

O mesmo membro do Comitê de Auditoria Estatutário poderá acumular as

características previstas no § 2°, II e III, acima.

O Comitê de Auditoria Estatutário se reunirá ordinariamente, no mínimo, 09

(nove) vezes ao ano e extraordinariamente, sempre que necessário,

observada a periodicidade mínima exigida pela regulamentação editada pela
Comissão de Valores Mobiliários que dispõe sobre o registro e o exercício da
atividade de auditoria independente no âmbito do mercado de valores

mobiliários, decidindo por maioria de votos, com registro em ata, de acordo

com seu Regimento Interno.

A Auditoria Interna será vinculada funcionalmente ao Conselho de

Administração por intermédio do Comitê de Auditoria Estatutário.

Art. 51

Art. 52

Art. 53

§1°

§2°

I

III

IV

V

VI

§3°

§4°

§5“
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E conferido ao Comitê de Auditoria Estatutário autonomia operacionai e dotação
orçamentária, anual ou por projeto, dentro de limites aprovados pelo Conselho de
Administração, para conduzir ou determinar a realização de consultas, avaliações e
investigações dentro do escopo de suas atividades, inclusive com a contratação e
utilização de especialistas externos independentes.

Parágrafo único. Sem prejuízo das demais atribuições estabelecidas nas normas

aplicáveis e no Regimento Interno, compete ao Comitê de Auditoria Estatutário:

opinar sobre a contratação e destituição dos serviços de auditoria

independente para a elaboração de auditoria externa independente ou para
qualquer outro serviço;

avaliar as informações trimestrais, demonstrações intermediárias e

demonstrações financeiras;

acompanhar as atividades da Auditoria Interna e da área de controles internos

da Companhia;

avaliar e monitorar as exposições de risco da Companhia;

avaliar, monitorar, e recomendar à administração a correção ou
aprimoramento das políticas internas da Companhia, incluindo a política de
transações entre partes relacionadas;

possuir meios para recepção e tratamento de informações acerca do

descumprimento de dispositivos legais e normativos aplicáveis à Companhia,
além de regulamentos e códigos internos, inclusive com previsão de
procedimentos específicos para proteção do prestador e da confidencialidade

da informação;
elaborar relatório anual resumido, a ser apresentado juntamente com as
demonstrações financeiras, contendo a descrição de: (a) reuniões realizadas,
suas atividades, os principais assuntos discutidos, os resultados e conclusões

alcançados e as recomendações feitas; e (b) quaisquer situações nas quais
exista divergência significativa entre a administração da Companhia, os
auditores independentes e o Comitê de Auditoria Estatutário em relação às
demonstrações financeiras da Companhia;

VIII possuir meios para receber denúncias, inclusive sigilosas, internas e externas
à Companhia, em matérias relacionadas ao escopo de suas atividades;

supervisionar as atividades (a) dos auditores independentes, a fim de avaliar

a sua independência, a qualidade dos serviços prestados; e a adequação dos
serviços prestados às necessidades da Companhia; (b) a área de controles

internos da Companhia; (c) da área de Auditoria Interna da Companhia; e (d)
da área de elaboração das demonstrações financeiras da Companhia;

monitorar a qualidade e integridade: (a) dos mecanismos de controles

internos; (b) das informações trimestrais, demonstrações intermediárias e

demonstrações financeiras da Companhia; e (c) das informações e medições
divulgadas com base em dados contábeis ajustados e em dados não

contábeis que acrescentem elementos não previstos na estrutura dos

relatórios usuais das demonstrações financeiras;

avaliar e monitorar as exposições de risco da Companhia, podendo inclusive
requerer informações detalhadas de políticas e procedimentos relacionados

com: (a) a remuneração da administração; (b) a utilização de ativos da

Companhia; e (c) as despesas incorridas em nome da Companhia;

avaliar e monitorar, juntamente com a administração e a área de Auditoria

Interna, a adequação das transações com partes relacionadas realizadas pela
Companhia e suas respectivas evidenciações; e

Art. 54

I

IV

V

VI

VII

IX

X

XI

XII
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avaliar, com periodicidade mínima anual, se a área de Auditoria Interna possui
estrutura e orçamentos considerados suficientes ao desempenho de suas

funções.

XIII

SEÇÃO II - COMITÊ DE INVESTIMENTOS E INOVAÇÃO (Cll)

O Comitê de Investimentos e Inovação é órgão independente, de caráter consultivo

e permanente, de assessoramento ao Conselho de Administração.

O Comitê de Investimentos e Inovação será único para a Companhia e suas

Subsidiárias Integrais, podendo exercer suas atribuições e responsabilidades junto
às sociedades controladas direta ou indiretamente pela Companhia, mediante
deliberação do Conselho de Administração.

As atribuições, o funcionamento, os procedimentos e a forma de composição
deverão observar a legislação vigente e serão detalhadas por regimento interno

específico, o qual será aprovado pelo Conselho de Administração.

§1° O Coordenador do Comitê de Investimentos e Inovação, será eleito pelo
Conselho de Administração, dentre os seus membros, ao qual caberá dar
cumprimento às deliberações do órgão, com registro no livro próprio de atas.

§2° O Comitê de Investimentos e Inovação será composto por Ô3 (três) membros
do Conselho de Administração, eleitos e destituíveis por aquele colegiado,
todos com prazo de mandato unificado de 02 (dois) anos, permitidas

reeleições.

§3"^ O Presidente da Companhia integrará o Comitê de Investimentos e Inovação,
sem direito à voto.

§4° O Comitê de Investimentos e Inovação se reunirá periodicamente, decidindo
por maioria de votos, com registro em ata, inclusive das dissidências e dos

protestos, conforme previsto em seu Regimento Interno.

É conferido ao Comitê de Investimentos e Inovação autonomia operacional para
conduzir, dentro do seu escopo, suas atividades, inclusive com contratação e
utilização de especialistas externos independentes.

Art. 55

Art. 56

Art. 57

Art. 58

SEÇÃO III - COMITÊ DE DESENVOVIMENTO SUSTENTÁVEL (CDS)

O Comitê de Desenvolvimento Sustentável é órgão independente, de caráter

consultivo e permanente, de assessoramento ao Conselho de Administração.

O Comitê de Desenvolvimento Sustentável será único para a Companhia e suas
Subsidiárias Integrais, podendo exercer suas atribuições e responsabilidades junto
às sociedades controladas direta ou indiretamente pela Companhia, mediante
deliberação do Conselho de Administração.

As atribuições, o funcionamento, os procedimentos e a forma de composição
deverão observar a legislação vigente e serão detaihadas por regimento interno
específico, o qual será aprovado pelo Conselho de Administração.

§1“ O Coordenador do Comitê de Desenvolvimento Sustentável^ será eleito pelo
Conselho de Administração, ao qual caberá dar cumprimento às deliberações
do órgão.

§2° O Comitê de Desenvolvimento Sustentável será composto por 03 (três)
membros, eleitos e destituíveis pelo Conselho de Administração, todos com

prazo de mandato unificado de 02 (dois) anos, permitida reeleição,
observados os seguintes parâmetros:

Alt. 59

Art. 60

Art. 61
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até 03 (três) membros do Conselho de Administração; e

até 01 (um) membro externo com experiência profissionai reconhecida

em assuntos de responsabilidade do Comitê de Desenvolvimento
Sustentável.

§3° O Presidente da Companhia integrará o Comitê de Desenvolvimento

Sustentável sem direito à voto; e

§4° O Comitê de Desenvolvimento Sustentável se reunirá periodicamente,
decidindo por maioria devotos, com registro em ata, inclusive das dissidências

e dos protestos, conforme previsto em seu Regimento Interno.

É conferido ao Comitê de Desenvolvimento Sustentável autonomia operacional para
conduzir, dentro do seu escopo, suas atividades, inclusive com a contratação e
utilização de especialistas externos independentes.

I

II

Art. 62

SEÇÃO IV - COMITÊ DE GENTE (CDG)

Art. 63 O Comitê de Gente é órgão independente, de caráter consultivo e permanente, de
assessoramento ao Conselho de Administração.

O Comitê de Gente será único para a Companhia e suas Subsidiárias Integrais,
podendo exercer suas atribuições e responsabiiidades junto às sociedades
controladas direta ou indiretamente pela Companhia, mediante deliberação do
Conseiho de Administração.

As atribuições, o funcionamento, os procedimentos e a forma de composição
deverão observar a legislação vigente e serão detalhadas por regimento interno

específico, o quai será aprovado pelo Conselho de Administração.

§1 ° O Comitê de Gente auxiliará o Conselho de Administração na elaboração e no
acompanhamento do plano de sucessão, na avaliação do Conseiho de

Administração, dos Comitês Estatutários e da Diretoria; bem como na

estratégia de remuneração dos Órgãos Estatutários e nas propostas e demais
assuntos relativos à política de pessoal.

§2° O Comitê de Gente acompanhará o processo de eiegibiiidade dos

administradores e membros de Comitês Estatutários, em conformidade com

as disposições legais e estatutárias e considerando ainda as regras fixadas
em normativos internos.

§3° O Coordenador do Comitê de Gente, será eleito pelo Conselho de

Administração, dentre os seus membros, ao qual caberá dar cumprimento às
deliberações do órgão.

§4° O Comitê de Gente será composto por 03 (três) membros, eieitos e

destituíveis pelo Conselho de Administração, todos com prazo de mandato
unificado de 02 (dois) anos, permitida reeleição, observados os seguintes
parâmetros:

Art. 64

Art. 65

até 03 (três) membros do Conseiho de Administração; e ,

até 01 (um) membro externo com experiência profissional reconhecida

em assuntos de responsabilidade do Comitê.

§5° O Presidente da Companhia integrará o Comitê de Gente sem direito à voto.

§6° O Comitê de Gente se reunirá periodicamente, decidindo por maioria de votos,
com registro em ata, inclusive das dissidências e dos protestos, conforme
previsto em seu Regimento Interno.

É conferido ao Comitê de Gente autonomia operacionai para conduzir, dentro do
seu escopo, suas atividades, inclusive com a contratação e utilização de

, especialistas externos independentes.

I

Art. 66
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CAPÍTULO VI - CONSELHO FISCAL (CF)

A Companhia contará com um Conselho Fiscal de funcionamento não permanente

de fiscalização, com as competências e atribuições previstas na Lei Federal n°
6.404/1976 e demais disposições legais aplicáveis.

O Conselho Fiscal, se instalado, se reunirá conforme definido em seu Regimento
Interno, lavrando-se ata em livro próprio.

Art. 67

Art. 68

Composição e funcionamento

O Conselho Fiscal, se instalado, será composto por 03 (três) membros titulares e
igual número de suplentes, eleitos em Assembléia Geral, nos termos da Lei n°

6.404/1976. O Conselho Fiscal, quando instalado, funcionará até a primeira
Assembléia Geral Ordinária que se realizar após sua instalação.

§1° O presidente do Conselho Fiscal, se instalado, será eleito por seus pares, na
primeira reunião após a eleição de seus membros, cabendo ao presidente dar
cumprimento às deliberações do órgão.

§2° Podem ser membros do Conselho Fiscal pessoas naturais, residentes no

País, com formação acadêmica compatível com o exercício da função, nos
termos da legislação aplicável.

Caso seja instalado o Conselho Fiscal, suas atribuições, o funcionamento e os

procedimentos deverão observar a legislação vigente e serão detalhados por
regimento interno específico, o qual será aprovàdo pelo próprio órgão.

§1° A função de membro do Conselho Fiscal é indelegável.

§2° Os membros do Conselho Fiscal têm os mesmos deveres dos administradores

de que tratam os artigos 153 a 156 da Lei Federal n° 6.404/1976 e respondem
pelos danos resultantes de omissão no cumprimento de seus deveres e de

atos praticados com culpa ou dolo, ou com violação da lei ou do estatuto

Art. 69

Art. 70

Vacância e substituições

Art. 71 Caso seja instalado o Conselho Fiscal, na hipótese de vacância, renúncia ou

destituição do membro efetivo, este será substituído pelo seu respectivo suplente,
até que haja eleição do novo conselheiro para complementação do mandato.

Representação e pareceres

Caso seja instalado o Conselho Fiscal, o presidente do Conselho Fiscal, ou ao
menos um dos membros, deverá comparecer às reuniões da Assembléia Geral e

responder aos pedidos de informações formulados pelos acionistas.

Parágrafo único. Os pareceres e representações do Conselho Fiscal, se instalado,
ou de qualquer um de seus membros, poderão ser apresentados e lidos na

Assembléia Geral, independentemente de publicação e ainda que a matéria não
conste da ordem do dia.

Art. 72

CAPÍTULO VII - REGRAS COMUNS AOS ÓRGÃOS ESTATUTÁRIOS

Posse, impedimentos e vedações
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Art. 73 Para investidura no cargo, os membros dos Órgãos Estatutários deverão observar

as condições mínimas impostas peia Lei Federai n° 6.404/1976, bem como deverão

cumprir os procedimentos estabelecidos na Política de Indicação. :

Parágrafo Único - Em razão de incompatibilidade, é vedada a investidura para os
Órgãos Estatutários e comitês de assessoramento da Copei e suas Subsidiárias
Integrais:

I de representante do órgão regulador ao qual a Companhia está sujeita, de
Ministro de Estado, de Secretário de Estado, de Secretário Municipal, de titular
de cargo, sem vínculo permanente cOm o serviço público, de natureza

especial ou de direção e assessoramento superior na administração pública,
de dirigente estatutário de partido político e de titular de mandato no Poder

Legislativo de qualquer ente da federação, ainda que licenciados do cargo; e

de pessoa que atuou, nos últimos 36 (trinta e seis) meses, como participante
de estrutura decisória de partido político ou em cargo de organização sindical.

Os membros dos Órgãos Estatutários serão investidos em seus cargos mediante
assinatura de termo de posse, lavrado no respectivo livro de atas, sujeitando-se à
cláusula compromissória referida no artigo 97.

§1° O termo de posse deverá ser assinado nos 30 (trinta) dias seguintes à eleição
ou nomeação, sob pena de sua ineficácia, salvO justificativa aceita pelo órgão
para o qual o membro tiver sido eleito, e deverá conter a indicação de pelo
menos 01 (um) domicílio para recebimento de citações e intimações de
processos administrativos e judiciais, relativos a atos de sua gestão, sendo
permitida a alteração do domicílio indicado somente mediante comunicação
escrita á Companhia.

§2° A investidura ficará condicionada á apresentação de declaração de bens e
valores, na forma prevista na legislação vigente, que deverá ser atualizada

anualmente e ao término do mandato.

Os membros dos Órgãos Estatutários deverão aderir à Política de Divulgação de
Informações sobre Ato ou Fato Relevante e de Negociação de Valores Mobiliários,

em atendimento á norma da Comissão de Valores Mobiliários, mediante assinatura

do termo respectivo.

O acionista e os membros dos Órgãos Estatutários que, por qualquer rhotivo, tiverem
interesse particular direto, indireto ou conflitante com o da Companhia em

determinada deliberaçãp, deverão se abster de participar da discussão e votação
desse item, ainda que como representantes de terceiros, fazendo-se constar em ata

a razão da abstenção, indicando a natureza e a extensão do seu interesse.

Além dos casos previstos em lei, dar-se-á vacância do cargo quando:

0 membro do Conselho de Administração, do Conselho Fiscal ou dos Comitês

Estatutários deixar de comparecer a 02 (duas) reuniões consecutivas ou 03

(três) intercaladas, nas últimas 12 (doze) reuniões, sem justificativa; e

0 membro da Diretoria se afastar do exercício do cargo por mais de 30 (trinta)
dias consecutivos, salvo em caso de licença ou nas hipóteses autorizados

pelo Conselho de Administração.

Anualmente será realizada, pelo Conselho de Administração, avaliação de

desempenho, individual e coletiva, dos membros do Conselho de Administração,

dos Comitês Estatutários e da Diretoria da Companhia e de suas Subsidiárias

Integrais, podendo contar com instituição independente, conforme procedimento

previamente definido e em conformidade com a Política de Avaliação.

Os Órgãos Estatutários se reúnem validamente com a presença da maioria de seus
membros e deliberam por voto da maioria dos presentes, com registro no livro

próprio de atas, podendo estas serem lavradas de forma sumária.

II

Art. 74

Art. 75

Art. 76

Art. 77

I

Art. 78

Art. 79
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§1° Em caso de decisão que não seja unânime, justificativa para o voto divergente

poderá ser registrada, observando que se exime de responsabilida de o

membro dissidente que faça consignar sua divergência em ata de reunião ou,

não sendo possível, dê ciência imediata e por escrito de sua posição.

§2° Nas deliberações colegiadas do Conselho de Administração e da Diretoria, o

membro que estiver presidindo a reunião terá o voto de desempate, além do
voto pessoal.

Os membros de um Órgão Estatutário, quando convidados, poderão comparecer às
reuniões dos outros órgãos, sem direito a voto.

As reuniões dos Órgãos Estatutários podem ser presenciais, por audioconferência
ou videoconferência, nos termos deste Estatuto Social e do respectivo Regimento
Interno.

Art. 80

Art. 81

Remuneração

A remuneração dos membros dos Órgãos Estatutários será fixada anualmente pela
Assembléia Geral e não haverá acumulação de proventos ou quaisquer vantagens
em razão das substituições que ocorram em virtude de vacância, ausências ou

impedimentos temporários, nos termos do presente Estatuto Social.

A remuneração dos membros do Conselho Fiscal, se instalado, fixada pela
Assembléia Gerat que os eleger, observará o mínimo estabelecido

legalmente, além do reembolso obrigatório das despesas de locomoção e
estada necessárias ao desempenho da função.

Caso 0 Presidente da Companhia venha a ser eleito como membro do

Conselho de Administração, não receberá remuneração adicional pelo cargo
de membro do Conselho de Administração.

Art. 82

§1°

§2°

CAPÍTULO VIII - EXERCÍCIO SOCIAL, DEMONSTRAÇÕES
FINANCEIRAS, LUCROS, RESERVAS E

DISTRIBUIÇÃO DE RESULTADOS

o exercício social coincide com o ano civil e ao término de cada exercício social

serão elaboradas as demonstrações financeiras observando as regras contidas na
Lei Federal n“ 6.404/1976, e nas normas da Comissão de Valores Mobiliários,

inclusive quanto à obrigatoriedade de auditoria independente por auditor registrado
nesse órgão.

§1° A Companhia deverá elaborar informações financeiras trimestrais e divulgá-
las em website.

§2° Ao fim de cada exercício social, a Diretoria fará elaborar as demonstrações
financeiras previstas em lei, observando-se, quanto aos resultados, as
seguintes regras:

do resultado do exercício serão deduzidos, antes de qualquer
participação, os prejuízos acumulados e a provisão para o imposto de
renda;

do lucro do exercício, 5% (cinco por cento) serão aplicados
constituição de reserva legal, que não excederá 20% (vinte por cento)
do capital social;

a Companhia poderá registrar como reserva os juros sobre

investimentos, realizados mediante a utilização de capital próprio, nas
obras em andamento; e

Art. 83

I

II na

III
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IV outras reservas poderão ser constituídas pela Companhia, na forma e

limites legais.

Os acionistas terão direito, em cada exercício, a receber dividendos e/ou juros sobre
0 capital próprio, que não poderão ser inferiores a 25% (vinte e cinco por cento) do
lucro líquido ajustado de acordo com a Lei Federal n“ 6.404/1976.

A Companhia poderá levantar balanços e demonstrações financeiras

intermediárias, semestrais, trimestrais ou em períodos menores. Com base

nos lucros retidos, nas reservas de lucros e no lucro líquido do exercício em
curso, registrados em demonstrações financeiras anuais ou intermediárias, o

Conselho de Administração, poderá deliberar a distribuição de dividendos

intermediários, dividendos intercalares ou pagamento de juros sobre o capital
próprio, desde que em conformidade com a legislação aplicável e a política de
dividendos.

Os dividendos intermediários, intercalares e os juros sobre capital próprio
distribuídos nos termos do §1°, serão imputados ao dividendo obrigatório
referente ao exercício social em que forem declarados, observada a legislação
aplicável.

O dividendo não será obrigatório no exercício social em que o Conselho de
Administração informar à Assembléia Geral Ordinária, com parecer do
Conselho Fiscal, se instalado, ser ele incompatível com a situação financeira
da Companhia.

Os lucros que deixarem de ser distribuídos nos termos do §3° serão
registrados como reserva especial e, se não absorvidos por prejuízos em
exercícios subsequentes, deverão ser distribuídos tão logo o permita a
situação financeira da Companhia.

Quando da distribuição de juros sobre capital próprio, o percentual previsto no
capt/f será considerado atingido em relação ao montante distribuído líquido de
tributos, nos termos da legislação aplicável.

Respeitados os limites e dispositivos estabelecidos na Lei Federal n“ 6.404/1976,

nos exercícios em que for pago o dividendo obrigatório, a Assembléia Geral fixará,

anualmente, os limites de participação da Diretoria nos lucros da Companhia.

Art. 84

§1»

§2°

§3°

§4°

§5°

Art. 85

CAPÍTULO IX - DISSOLUÇÃO E LIQUIDAÇÃO

Art. 86 A Companhia dissolver-se-á e entrará em liquidação nos casos previstos em lei,
cabendo à Assembléia Geral estabelecer o modo de liquidação e eleger o líquidante,
OU'liquidantes, e o Conselho Fiscal, se instalado, caso seu funcionamento seja
solicitado por acionistas que perfaçam o quórum estabelecido em lei ou na

regulamentação expedida pela Comissão de Valores Mobiliários, obedecidas as

formalidades legais, fixando-lhes os poderes e a remuneração.

CAPÍTULO X - MECANISMOS DE DEFESA

Os membros dos Órgãos Estatutários respondem pelos prejuízos ou danos
causados no exercício de suas atribuições, nas hipóteses previstas em lei.

A Companhia assegurará, nos casos em que não houver incompatibilidade com
seus próprios interesses, a defesa jurídica em processos judiciais e administrativos
propostos por terceiros contra integrantes e ex-integrantes dos Órgãos Estatutários,
durante ou após os respectivos mandatos, por atos praticados no exercício do cargo
ou de suas funções.

Art. 87

Art. 88
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A mesma proteção definida no caput será estendida aos empregados

prepostos e mandatários da Companhia que venham a figurar no polo passivo

de processo judicial e/ou administrativo, exclusivamente em decorrência de

atos que tenham praticado em cumprimento de mandato outorgado pela

Companhia ou no exercício de competência delegada pelos administradores.

A defesa jurídica será assegurada por meio da área jurídica interna ou da
contratação de seguro ou, na impossibilidade de fazê-lo, por escritório de
advocacia contratado, a critério da Companhia.

Se, após solicitação formal do interessado à Companhia, não for assegurada
a defesa, nos termos do §2°, o agente poderá contratar, por sua conta,

advogado de sua confiança, fazendo jus ao reembolso dos respectivos custos
e honorários advocatícios fixados em montante razoável, proposto dentro dos

parâmetros e condições atuais praticados pelo mercado para a defesa do caso

específico, aprovados pelo Conselho de Administração, se for, ao final,

absolvido ou exonerado de responsabilidade.

O Conselho de Administração poderá deliberar pelo adiantamento dos

honorários do advogado contratado na hipótese do §3°.

A Companhia poderá celebrar contratos de indenidade, observadas a legislação
aplicável e as diretrizes definidas na Política de Indenidade.

Os contratos previstos no caput deste artigo não indenizarão atos praticados:

fora do exercício das atribuições ou poderes de seus signatários;

§10

§2°

§3°

§4°

Art. 89

§1°

I

com má-fé, dolo, culpa grave ou mediante fraude;

em interesse próprio ou de terceiros, em detrimento do interesse social

da Companhia; e

III

demais casos previstos na política é no respectivo contrato de

indenidade.

IV

A cobertura do contrato de indenidade se aplica caso não exista cobertura de

seguro de responsabilidade civil, previsto no artigo 92 do presente Estatuto
Social.

A Companhia assegurará o acesso em tempo hábil a toda a documentação
necessária à defesa jurídica. Adicionalmente, arcará com os custos processuais,
emolumentos de qualquer natureza, despesas administrativas e depósitos para
garantia de instância quando a defesa for realizada pelo jurídico interno.

Se a pessoa beneficiária da defesa jurídica, dentre ás mencionadas no artigo 88 do
presente Estatuto Social, for condenada ou responsabilizada, com sentença
transitada em julgado, com fundamento em violação de lei ou do Estatuto Social, ou

decorrente de ato culposo ou doloso, ficará obrigada a ressarcir a Companhia de
todo 0 valor efetivamente desembolsado com a defesa jurídica, além de eventuais
prejuízos causados.

A Companhia poderá manter contrato de seguro de responsabilidade civil

permanente em favor das pessoas mencionadas no artigo 88 do presente Estatuto
Social, na forma e extensão definidas pelo Conselho de Administração e na apólice
contratada, para a cobertura das despesas processuais e honorários advocatícios

de processos judiciais e administrativos instaurados contra elas, a fim de resguardá-
las das responsabilidades por atos decorrentes do exercício do cargo ou função,
cobrindo otdo o prazo de exercício dos respectivos mandatos.

§2“

Art. 90

Art. 91

Art. 92
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CAPÍTULO XI - ALIENAÇÃO DE CONTROLE E SAÍDA DO NOVO
MÉRCADO

Art.93 A alienação direta ou indireta do controle da Companhia, tanto por meio de uma
única operação, como por meio de operações sucessivas, deverá ser contratada

sob a condição de que o adquirente se obrigue a efetivar oferta púbiica de aquisição
das ações,tendo por objeto ações de emissão da Companhia de titularidade dos

demais acionistas, observando as condições e os prazos previstos na llegislação e
na. regulamentação vigentes e no Reguiâmento do Novo Mercado, jde forma a
assegurar-lhes tratamento igualitário àquele dado ao aciònista controladpr alienante.

I

Sem prejuízo do disposto no Regulamento do Nõvo Mercado, a saída voluntária do

Novo Mercado deverá ser precedida de oferta púbiica de aquisição dè ações que
observe os procedimentos previstos na reguiamenfação editada peia Comissão de
Valores Mobiliários sobre ofertas públicas de aquisição de ações,para cancelamento

de registro de companhia aberta e Os seguintes requisitos: ]
0 preço ofertado deve ser justo, sendo possível, o pêdido de noya avaliação
da Companhia ha forma estabelecida na Lei Federai n° 6.404/19t6; e

II acionistas tituiares de mais de 1/3 das ações em circulação deverão aceitar a
oferta pública de aquisição de ações ou concordar expressanriente com a

saída do referido segmento sem a efetivação de alienação das ações.

Parágrafo único - A saída voluntária do Novo Mercado pôde ocorrer
independentemente da realização de oferta pública mencionada neste Artigo, na

hipótese de dispensa aprovada em Assembléia Geral, nos termos do Regulamento
do Novo Mercado.

Art. 94

I

CAPÍTULO XII - PROTEÇÃO À DISPERSÃO AC|ONÁRIA

Alt. 95 O acionista ou grupo de acionistas que, direta ou indiretamente, vier a se tornar

titular de ações ordinárias que, em conjunto, ultrapassem 25% (vinte e cinco por

cento) do capital votante da Copei e que não retorne a patamar inferior a tai
percentual em até 120 (cento e vinte) dias deverá realizar uma oferta pública para a
aquisição da totalidade das demais ações ordinárias, por valor, no mínimo, 100%
(cem por cento) superior à maior cotação das ações ordinárias nos últimos 504

(quinhentos e quatro) pregões anteriores a data em que o acionista oiii o grupo de
acionistas ultrapássaf o limite previsto neste artigo, atualizada pro rata dies, pela
taxa do Cisterna ESpeciai de Liquidação e Custódia - SELIC.

- - I

Parágrafo único. A obrigação de realizar oferta pública de aquisição não se aplicará
à participação efetiva, direta ou indireta,-dos acionistas que tenham, na data da

entrada êm vigor do dispositivo, participação superior ao previsto no caput, mas será
aplicável caso (1) futuramente, após redução,, a sua participação venha a aumentar

e ultrapassar 0 percentual de 25% (vinte e cinco por cento) do capitál votante da
Córnpanhia; ou (2) não tenha reduzido sua participação abaixo dó percentual
previsto no caput, venha a adquirir qualquer participação adicional que não seja
alienada no prazo previsto neste artigo.

O acionista ou grupo de acionistas que, direta ou indiretamente, vier a se tornar

titular de ações ordinárias que, em conjunto, ultrapasSém 50% (cinquentá por cento)
do capital votante da Copei e que não retorne â patamar inferior a tal percentual em

até 120 (cento e vinte) dias deverá realizar uma oferta pública para a ^úisição da
totalidade das demáis ações ordinárias, por valor, nó mínimo, 200% (duzentos por
cento) superior à maior cotação daS ações ordinárias nos úitimos 504 (quinhentos e
quatro) pregões, anteriores a data em que o acionista ou o grupo de acionistas
ultrapassar o limite previsto neste artigo, atualizada pro rata dies, pela. taxa do
Sistema Especiat.de Liquidação e Custódia - SELiG.

Art. 96
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CAPÍTULO XIII - RESOLUÇÃO DE CONFLITOS

A Companhia, seus acionistas, administradores e os membros do Conselho Fiscal,

se instalado, efetivos e suplentes, obrigam-se a resolver, por meio de arbítrageni,
perante a Câmara de Arbitragem do Mercado, na forma de seu regulannento, toda e

qualquer disputa ou controvérsia que põssa surgir entre eles, relacionada com ou

oriunda de sua condição de emissor, acionistas, administradores, membros do

Conselho Fiscal, membrOs de Comitês Estatutários e, em especial, decorrentes das
disposições contidas na Lei Federal n° 6.404/1976, na Lei Federal n° 6.385/1976,

neste Estatuto Social, nas normas editadas pelo Conselho Monetário Nacional, pelo
Banco Central do Brasil e pela Comissão de Valores Mobiliários, bem como nas

demais normas aplicáveis ao funcionamento do mercado de capitais em geral, além
daquelas constantes do Regulamento do Novo Mercado, dos demais regulamentos
da B3 e do Contrato de Participação no Novo Mercado.

Art. 97

CAPÍTULO XIV - DISPOSIÇÕES GERAIS

. Art. 98 Na hipótese de retirada de acionistas, o montante a ser pago pela Companhia a

título de reembolso pelas ações detidas pelos acionistas que tenham exercido direito
de retirada, nos casos autorizados por lei, deverá corresponder ao valor patrimonial

por ação, a ser apurado com base no último conjunto de demonstrações financeiras
aprovadas pela assembléia geral, sendo facultado ao acionista requerer

levantamento de balanço especial nas hipóteses previstas no artigo 45 da Lei n°
6.404/1976.

Art. 99 A Companhia deverá observar, além do acordo de acionistas, as orientações e
procedimentos previstos em legislação federal, estadual e municipal, bem como em
normas regulatórias e normativas expedidas por órgãos estaduais e federais.

Art. 100 A disposição constante do Artigo 5°, Parágrafo 1 ® deixará de vigorar com o início da

negociação dás ações ordinárias da Cornpanhja no segmento do Novo Mercado.
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ANEXO I - ALTERAÇÕES ESTATUTÁRIAS

o texto originário do Estatuto da Copei (arquivado na Jucepar, sob o n“ 17.340, em 16.06.1955, e
publicado no DOE PR, de 25.06.1955) foi objeto de modificações cujas referências são citadas a
seguir:

JUCEPARAta da Publicada no

DOE PRAG N° arq. Data

09.09.1969 83.759 01.10.1969 08.10.1969

21.08.1970 88.256 04.09.1970 14.09.1970

22.10.1970 88.878 05.11.1970 16.11.1970

28.04.1972 95.513 24.05.1972 30.05.1972

30.04.1973 101.449 15.08.1973 28.08.1973

06.05.1974 104.755 21.05.1974 05.06.1974

27.12.1974 108.364 07.02.1975 21.02.1975

30.04.1975 110.111 03.06.1975 18.06.1975

26.03.1976 114.535 29.04.1976 10.05.1976

15.02.1978 123.530 28.02.1978 08.03.1978

14.08.1979 130.981 09.11.1979 20.11.1979

26.02.1980 132.253 25.03.1980 16.04.1980

30.10.1981 139.832 01.12.1981 18.12.1981

02.05.1983 146.251 31.05.1983 14.06.1983

23.05.1984 150.596 26.07.1984 28.08.1984

17.12.1984 160.881 17.01.1985 11.02.1985

11.06.1985 162.212 01.07.1985 18.07.1985

12.01.1987 166.674 13.02.1987 26.02.1987

18.03.1987 166.903 07.04.1987 08.05.1987

19.06.1987 167.914 02.07.1987 14.07.1987

22.02.1994 18444,7 28.02.1994 17.03.1994

22.08.1994 309,0 20.09.1994 06.10.1994

15.02.1996 960275860 27.02.1996 06.03.1996

18.10.1996 961839597 29.10.1996 06.11.1996

10.07.1997 971614148 18.07.1997 22.07.1997

12.03.1998 980428793 01.04.1998 07.04.1998

30.04.1998 981597050 06.05.1998 12.05.1998

25.05.1998 981780954 28.05.1998 02.06.1998

26.01.1999 990171175 05.02.1999 11.02.1999

25.03.1999 990646483 14.04.1999 23.04.1999

27.03.2000 000633666 30.03.2000 07.04.2000

07.08.2001 20011994770 14.08.2001 27.08.2001

26.12.2002 20030096413 29.01.2003 10.02.2003

19.02.2004 20040836223 08.03.2004 19.03.2004

17.06.2005 20052144879 23.06.2005 05.07.2005

11.01.2006 20060050632 20.01.2006 25.01.2006

Cont....
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ANEXO I - ALTERAÇÕES ESTATUTÁRIAS

Continuação...

JUCEPARAta da Publicada no

DOE PRAG N° arq. Data

24.08.2006 20063253062 30.08.2006 11.09.2006

02.07.2007 20072743441 04.07.2007 27.07.2007

2008168379018.04.2008 25.04.2008 27.05.2008

13.03.2009 20091201500 13.03.2009 31.03.2009

2010661207708.07.2010 20.07.2010 04.08.2010

28.04.2011 20111122929 10.05.2011 07.06.2011

26.04.2012 20123192609 09.05.2012 15.05.2012

25.04.2013 20132186560 07.05.2013 20.05.2013

2013423119825.07.2013 30.07.2013 09.08.2013

10.10.2013 20135861330 15.10.2013 25.10.2013

24.04.2014 20142274046 29.04.2014 05.05.2014

23.04.2015 20152615962 04.05.2015 06.05.2015

22.12.2016 20167724827 04.01.2017 06.01.2017

07.06.2017 20173251129 12.06.2017 19.06.2017

28.06.2018 20183296796 11.07.2018 17.07.2018

29.04.2019 20192743090 07.05.2019 10.05.2019

02.12.2019 20197383041 17.12.2019 19.12.2019

11.03.2021 20211660922 25.03.2021 06.04.2021

27.09.2021 20216601347 30.09.2021 18.10.2021

JUCEPARAta da

AG de
Extrato publicado no
Valor Econômico deN“ arq. Data

28.04.2023 20233084983 08.05.2023 12.05.2023

10.07.2023' 20234989270 25.07.2023 28.07.2023

30.10.2024 20248270168 08.11.2024 13.11.2024

22.08.2025 20254263275 28.08.2025 25.08:2025

‘Em função de condicionante presente na 207^AGE, de 10.07.2023, o Estatuto Social da Copei como Corporação entrou em vigor
em 11.08.2023, com a liquidação da oferta pública de ações da Companhia na B3.
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ANEXO II - EVOLUÇÃO DO CAPITAL (ART. 5°)

Capital Inicial, em 28.03.1955: Cr$ 800.000.000,00

JUCEPARAta da Publicada no

DOE PR
Novo Capital AprovadoAG N° arq. Data

Cr$

1.400.000.000,0001.10.1960 26.350 13.10.1960 14.10.1960

16.04.1962 4.200.000.000,00 31.036 03.05.1962 26.05.1962

11.11.1963 8.000.000.000,00 37.291 28.11.1963 02.12.1963

16.000.000.000,0013.10.1964 50.478 23.10.1964 31.10.1964

20.829.538.000,0024.09.1965 65.280 15.10.1965 18.10.1965

29.10.1965 40.000.000.000,00 65.528 12.11.1965 18.11.1965

18.10.1966120.09.1966 70.000.000.000,00 70.003 11.10.1966

NCr$

31.10.1967 125.000.000,00 74.817 01.12.1967 07.12.1967

138.660.523,0017.06.1968 77.455 27.06.1968 13.07.1968

18O.OO0.OOO,OO27.11.1968 79.509 10.12.1968 20.12.1968

210.000.000,0006.06.1969 82.397 11.07.1969 05.08.1969

300.000.000,0013.10.1969 84.131 30.10.1969 03.11.1969

300.005.632,0003.12.1969 84.552 16.12.1969 30.12.1969

06.04.1970 332.111.886,00 86.263 14.05.1970 09.06.1970

Cr$

425.000.000,0024.11.1970 89.182 11.12.1970 18.12.1970

18.12.1970 500.178.028,00 89.606 04.02.1971 17.02.1971

31.07.1972 866.000.000,00 97.374 21.09.1972 04.10.1972

30.04.19732 867.934.700,00 101.449 15.08.1973 28.08.1973

877.000.000,0031.08.1973 102.508 09.11.1973 21.11.1973

30.10.19733 1.023.000.000,00 103.387 25.01.1974 11.02.1974

1.023.000.010,0030.05.1974 105.402 21.06.1974 27.06.1974

1.300.000.000,0027.12.1974 108.364 07.02.1975 21.02.1975

1.302.795.500,0030.04.1975 110.111 13.06.1975 18.06.1975

1.600.000.000,0022.12.1975 113.204 15.01.1976 13.02.1976

1.609.502.248,0026.03.1976 114.535 29.04.1976 10.05.1976

2.100.000.000,0017.12.1976 118.441 14.01.1977 04.02.1977

29.08.1977 3.000.000.000,00 122.059 14.10.1977 25.10.1977

3.330.000.000,0016.11.1977 122.721 13.12.1977 12.01.1978

3.371.203.080,00 125.23728.04.1978 06.07.1978 20.07.1978

Cont....

1 Retificada no DOE PR de 05.06.1967.

2 Ratificada na AGE de 07.08.1973, pubiicada no DOE PR de 23.08.1973.

3 Ratificada na AGE de 21.12.1973, publicada no DOE PR de 01.02.1974.
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ANEXO II - EVOLUÇÃO DO CAPITAL (ART. 5°)

Continuação...

Ata da
JUCEPAR Publicada no

DOE PRNovo Capital Aprovado
AG N° arq. Data

Cr$

4.500:000.000,00 127.671 19.01.1979 06.03.197914.12.1978

5.656.487.659,00 128.568 04.05.1979 17.05.197905.03.1979

5.701.671.254,00 129.780 24.07.1979 14.08.197930.04.1979

8.000.000.000,00 130.933 05.11.1979 23.11.197924.09.1979

CR$

17.06.1980 27.06.198010.660.296.621,00 133.27327.03.1980

16.07.198010.729.574.412,00 133.451 27.06.198029.04.1980

135.337 02.12.1980 20.01.198111.600.000.000,0016.10.1980

19.05.1981 29.05.198120.000.000.000,00 137.18730.04.1981

20.032.016.471,00 139.832 01.12.1981 18.12.198130.10.1981

141.852 01.06.1982 17.06.198237.073.740.000,0030.04.1982

39.342.000.000,00 144.227 14.12.1982 29.12.198229.10.1982

75.516.075.768,00 145.422 12.04.1983 10.05.198314.03.1983

31.05.1983 14.06.198380.867.000.000,00 146.25102.05.1983

83.198.000.000,00 148.265 25.10.1983 09.12.198301.09.1983

150.217 15.06.1984 17.07.1984205.139.191.167,0010.04.1984

150.217 15.06.1984 17.07.198410.04.1984 215.182.000.000,00

220.467.480.000,00 160.412 08.11.1984 27.11.198405.10.1984

672.870.475.837,00 161.756 21.05.1985 11.06.198525.03.1985

698.633.200.000,00 161.756 21.05.1985 11.06.198525.03.1985

719.093.107.000,00 163.280 14.11.1985 27.11.198518.09.1985

Cz$

2.421.432.629,00 164.815 11.06.1986 30.06.198625.04.1986

2.472.080.064,00 166.138 06.11.1986 14.11.198623.10.1986

18.03.1987 4.038.049.401,49 166.903 07.04.1987 08.05.1987

4.516.311.449,87 166.90318.03.1987 07.04.1987 08.05.1987

18.09.1987 .4.682.539.091,91 168.598 06.10.1987 16.10.1987

25.05.1988414.04.1988 18.772.211.552,10 170.034 06.05.1988

19.335.359.578,00 170.034 06.05.198814.04.1988 25.05.1988

14.06.1988 19.646.159.544,00 170.727 11.07.1988 20.07.1988

174.443.702.532,00 172.90225.04.1989 26.05.1989 06.07.1989

NCz$

25.04.1989 182.848.503,53 172.902 26.05.1989 06.07.1989

184.240.565,6026.06.1989 17.337,4 12.07.1989 21.07.1989

Cont...

4 Retificação no DOE n° 2780, de 27.05.88.
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ANEXO II - EVOLUÇÃO DO CAPITAL (ART. 5°)

Continuação...'

JUCEPARAta da

AG

Publicada no

! DOEPRNovo Capital Aprovado
N° arq. Data

Çr$

30.03.1990 2.902.464.247,10 175.349 02.05.1990 09.05.1990

30.03.1990 3.113.825.643,60- 175.349 02.05.1990 09.05.1990

25.05.1990 3.126.790.072,52 176.016 09.08.199010.07.1990

25.03.1991 28.224.866.486,42 17.780,9 26.04.1991 23.05.1991

25.03.1991 30.490.956.176,38 - 17.780,9 26.04.1991 23.05.1991

30.710.162.747,2623.05.1991 17.833,7 18.06.1991 27.06.1991

28.04.1992 337.561.908.212,47 18.061,7 08.06.1992 06.07.1992

06.07.199228.04.1992 367.257.139.084,96 18.061,7 08.06.1992

25.06.1992 369.418.108.461,33 18.089,9 09.07.1992 17.07.1992

20.05.199301.04.1993 4.523.333.257.454,10 . 18.255,3 29.04.1993

01.04.1993 4.814.158.615.553,95 18.255,3 29.04.1993 20.05.1993

4.928.475.489.940,95515.06.1993 18.313,9 13.07.1993 24.08.1993

CR$

122.158.200.809,22®26.04.1994 1847810 10.05.1994 08.06.1994

R$

19.06.199525.04.1995 446.545.229,15 950696471 18.05.1995

23.04.1996 546.847.990,88 960710000 - 07.05.1996 15.05.1996 -

29.07.1997 1.087.959.086,89 -- 971614130 . 30.07.1997 01.08.1997

1.169.125.740,57707.08.1997 971761671 12.08.1997 15.08.1997

12.03.1998 1.225.351.436,59 980428793 01.04.1998 07.04.1998

25.03.1999 1.620.246.833,38 990646483 14.04.1999 23.04.1999 ,

26.12.2002 . 2.900.000.000,00 20030096413 29.01.2003 10.02.2003

29.04.2004 3.480.000.000,00 20041866290 07.06.2004 18.06.2004 ■

27.04,2006 3.875.000.000,00 20061227897 09.05.2006 24.05.2006

27.04.2007- 4.460.000.000.00 20071761462 05.05.2007 29.05.2007

27.04.2010 6.910.000.000,00 O6.O5.2O10 13.05.201020105343960

22.12.2016 04.01.20l7 Ó6.01.20177.910.000.000,00 20167724827

10.05.201920192743090 07.05.201929.04.2019 10.800.000.000,00

Extrato publicado
Novo Capital
Aprovado

Ata JUCEPAR

Valor Econômico de

20237759918 31.10.2023 13.11.202312.831.618.938,25®CAD - 06.09.2023

5 Em função da Medida Provisória n° 336, de 28:07.93, que altera a moéda nacional, o capital da Empresa passou, a pàrtir de

01.08.93, a ser registrado em "cnizeiros reais" (CR$ 4.928.475.4J5,41, nesta última data). j
6 Em função da Medida Provisória n° 542, de 30.06.94, que altera-a moeda nacional, o capital da Empresa passou, a partir de

' 01.07.94, a ser registrado em "reais" (R$ 44.421.146,54, nestã última data).

7 Aumento dO capitalsocial autorizado peio Conselho de Administração. ’
-^Aumento do capital social autorizado pelo Conselho dé Administração. ^

Estatuto Social Copei - pág. 36/40

]I Inserido põr Sandrieli Aparecida Ludvinski erri: 20/01/2026 11:00:29.



5 8

MINISTÉRIO DA FAZENDA
Secretaria da Receita Federal do Brasil
Procuradoria-Oeral da Fazenda Nacional

■w
V ;

CERTIDÃO POSITIVA COM EFEÍTÔÍ. DE NEGATIVÀVeÍÍÉBITOS RELATIVOS AOS TRIBUTOS

FEDERAIS E À DÍVIDA ATIVA DA UNIÃO

Nome: COMPANHIA PARANAENSE DE ENERGIA - COPEL !
CNPJ: 76.483.817/0001-20

Ressalvado o direito de a Fazenda Nacional cobrar e inscrever quaisquer dívidas de
responsabilidade do sujeito passivo acima identificado que vierem a ser apuradas, é certificado que:

1. constam débitos administrados pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) com
exigibilidade suspensa nos termos do art. 151 da Lei n° 5.172, de 25 de outubro de 1966 -
Código Tributário Nacional (CTN), ou objeto dè decisão judicial que determina sua
desconsideração para fins de certificação da regularidade fiscal, ou ainda não vencidos; e

r

■2. constam nos sistemas da Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN) débitos inscritos
em Dívida Ativa da União (DAU) com exigibilidade suspensa nos termos do art. 151 do CTN, ou

garantidos mediante bens ou direitos, ou com embargos da Fazenda Pública em processos de,

execução fiscal, ou objeto de decisão judicial que determina sua desconsideração para fins de
certificação da regularidade fiscal.

Conforme disposto nos arts. 205 e 206 do CTN, este documento tem os mesmos efeitos da certidão

negativa.

Esta certidão é válida para o estabelecimento matriz e suas filiais e, no caso de ente federativo, para

todos os órgãos e fundos púbiicos da administração direta a ele vinculados. Refere-se à situação do
sujeito passivo no âmbito da RFB é da PGFN e abrange inclusive as contribuições sociais previstas
nas alíneas 'a' a 'd' do parágrafo único do art. 11 da Lei n° 8.212, de 24 de julho de 1991.

A aceitação desta certidão está condicionada à verificação de sua autenticidade na Internet, nos

endereços <http://rfb.gov.br> ou <http://www.pgfn.gov.br>.

Certidão emitida gratuitamente com base na Portaria Conjunta RFB/PGFN n° 1.751, de 2/10/2014.
....Emitida às 03:03:34ido^dia 07/1112025 <hora e data de Brasília>.

' - Válida até 06/05/2026.'
Código de controle da certidão: E6AA.21DF.EA16.782D '

Qualquer rasura Ou emenda Invalidará este documento.

]I Inserido Dor Sandrieli Aparecida Ludvinski em: 20/01/2026 11:00:29.
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Estado do Paraná

Secretaria de Estado da Fazenda

Receita Estadual do Paraná
59

V 1

>

Certidão Negàtfvà'
de Débitos Tributários e de Dívida Ativa Estaduai

N2 38821650-72

Certidão fornecida para o CNPJ/MF: 76.483.817/0001-20
Nome: COMPANHIA PARANAENSE DE ENERGIA COPEL

Estabelecimento baixado ou paralisado no Cadastro de Contribuintes do ICMS/PR

Ressalvado o direito da Fazenda Pública Estadual inscrever e cobrar débitos ainda não

registrados ou que venham a ser apurados, certificamos que, verificando os registros da Secretaria de
Estado da Fazenda, constatamos não existir pendências em nome do contribuinte acima identificado,
nesta data.

Obs.: Esta certidão engloba todos os estabelecimentos da empresa e refere-se a débitos de
natureza tributária e não tributária, bem como ao descumprimento de obrigações tributárias acessórias.

Válida âté 13/05/2026 - Fornecimento Gratuito

A autenticidade desta certidão deverá ser confirmada via Internet

www.fazenda.Dr.aov.br

Página 1 de 1
Emitido via Portal de Emissão de Certidões (13/01/2026 13:38:01)

]I Inserido Por Sandrieli Aparecida Ludvinski em: 20/01/2026 11:00:29.
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Voltar Imprimir

CAiJíA
CAIXA ECONÔMICA FEDERAL

Certificado de Regularidade
do FGTS - CRF

Inscrição:
Razão

Social:

Endereço:

76.483.817/0001-20

COMPANHIA PARANAENSE DE ENERGIA - COREL

R JOSE IZIDORO BIAZETTO 158 / CAMPO COMPRIDO / CURITIBA / PR /
81200-240

A Caixa Econômica Federai, no uso da atribuição que lhe confere o Art.

7, da Lei 8.036, de 11 de maio de 1990, certifica que, nesta data, a
empresa acima identificada encontra-se em situação reguláifeperãnte o
Fundo de Garantia do Tempo de Serviço - FGTS.

O presente Certificado não servirá de prova contra cobrança de
quaisquer débitos referentes a contribuições e/ou encargos devidos,
decorrentes das obrigações com o FGTS.

Validade:07/01/2026 á 05/02/2026''

Certificação Número: 2026010703080514174410

Informação obtida em 14/01/2026 10:18:26

A utiiização deste Certificado para os fins previstos em Lei esta

condicionada a verificação de autenticidade no site da Caixa:

www.caixa.gov.br

i Inserido por Sandrieli Aparecida Lüdvinski em: 20/01/2026 11:00:29,
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Página 1 de 2

PODER JUDICIÁRIO

JUSTIÇA DO TRABALHO

CERTIDÃO POSITIVA DE DÉBITOS TRABALHISTAS

DE^ílíEGATÍVA
, i - V - n^•- .

COM

Nome: COMPANHIA PARANAENSE DE ENERGIA - COREL (MATRIZ E FILIAIS)

CNPJ: 76.483.817/0001-20

Certidão n°: 3086353/2026

Expedição: 14/01/2026, às 10:19:31

Validade: 13/07/2026 - 180 (cento e oitenta) dias, contados da data

dê sua expedição.

Certifica-se que COMPANHIA paranaense de energia - copel (matriz e

FILIAIS), inscrito(a) no CNPJ sob o n° 76.483.817/0001-20, CONSTA do

Banco Nacional de Devedores Trabalhistas em face do inadimplemento

de obrigações estabelecidas no(s) processo (s) abaixO, com débito

garantido ou exigibilidade suspensa:

0595900-25.2004.5.09.0005 - TRT 09^ Região * (5» VARA DO TRABALHO DE

CURITIBA)

1991300-04.2003.5.09.0007 - TRT 09® Região * (7^ VARA DO TRABALHO DE

CURITIBA)

0001104-62.2010.5.09.0014 TRT 09a Região * (14® VARA DO TRABALHO DE

CURITIBA)

0001579-15.2015.5.09.0023

PARANAVAÍ)

0000390-55.2022.5.09.0023 - TRT 09® Região * (VARA DÓ TRABALHO DE

PARANAVAÍ)

0000613-08.2022.5.09.0023

PARANAVAÍ)

0000619-15.2022.5.09.0023

PARANAVAÍ)

0000623-52.2022.5.09.0023

PARANAVAÍ)

0 00 062 5-22.2 022.5.0,9.0 023

PARANAVAÍ)

TRT 09® Região ^ (VARA DÒ TRABALHO DE

TRT 09® Região * (VARA DO TRABALHO DE

TRT 09a Região * (VARA DO TRABA,LHO DE

TRT 09 a Região * (VARA DO TRABALHO DE

TRT 09® Região * (VARA DO TRABALHO DE

0000627-89.2022.5.09.0023 - TRT 09» Região * (VARA DO TRABALHO DE

PARANAVAÍ)

0412000-67.2004.5.09.0513

LONDRINA)

0000131-86.2022.5.09..0661

MARINGÁ)

0000745-25,2021.5.09.0662

MARINGÁ)

0001038-92.2021.5.09.0662

TRT 09» Região * (3» VARA DO TRABALHO DE

TRT 09» Região * (3» VARA DO TRABALHO DE

TRT 09» Região * (4» VARA DO TRABALHO DE

TRT 09» Região * (4» VARA DO TRABALHO DE

Dúvidas e sugestões: cndt@tst.jus.br
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° 3086353/2026. Página 2 de 2

PODER JUDICIÁRIO

JUSTIÇA DO TRABALHO

MARINGÁ)

0001058-83.2021.5.09.0662

MARINGÁ)

0001083-96.2021.5.09.0662 - TRT 09® Região * (4^ VARA DO TRABALHO DE

MARINGÁ)

0001084-81.2021.5.09.0662

MARINGÁ)

0001149-76.2021.5.09.0662

MARINGÁ)

0000949-21.2021.5.09.0872

laARlNGÁ)

0001000-32.2021.5.09.0872

MARINGÁ)

* Débito garantido por depósito, bloqueio de numerário ou penhora

de bens suficientes.

Total de processos: 20.

Certidão emitida com base nos arts. 642-A e 883-A da Consolidação!

das Leis do Trabalho, acrescentados pelas Leis ns.° 12.440/2011 e

13.467/2017, e no Ato 01/2022 da CGJT, de 21 de janeiro de 2022.

Os dados constantes dèsta Certidão são de responsabilidade dos,

Tribunais do Trabalho.

No caso de pessoa jurídica, a Certidão atesta a empresa em relação

a todos os seus estabelecimentos, agências ou filiais.

A aceitação desta certidão condiciona-se à verificação de sua

autenticidade no portal do Tribunal Superior do Trabalho ná

Internet (http://www.tst.jus.br).

Certidão emitida gratuitamente.

TRT 09 a Região * (4a VARA DO TRABALHO DE

TRT 09 a Região * (4 a VARA DO TRABALHO DE

TRT 09a Região * (4a VÀRA DO TRABALHO DE

TRT 09a Região * (5® VARA DO TRABALHO DE

TRT 09a Região * (5® VARA DO TRABALHO DE

INFORMAÇÃO IMPORTANTE
A Certidão Positiva de Débitos Trabalhistas, com os mesmos efeitos

da negatiVá (art. 642-A, § 2°

Trabalho), atesta a existência de registro do CPF ou do CNPJ da

pessoa sobre quem versa a certidão no Banco Nacional de Devedores

Trabalhistas, cujos débitos estejam com exigibilidade suspensa ou

garantidos por depósito, bloqueio de numerário, penhora de bens

suficientes ou, ainda, tenha sido deferida, no caso de empresa, a

sua recuperação judicial, de acordo com a Lei 11.101/2005.

da Consolidação das Leis do/

Dúvidas e sugestõés: cndt@tst.jus.br

iDarecida Ludvinski em: 20/01/2026 11:00:29.



^ DADOS ATUALIZADOS

Dados atualizados até: 01/2026 (Sistema Integrado de Administração Financeira do Governo Federal (SIAFI) - CEPIM), 01/2026 (Sistema Integrado de
Registro do CEIS/CNEP - CEIS), 01/2026 (Sisterna Integrado de Registro do GEIS/CNEP - CNEP), 01/2026 (Diário Oficial da União - CEAF), 01/2026
(Sistema Integrado de Registro do CEIS/CNEP - Acordos de Leniência)

Dados da consulta: 22/01/2026 14:52:06

FILTROS APLICADOS:

Cadastro: CEIS

CPF / CNPJ sancionado: 76483817000120

Consulta

DATA DE

PUBLICAÇÃO DA
SANÇÃO

VALOR
ÓRGÃO/ENTIDADE
SANCIONADORA

GNPJ/CPF

SANCIONADO

NOME

SANCIONADO

CATEGORIA

SANÇÃO
CADASTRO UF SANCIONADODETALHAR DA QUANTIDAL

MULTA

Nenhum registro encontrado
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*' \ Improbidad# ÁáiB.iriistratl¥a e InelegiMldade\

K
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Certidão Negativa

Certifico que nesta data (23/01/2026 às 15:37) NÃO CONSTA no Cadastro

Nacional de Condenações Cíveis por Ato de Improbidade Administrativa e

Inelegibilidade registros de condenação com trânsito em julgado ou sanção ativa

quanto ao CNPJ n® 76.483.817/0001-20.

A condenação por atos de improbidade administrativa não impiica automático e necessário reconhecimento da

ineiegibilidade do condenado.

Para consuitas sobre ineiegibiiidade acesse portai do TSE em http://divulqacandcontas.tse.ius.br/

Esta certidão é expedida gratuitamente. Sua autenticidade pode ser por meio do número de controie

6973.C000.F2A4.0472 ho seguinte endereço: https://www.cni.ius.br/improbidade adm/autenticar. certidao.php

Gerado em: 23/01/2026 as 15:37:53 CONSELHO NACIONAL DE JUSTIÇA Página 1/1
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Departamento de Licitações e Compras
PREFEITURA

PROTOCOLO N“ 2107/2026

INFORMAÇÕES ORÇAMENTÁRIAS E FINANCEIRAS

1) OBJETIVO: Inexigibilidade de Licitação para a contratação de empresa especializada em

fornecimento de energia elétrica nos prédios públicos para a Prefeitura Municipal de Piên/PR.

2) MODALIDADE: Inexigibilidade.

3) VALOR MÉDIO ESTIMADO: R$ 1.376.099,28 (um milhão e trezentos e setenta e seis mil e noventa

e nove reais e vinte e oito centavos).

4) FORMA DE PAGAMENTO: Em até 30 (trinta) dias após emissão de Nota Fiscal.

5) DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: Conforme LOA 2026
04.001.25.451.0006.1012.3.3.90.39.00.00

6) RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS:

,£2z±M-JIll:ÚL2f IQI hrs R$àsSaldo Atualizado em

( ) Há disponibilidade.
( ) Não há disponibilidade.

( ) Quando se tratar de Registro de Preços o Saldo Orçamentário deverá ser consultado no momento

da^erfiissão do contrato/Empenho.
^ Necessita suplementação.

José Luj^e Barros
ConJaá^RG/PR 049922/0-8
Matrícula 35076-1

<'/, OI I &iÇ

Claudinei ra

Tesouraria

^ Matrícula: 7441

Àíi 0f iM.

7) RECURSOS FINANCEIROS:

/^•''Há previsão de recursos financeiros e será incluído na Programação de acordo com a
aisponibilidade.
( ) Não há previsão recursos financeiros.
( ) Quando se tratar de Registro de Preços o Saldo Orçamentário deverá ser consultado no momento
da emissão do contrato/Empenho.

( ) Necessita suplementação

8) Declaramos que a análise da regularidade orçamentária e legal foi feita pelo órgão solicitante, de
acordo com as informações constantes no procedo e epígrafe, em conformidade com o que dispões

os Arts. 16 e 17 da LC 101/00. /

Silvana plxeira Jung
Secretária Muntóipal de Administração e Finanças

\ Deofeto 229/2023

I í l 2^
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Secretaria de Administração e Finanças
Assessoria de Licitações e ContratosV

1PIEN 6 6
21

DESPACHO PARAINEXIGIBILIDADE

PROTOCOLO N» 2107/2026

OBJETO: Inexigibilidade de Licitação para a contratação de empresa especializada emforhecimentò de energia elétrica

nos prédios públicos para a Prefeitura Municipal de Piên/PR.

FUNDAMENTO LEGAL: Lei n» 14.133/21

Art. 74. É inexigível a licitação quando inviável a competição, em especial nos casos de:

I-aquisição de materiais,de equipamentos ou de gênerosoucòntrataçãodeserviçOsquesópossamserf omecidos
por produtor, empresa ou representante comercial exclusivos:

RAZÃO ESCOLHA DO CONTRATADO: i
A Prefeitura Municipal de Piên necessita realizar a contratação de empresa especializada para o fornecimento de energia
elétrica, serviço indispensável pará garantira continuidade das atividades administrativas e serviços públicos municipais.
O fornecimento de energia elétrica é classificado como serviço público essencial,, sendo imprescindível para o

funcionamento adequado da Prefeitura Municipale órgãos públicos, incluindo iluminação, equipamentos de informática,
SKtemas eletrônicos, climatização, dispositivos de som e gravação, equipamentos de segürançà, servidores de rede, além

das atividades de atendimento aopúblico.No Estado do Paraná, a prestação dos serviços de distribuição de energia elétrica

é realizada exclusivamente pela COPEL - Companhia Paranaense de Energia^ empresa concessionária responsável pelá
área que abrange o Município de Piên. Em razão do regime jurídico de concessão pública, não existe alternativa de escolhá

de fornecedor, o que toma inviável qualquertipo de competição, nos téimo s do artigo 74, inciso I,da|Lel n° 14.133/2021.

Assim, a contratação se camcteriza como obrigatória e vinculada,umavezque ápenas a concessionária dètém aiitortação

legal para realizar o fornecimento de energia elétrica no território municipal Ademais, o semço não pode ser

interrompido ou substituído pòr outro meio, sob pena de comprometer gravemente o desempenho das atividades,

municipais. Diante disso, justifica-se plenaméiite a contratação direta da empresa Concessionária responsável pelo .
fornecimento de energia elétrica, visando à continuidade dos serviços essenciais necessários para o pleno funcionamento
dos serviços municipais. {

JUSTIFICATIVA DO PREÇO
O preço está dentro do praticado atualmente no mercado da região. - . .

DOCUMENTOS DÒ PROCESSO

.[x ] Requerimento e> se for o caso, estudo técnico preliminar, análise de riscos, termo de referência, projeto

básico ou projeto executivo,
[ X ] Estimativa de despesa, que deverá ser calculada na forma estabelecida no art. 23 deste Lei.

[x ] Demonstração da compatibilidade da previsão de recursos orçamentários com o compromisso a ser
assumido - Informações Orçaméntárias e Financeiras.
[ X ] Comprovação de que o contratado preenche os requisitos de habiiiteção e quaiificação mínima necessária
-Certidões de Regularidade Fiscal e Trabalhista. ;
[ X ] Autorização da autoridade competente. '

[] No mínimo 3 (três) orçamentos/coteções.

t ] Contrato Social/Requerimento do empresário/Estetuto.
[ ] Publicação em sítio eletrônico Oficial, pelo prazo mínimo de 3 (três) dias úteis, nos termos do art. 73, § 3°

da Lei no 14.133/21.

[ ] Fòi(foram) apresenteda(s) nova(s) proposte(s).
[ ] Não foi (foram) apresentecla(s) nova(s) prôposte(s). !

Piên> 21 de janeiro de 2026.
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Rua Aitiaréhas, 373

Centro, Piêh- PR
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PROCURADORIA

JURÍDICA
68PREFEITURA

Protocolo: 2107/2026
Assunto: "contratação de empresa especializada em fornecimento de energia elétrica no prédios
públicos para a Prefeitura Municipal de Piên/PR."
Requerente: Secretarias Municipais

- Modalidade: Inexigibiiidade . ;

Parecer Jurídico

1. Relatório

Trata-^se de consulta jurídica formulada pela Secretaria requerente para abertura de processo

para "contratação de empresa especializada ern fornecimento de energia elétrica no prédios públicos

para a Prefeitura Municipal de Piên/PR".

O processo veio acompanhado do requerimento da secretaria municipal, estudo técnico

preliminar, termo de*referêhcia, pesquisa de preço, informações orçarnentárias! e financeiras para

custear a demanda e consulta nas certidões de regularidade fiscal e trabalhista.' ' .

2. Passamos a análise jurídica

As aquisições e contratações públicas seguem, em regra, o princípio dq dever de licitar,

previsto no artigo 37, inciso XXI da Constituição. Porém, o comando constitucional já enuncia que aJei

poderá estabelecer exceções à regra geral, com a expressão "ressalvados os casos especificados nai

iegisiaçãd'.

f f f

De acordo com Lei n° 14.133/21, a licitação é dispensada (ou dispensável) nasíhipóteses

descritas no art. 75 e, quanto a inexigibiiidade, constante no art. 74 do referido diploma legal/ dispõe

que "e inexigível a licitação quando inviável a cpmpetiçãd'.

Cabe esclarecer que a licitação é inexigível quando ocorre, no caso concreto, circunstâncias

especiais, de fato ou de direito, previstas em lei, as quais se revelam inviabilizadoras de competição;

afastam peremptoriamente a licitação, consubstanciando numa presunção relativa de que a: licitação

não pode ser realizada em rãzão do objeto ou em razão da pessoa ou em; razão de, situações

excepcionais.- ' ■

Quanto ao tema, a legislação preceitua no art. 74,1, da Lei 14.133/21,-que: ,

Art. 74. É inexigível ã licitação quando inviável a competição, em especial nos casos de:
- - I - aquisição de materiais, de equipamentos ou de gêneros ou contratação de serviços que só

possam ser fornecidos por produtor, empresa ou representante comercial exclusivos; (...)

' No caso concreto resta caracterizada a inexigibiiidade pelo monopólio no fornecimento de

energia elétrica no âmbito municipal em favor da empresa COREL.

A Lei de Licitações estabelece que a realização de licitação depende da previsão de recursos

orçamentários que assegurem o pagamento das obrigações decorrentes de obras ou serviços a serem

executadas no exercício .financeiro em curso, de acordo com o respectivo cronograma, neste sentido,

foi anexado ao processo a declaração de que necessita ocorrer a suplementação orçamentária/financeira

atestada pelo setor da contabilidade. ' .

1
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Igualmente, a Lei de Responsabilidade Fiscal, direciona o gestor público a obrigatoriedade de

observar.aJei-orçarnentária nos procedimentosdicitatórios ,para. que as contratações a serem realizadas

estejam incluídas no Plano Plurianúâl eLerOrçàrhentária,/vejamos :

r ,

i:
m

3 . PROCURADORIA-
a JURÍDICA.;-/rf- /

: PREFEITURA
•si

Art. 16. A criação, expansão ou aperfeiçoamento, de ação governamental que acarrete aumento
" ' fVide ADI 63571 .da-despesa será acompanhado de

I - estimativa do Impacto orçamentário-financeiro no exercício em que deva entrar em vigor e
nos dois subsequentes;
II;; declaração do ordenador da despesa de que o aumento tem adequação orçannentária e
financeira com a lei orçamentária anual e compatibilidade cpm o plano plurianual. e com a lei de
diretrizes orçamentárias. : . ' •' .

Neste sentido, verifica-se a presença da autorização expressa, da Secretaria Municipal de

Administração è Finanças; para o ifiício dos trabalhos licitatórios, atestando a existência de recursos,e

a regularidade orçamentária'parqxontratação.

Além dissoi-as irregularidades na contratação poderão configurar crime previsto no art. 337-

E do Código Penal e, de maneira solidária, 0 contratado e o agente público responsável poderão i

responder pelo eventual dano causado ao erário, vejamos:
■ " .

Contratação direta ilegal
Art. 337-E. Admitir, possibilitar ou dar causa à contratação djreta fora das hipóteses previstas em

Rena - reclusão, de 4 (quatro) a 8 (oito) anos, e multa.

Por fim, importante mencionar, que o art. 73 dá/referida Lei. dé Licitações, prevê que se o

gestor vier a contratar diretamente fora dos parâmetros e requisitos autorizados,expressamente neste*

diploma, o contratado, e o agente público "responderão solidariamente peb dano causado ao erário,

sem prejuízo de outras sanções iegaiscabíveid'.

í>r.

lei:

í

/■ :■

3,"" Conclusão

Dessa forma, entendemos que o processo em dõmènto atende os-princípios, ináculpidos no

inciso XXI do art. 37 da Constituição Federal e, diante da inviabilidade de competição apresentada nos

autos, opinamos pela legalidade da contratação direta, neste caso, por inexigibilidade de licitação

para atehder a demanda apresentada pelas Secretarias Municipais, com base no permissivo legal

expresso no art. 7ff>=ca/£?í/f,,I, da Leipo 14.133/21, devendo ocorrera suplementação orçamentária.

Ressalta-se, por fim, que os critérios e a análise de mérito (oportunidade e conveniência do

pedido) constituem análise técnica da Secretaria solicitante, bem como a verificação das dotações.

orçamentárias e especificidade ou cumulação do objeto do procedimento, pelo que o presente opinativo

se cinge exclusiva mente aos contornos jurídicos formais do caso em comento. ,

S.M.J. É 0 parecer. :

Piên> 28 de janeiro de 2026.

Eduardo Araújo
ProcuradorJurídico

OAB/PR 58.418

2
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MUNICÍPIO DE PIÊN
ESTADO DO PARANÁ

PROTOCOLO N° 2107/2026

TÉRMO DE INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO 009/2026

Inexigibilidade de Licitação, na forma do caput do Art;. 74°,. inciso I da Lei Federal

14.133/21.

Objeto:

Contratação de empresa especializada em fornecimento de energia elétrica nos prédios
públicos para a Prefeitura Municipal de Piên/PR.

CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE PIÊN-PR.

PESSOA JURÍDICA: PESSOA JURÍDICA: ÇOPEL DISTRIBUIÇÃO S/A

CNPJ: 04.368.898/0001-06

VALOR: R$ 1.376.699,28 (üm milhão e trezentos e setenta e seis mil e noventa ,e nove

reais e vinte e oito centavos).

Dotação Orçamentária:

Secretaria de Governo 04.122.0002,2003.3.3.90.39.00.00

Secretaria de Administração e Finanças 04.122.0003.2004.3.3.90.39.00.00

Secretaria de-Planejaménto, Obras e Urbanismo. 04.121.0004.2007.3.3.90.39.00.00

Secrétariâ de Viação e Serviços Rodoviários . 15.452.0005.2010.3.3,90.39.00.00

Secretaria de Desenvolvimento Econômico 23.691.0007,2014.3.33.90.39.00.00

Secretaria de Agricuiturâ e Meiò Ambiente 20.606;0008.2017;3.3.90.39.00.00

Secretaria de/Educação - Géstão do Ensino

Fundamental

Sècretarlâ dè Educação - Gestão da Educação
Infantii . ■

12.361.0009.2020.3.3.90.39.00.00

12.365.0009.2022.3.3,90.39.00.00

Secretaria de Esporte Guitura e Lazer -

Manutenção da Cultura e Turismo

13.392.0010.2024.3,3.90.39.00.00

Secretaria de Espprte., Cultura e Lazer -

Manutenção dò Esporte e Lazer

27.812.0011.2025.3.3.90.39.00.00

Secrètaria dé Assistência SõÇiai e Defesa Civii

Secretaria de Saúde.; -" ^

08.244.0012.2028.3,3.90.39.00.00

10.301.p014;2034.3.3.90.39.00.00

^ ■ Prefeitura/tóúnicipai.de Píên - Rua Amazonas, 373 - Centro- - Cep: 83860-000
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UNICÍPIO DE PIÊ
Condição de Pagamento: Depósito bancário em até 30

N.F.

PIÊN/PR, 28 de janeiro de 2026

da

Maicon Grosskopf

Prefeito Municipal

i

Prefeitura Municipal de Piên - Rua Amazonas, 373 - Centro - Cep: 83860-000
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SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO Ê FINANÇASPIEN
Compras e Licitações

TERMO DE RATIFICAÇÃO

Ratifico nesta data 28/01/20265 pôr este termo, a Inexigibilidade de Licitação N° 009/2026,
- X que tem como objetó contratação de empresa especializada em fornecimento de energia

elétrica nos prédios públicos para a Prefeitura Municipal de Piên/PR. , em favordo proponente
COREL DISTRIBUIÇÃO S/A, CNPJ: 04.368.898/0001 -06, no valor total de R$ 1.376.099,28

(um milhão e trezentos e setenta e seis mil e noventa e nove reais e vinte e oito centavos),,
com base no caputdo Art. 74, inciso I da Lei Federal 14.133/21 e suas alterações posteriores,
de acordo com parecer da Procuradoria Jurídica n° 2107/2026.

Maicpn ^rpsskopf

Prefeito Municipal
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Prefeitura de

PIEN SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS

Comissão Permanente de Licitações

CONTRATAÇÃO DIRETA

INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO N° 009/2026

PROTOCOLO: 2107/2026

Objeto: Contratação de empresa especializada em fornecimento de energia elétrica nos
prédios públicos e Iluminação Pública, para a Prefeitura Municipal de Piên/PR.

CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE PIÊN-PR,

PESSOA JURÍDICA: COPEL DISTRIBUIÇÃO S/A
CNPJ: 04.368.898/0001-06

VALOR: R$ 1.376.099,28 (um milhão e trezentos e setenta e seis mil e noventa e nove

reais e vinte e oito centavos).

AUTORIZAÇÃO: 28/01/2026

REPUBLICADO POR INCORREÇÃO
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ISZA COMERCIO E ATACADO EPP, pessoa jurídica inscrita no

CNPJ sob o n° 35.436.09S/Ó001-75; vencedora dos itens, conforme

relatório disponível no portàl da transparência, resultando no valor

total de R$ 44.185s00 (quarenta e quatro mil e cento é oitenta e cinco

reais). . . - . ' ■ . . '

REGIS COMÉRCIO DE BRINQUEDOS LTTDA, pessoa jurídica
inscritá no CNPJ sob õ n° 79.912.788/0001-62; vencedora dos itens

conforme .relatório disponíyel no portal da transparência, resultando

. no valor total de R$ 5.293,86 (cinco mil e duzentos e noventa e três

- reais e oitenta é séis centavos).
ICS ESPORTE COMÉRCIO MATERIAL ESPORTIVO LTDA,
pessoa jurídica inscrita bo CNPJ sob o n“ 20.525.422/000l-98,
vencedora dos itens Conforme relatório disponível no portal da
transparência, .resultando no valor total de R$ 11.927,34 (onze mil e-

novecentos e vinte e sete reais e trinta e quàtro centavos).

VICTOR LAZARINO OZÓRIO pessoa jurídica inscrita no CNPJ

sob o n° 35.569.716/0001-99, vencedora dos itens conforme relatório

disponível no portal da transparência, resultando no valor total de R$

2.257,00 (dois mil e duzentos e cinquenta e sete reais).
BRUNA ALVES DE SOUZA ME, pessoa jurídica inscrita no CNPJ

sob o n° 26.176.661/0001-66, vencedora dos itens conforme relatório

disponível no portal da transparência, resultando nó valor total de R$

10.605,70 (dez rhil e seiscentos e cincõ reais e setenta centavos).
TS COMERCIO E DISTRIBUIÇÃO LTDA, pessOa jurídica
inscrita no CNPJ sob o n° 64.259.058/0001-37, vencèdora dos itens

'conforme relatório disponível no portal da transparência, resultando

. ''no valor total de R$ 8.400,00 (oito mil e quatrocentos reais).
C.B COMÉRCIO DE LIVROS E BRINQUEDOS BOFF LTDA -
ME, pessoa,jurídica inscrita no CNPJ sob o n° 01.669.984/0001-60 ,

vencedora dos itens conforme relatório. disponível no portal da
transparência, resultando no valor total de R$ 1.049,90 (hum mil e

quarenta e nove reais).
FENIX DO BRASIL SPORTS LTDA, pessoa jurídica inscrita no

CNPJ sob o n° 41.227.145/0001-07, Vencedora dos itens conforme

relatório disponível no portal dà transpárência, resultando no valot'

total de R$ 6.920,15 (seis mil e irpvecentos e vinte reais e, quinze
centavos).

OUROFLEX COMERCIAL. LTDA, pessoa, jurídica inscrita rto

CNPJ sob 0 n“ 55.391.431/000L18, vencedora dos itens conforme

relatório disponível nO portal da transparência,, resultando no valor

total de R$ 9.450j00 (nove mil e quatrocentos e cinquenta reais).

YANINHA UTILIDADES LTDA, pessoa jurídica inscrita no CNPJ

sob O n° 58.421.86170001-23, vencedora dos itens conforme relatório

disponível no portal da transparência, resultando no valor total de R$

73534,00 (setenta e três mil e quinhentos e trihtà e quatro reais).

NAIZ & SILVA LTDA, pessoa jurídica; inscrita no CNPJ sob o n°

28.636.965/0001-94, vencedora dos itens conforme rélatório

, disponível no portal da transparência, resultando no valòr total dé R$

,! 8.274,00 (oito mil e duzentos e setenta e quatro reais).
PAPELARIA SÃO BENTO LTDA, pessoa jurídica inscrita no

CNPJ sob o n° 07.634.816/00Õ1-16, vencedora dos itens conforme

relatório disponível no pòrtal da transparência, resultando no valor,

total de R$ 19^97,50 (dezenove mil e noventa e sete reais e cinquenta
centavos). . ’

EGS COMERCIO DÉ BRINQUEDOS, pessoa jurídica ihscrita no

• CNPJ Sob 0 n“ 22.025;872/0001-47, vencedora dos itens Conforme

relatório disponível no portal da transparência,. reSultando no valor

total de R$ 21.398,00 (Vinte e.um mil e trezentos e noventa e oito

reais). .

CORMED WINNER LTDA, pessoa jurídica inscrita no ÇNP J sob o

n“ 52.890.70i/0001-47, vencedora dos itens conforme relatório

disponíyel no portàl da transparência, resultando no valor total de R$

r.360,00 (um mil e trezentos e sessèntareais).,
G.A DA COSTA ESPORTES LTDA ME, pessoa jurídica inscrita
no CISIPJ sob o n° 19.444.651/0001-07, vencedora dos itens conforme

. relatório disponível no portal Ha tránsparência; -resultando no vãlor

total de R$ 28.884,00 (vinte e oito mil e oitocentos e oitenta e quatro
reais). ..

K.S. ARTIGOS,ESPORTrVOS LTT)Ã,'pessoa jurídica inscrita no

CNPJ sob o n° 19.444.651/000)-07, vencedora dos itens conforme

relatório disponível no portal da transpárência, resultando no valor

total de R$ 231,00 (duzentos e trinta e um-reais).
SOS PARQUES INDÚSTRIA COMÉRCIO E MANUTENÇÃO E
PARQUES E ARTEFATOS DE METAL LTDA - ME, pessoa

■jurídica inscrita no CNPJ sob o n” 68.723.998/0001-96, vencedora dos

itens', conforme relatório disponível no portal da transparência,
resultando no valor total de R$ 14.016,00 (quatorze mil e dezesseis

reais). ■ ■
É ANTONINI COMERCIO E SERVIÇOS LTDA, pessoa jurídica
inscrita no ÇNPJ sob o tó 58.545.693/0001-88, vencedora dos itens

conforme relatório disponível no portal da transparência, resultando

no valor total de R$ 4.845,00 (quatro mil e.oitocentps e quarenta e

. cinco reais).'

Piên/PR, 11 de maio de 2026.

MAICON GROSSKOPF

Prefeito Municipal

Publicado por:
Thais Becker de Souza '

Código Identificador:27A0A9E7

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO 074/2026

CONTRATAÇÃO DIRETA
-INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO N° 074/2026

PROTOCOLO: 3021/2026
í

Objeto: Contratação de pessoa jurídica com profissional
especializado pára realizar Palestra Magma com o tema “Fortalecendo

0 Sistema de Garantias de Direitos da Criança e do Ádolescente e a

Democracia Participativa “e átuar como Facilítador dos eixos

temáticos da 12° Conferência Municipal dos Diretos da Criança e do
Adolescente.

CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE PIÊN-PR

PESSOA JURÍDICA: CONSULTÓRIO DE PSICOLOGIA
FLORE SER LTDA

CNPJ: 28.763.867/0001-18

VALOR: R$ 2.807,00 (Dois mil e oitocentos e sete reais)

AUTORIZAÇÃO 12/05/2026

Publicado por:
Marcos Aurélio Melenek

Código Identificador: A7DFD771

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO 075/2026

CONTRATAÇÃO DIRETA
INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO N° 075/2026

PROTOCOLO: 3039/2026

Objeto: Contratação de pálesbante para realização de palestras em
alusão ao “MAIO LARANJA”, mês de combate ao abuso e

exploração sexuàl de criançàs e adolescentes, nos dias 18 e 19 de maio

' de 2026, no Pavilhão Municipal de Eventos.

CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE PIÊN-PR

PESSOA JURÍDICA: GRAZIELLE S TURBAY ASSESSORIA E
CURSOS LTDA

CNPJ: 53:213.890/0001-86

VAL0R: R$ 9.300,00 (Nove mil e trezentos reais)

AUTORIZAÇÃO 12/05/2026
Publicado por:

Marcos Aurelio Melenek

Código Identificador:01CAB95E

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
INEJãGIBiLlDADE DE LICITAÇÃO N° 009/2026
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SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E
FINANÇAS

Comissão Permanente de Licitações

CONTRATAÇÃO DIRETA
INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO N° 009/2026

PROTOCOLO: 2107/2026

suas atribuições legais conferidas pelo Decreto 146/2025,
considerando ainda o disposto no Título III, Capítulo III da Lei

Municipal 960/2007 - Estatuto dos Servidores Públicos,

RESOLVE:

Art. 1“ Conceder férias, nos períodos de 13 de julho a 01 de agosto de
2026, ao servidor Público Ederson Jairo Mielke, portador da cédula

de identidade civil com RG/CPF n“ g*** *** */pj^ matrícula
funcional n° 101941, ocupante do cargo Público de Agente de Defesa
Civil.Objeto: Contratação de empresa especializada em fornecimento de

energia elétrica nos prédios públicos e Iluminação Pública, para a
Prefeitura Municipal de Piên/PR. Art. 2° Esta portaria entra em vigor nesta data.

Art. 3“ Ficam revogadas as disposições em contrário.CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE PIÊN-PR.

PESSOA JURÍDICA: COPEL DISTRIBUIÇÃO S/A
CNPJ: 04.368.898/0001-06

VALOR: R$ 1.376.099,28 (um milhão e trezentos e setenta e seis mil

e noventa e nove reais e vinte e oito centavos).

AUTORIZAÇÃO: 28/01/2026

Piên/PR, 04 de maio de 2026.

SILVANA TEIXEIRA JUNG

Secretária de Administração e Finanças

Publicado por:
Daniele Ciesíinsky

Código Idehtificador:F66653B2
REPUBLICADO POR INCORREÇÃO

Publicado por:
Bemadete Maguerovski Dos Santos
Código Identificador:DAECFABr

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
PORTARIA N- 531, DE 11 DE MAIO DE 2026.

PORTARIA N” 531, DE 11 DE MAIO DE 2026.

CONCEDE FÉRIAS PARA SERVIDOR(A)
PÚBLICO(A)

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
PORTARIA N” 468, DE 27 DE ABRIL DE 2026.

PORTARIA N“ 468, DE 27 DE ABRiL DE 2026.

A senhora Silvana Teixeira Jung, Secretária de Administração e

Finanças da Prefeitura Municipal de Piên/Estado do Paraná, no uso de

suas atribuições legais conferidas pelo Decreto 146/2025,
considerando ainda o disposto no Título III, Capítulo III da Lei

Municipal 960/2007 - Estatuto dos Servidores Públicos,

CONCEDE FÉRIAS PARA SERVIDOR(A)
PÚBLICO(A)

A senhora Silvana Teixeira Jung, Secretária de Administração e

Finanças da Prefeitura Municipal de Piên/Estado do Paraná, no uso de
suas atribuições legais conferidas pelo Decreto 146/2025,
considerando ainda o disposto no Título III, Capítulo III da Lei

Municipal 960/2007 - Estatuto dos Servidores Públicos,

RESOLVE:

Art. 1“ Conceder férias, no período de 18 de maio a 28 de maio de

2026, ao servidor Público WilUam Cesar Ziembikiewicz, portador da
cédula de identidade civil com RG n° 6.***.***.*/PR matrícula

funcional n° 101831, ocupante do cargo Público de Odontólogo.

Art. 2° Esta portaria entra em vigor nesta data.

Art. 3“ Ficam revogadas as disposições em contrário.

RESOLVE:

Art. 1° Conceder férias, no período de 13 de julho a 30 de julho de
2026, a servidora Pública Kassiane Ritzmann Grosskopf, portadora
da cédula de identidade civil com RG/CPF n° 102.***.***-**

matrícula funcional n° 4766014, ocupante do cargo Público de

Médico.

Piên/PR, 11 de maio de 2026.
Art. 2° Esta portaria entra em vigor nesta data.

Art. 3" Ficam revogadas as disposições em contrário.
SIL VANA TEIXEIRA JUNG

Secretária de Administração e Finanças

Publicado por:
Dániele Ciesíinsky

Código Identificador:DAF4C839

Piên/PR, 27 de abril de 2026.

SILVANA TEIXEIRAJUNG

Secretária de Administração e Finanças SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
PORTARIA N" 532, DE II DE MAIO DE 2026.

PORTARIA N” 532, DE 11 DE MAIO DE 2026.

Republicado por incorreção.

Publicado por:
Daniele Ciesíinsky

Código Identificador:F30FClDF CONCEDE FERIAS PARA SERVIDOR(A)
PÚBLICO(A)

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
PORTARIA N“ 499, DE 04 DE MAIO DE 2026. A senhora Silvana Teixeira Jung, Secretária de Administração e

Finanças da Prefeitura Municipal de Piên/Estado dó Paraná, no uso de

suas atribuições legais conferidas pelo Decreto 146/2025,
considerando ainda o disposto ho Título III, Capítulo III da Lei

Municipal 960/2007 - Estatuto dos Servidores Públicos,

PORTARIA N“ 499, DE 04 DE MAIO DE 2026.

CONCEDE FERIAS PARA SERVIDOR(A)
PÚBLIGO(A)

RESOLVE:

A senhora Silvana Teixeira Jung, Secretária de Administração e

Finanças da Prefeitura Municipal de Piên/Estado do Paraná, no uso de
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CONTRATO N” 20263100646528

CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇO PÚBLICO DE ENERGIA
ELÉTRICA, QUE ENTRE SI CELEBRAM.A COPEL DISTRIBUIÇÃO S/A E

MUNICÍPIO DE PIEN

A COPEL DISTRIBUIÇÃO S.A, CNPJ n° 04.368.898/0001-06, com sede Rua José

Izidoro Biazetto, 158, bairro Mossunguê, Curitiba - PR, subsidiária integral da
Companhia Paranaense de Energia - COPEL, neste ato representada por Diogò
Mantovani, Gerente da Divisão de Relacionamento com Poder Público da

Distribuição, RG 9.645.068-0 SSP/PR, ÇPF 066.541.679-29, doravante d.enominada

DISTRIBUIDORA e MUNICÍPIO DE PIEN, localizado na Rua Amazonas, 373,

Centro, Pien, PR, responsável pela unidade consumidora ou conjunto de unidades
consumidoras agrupadas sob o número de identificação 50648605, representado por
Maicon GfosskopÇ Prefeito Municipal, RG 10.094.176-7, CPF 080.278.589-17,

doravante denominado (a) CONSUMIDOR (A), celebram este Contrato de Prestação

de Serviço Público Federal de Energia Elétrica para unidades consumidoras atendidas

em Baixa Tensão, com base nas Condições Gérais de Fornecimento de Energia
Elétrica é pelos demais regulamentos presentes e futuros que disciplinam a matéria,
conforme processo n° 20/2025, referente a Inexigibilidade de Licitação n° 09/2025,

. elaborabo de acordo com a Lei 14.133/2021 e demais normas pertinentes,
principaimente em consonância com o artigo Art. 74 da referida lei e mediante as

cláusulas e condições seguintes:

CLÁUSULA PRIMEIRA: DO OBJETO
1.1 Este contrato tem por objeto a prestação pela DISTRIBUIDORA do serviço

público de distribuição de energia elétrica ao CONSUMIDOR.
1.2. Este contrato contém as principais condições da prestação e utilização do serviço,
sein prejuízo do contido nas Regras de Prestação do Serviço Público de Distribuição
de Energia Elétrica e demais regulamentos expedidos pelá Agência Nacional de
Energia Elétrica - ANEEL.

CLÁUSULA SEGUNDA: DA VIGÊNCIA

Assinatura Qualificada realizada por; Maicoti Grdsskopf em 03/02/2026 09:08. Inserido ao protocòlo'25;342.661-6 por; Debõra Cristiane Frois em; 30/01/2026 14;54,

Documento assinado nos termos do Art. 38 do Decreto Estadual ns‘7304/2021. A autenticidade deste documento pode ser validada no endereço;
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2.1.0 presente contrato vigorará por prazo indeterminado, observadas, caso aplicável
as disposições da Lei n° 14.133, de 2021. ’

CLÁUSULA TERCEIRA; DA TARIFA

3.1. A DISTRIBUIDORA deve cobrar as tarifas homologadas pela ANEEL pela
prestação do serviço público de distribuição de energia elétrica.

3.2. A DISTRIBUIDORA deve aplicar os descontos na tarifa estabelecidos

legislação, bem como, se quiser, conceder descontos de forma voluntária.

3.2.1. A DISTRIBUIDORA deve informar ao CONSUMIDOR sobre o direito de
receber a tarifa social de energia elétrica.
3.3. A DISTRIBUIDORA deve aplicar o adicional de bandeira tarifária, de acordo
com a regulação.

3.4. Os valores das tarifas serão reajustados e/ou revisados anualmente.

3.4.1. A DISTRIBUIDORA deve informar ao CONSUMIDOR o percentual de
alteração da tarifa de energia elétrica e a data de início de sua vigência.

na

CLÁUSULA QUARTA: DOS DIREITOS DO CONSUMIDOR
4.1. São os principais direitos do CONSUMIDOR:
4.1.1. ser orientado sobre a segurança e eficiência na utilização da energia elétrica;
4.1.2. receber um serviço adequado, que satisfaça as condições de regularidade,
continuidade, eficiência, segurança, atualidade, generalidade, cortesia na sua prestação
e modicidade das tarifas;
4.1.3. receber compensação monetária se houver descumprimento da
DISTRIBUIDORA, dos padrões de qualidade estabelecidos pela ANEEL;
4.1.4. ter gratuidade para o aumento de carga, desde que a carga instalada não
ultrapasse 50 kW;

4.1.4.1. a gratuidade não se aplica para iluminação pública, obras com acréscimo de
fases de rede em tensão até 2,3 kV e atendimento por sistemas isolados, que devem
observar a regulação da ANEEL;
4.1.5. alterar a modalidade tarifária, desde que previsto na regulação da ANEEL, no
prazo de até 30 (trinta) dias;

4.1.6. solicitar a inspeção do sistema de medição de faturamento, para verificação do
correto funcionamento dos equipamentos;
4.1.7. responder apenas por débitos relativos à unidade consumidora de

titularidade ou vinculados à sua pessoa, não sendo obrigado a assinar termo
relacionado à débitos de terceiros;
4.1.8. não ser cobrado pelo consumo de energia elétrica reativa excedente;
4.1.9. ter a devolução em dobro dos pagamentos de valores cobrados indevidamente,
acrescidos de atualização monetária e juros, salvo hipótese de erro atribuível ao
CONSUMIDOR e fato de terceiro;
4.1.10. escolher a data para ô vencimento da fatura, dentre as seis datas, no mínimo,

sua

Assinatura Qualificada realizada por: Maicon Grosskopf em 03/02/2026 09:08. Inserido ao protocolo 25.342.661-6 por: Débora Cristiane Frois em: 30/01/2026 14:54.
Documento assinado nos termos do Alt. 38 do Decreto Estadual n^ 7304/2021. A autenticidade deste documento pode ser validada no endereço:
https://www.eprotO(:olo.pr.gov.br/5plweb/valldarDocumento com o código: 99f08656ad3d8d7ed3a3dff7cala8818
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disponibilizadas pela DISTRIBUIDORA, exceto na modalidade de pré-pagamento;
4.1.11. receber, até o mês de maio do ano corrente^ declaração de quitação anual de
débitos do ano anterior.

4.2. São direitos do CONSUMIDOR na modalidade tarifária convencional e branca:

4.2.1. receber a fatura com periodicidade mensal, considerando as leituras do sistema

de medição ou, caso aplicável, o valor por estimativa;
4.2.1.1. A fatura deve ser entregue, conforme opção do CONSUMIDOR, em versão
impressa oü eletrônica, com antecedência do vencimento de pelo menos:
- 10 (dez) dias úteis, para classe poder público. Iluminação Pública e Serviço Público;
- 5 (cinco) dias úteis, para demais classes.
4.2.2. receber gratuitamente o código de pagamento ou outro meio que viabilize o
pagamento da fatura, de forma alternativa à emissão da segunda via; e
4.2.3. ser informado, na fatura, sobre a existência de faturas não pagas;
4.3. São direitos do CONSUMIDOR na modalidade tarifária de pré-pagamento:
4.3.1. ser informado dos locais para aquisição de créditos e horários de

funcionamento;

4.3.2. receber comprovante no ato da compra de créditos;
4.3.3. ter a sua disposição as informações necessárias à realização da recarga de
créditos no caso de perda ou extravio de comprovante de compra não utilizado;
4.3.4. ser informado sobre a quantidade de créditos disponíveis e avisado da
proximidade dos créditos acabarem;

4.3.5. poder solicitar crédito de emergência, em qualquer dia da semana e horário;
4.3.6. receber, sempre que solicitado, demonstrativo de faturamento com informações
consolidadas do valor total comprado, quantidade de créditos, datas e os valores das
compras realizadas no mês de referência;

4.3.7. ter os créditos transferidos para outra unidade consumidora de sua titularidade

ou a devolução desses créditos por meio de crédito em conta corrente ou ordem de

pagamento nos casos de encerramento contratual.

4.4. O CONSUMIDOR na modalidade de PRÉ-PAGAMENTO e de PÓS-
PAGAMENTO ELETRÔNICO deve:

4.4.1. ser orientado sobre a correta operação do sistema e da modalidade;
4.4.2. ter o medidor e demais equipamentos verificados e regularizados sem custos em
casos de defeitos no prazo de até:
- 6 (seis) horas, no meio urbano;
- 24 (vinte e quatro) horas, no meio rural; e

- 72 (setenta e duas) horas, no atendimento por sistema isolado SIGFI ou MIGDI.

CLÁUSULA QUINTA: DOS DEVERES DO CONSUMIDOR
5.1. São os principais deveres do CONSUMIDOR:
5.1.1. manter os dados cadastrais e de atividade exercida atualizados junto à
DISTRIBUIDORA e solicitar as alterações quando necessário, em especial os dados

Assinatura Qualificada realizada por; Maicon Grosskopf em 03/02/2026 09:08. Inserido ao protocolo 25.342.661-6 por; Débora Cristiane Frois em; 3O/O1/2026 14;54.
Documento assinado nos termos do Art. 38 do .Decreto Estadual n- 7304/2021. A autenticidade deste documento pode ser validada no endereço:
https;//www.eprotocolo.pr.gov.br/splweb/valldarDocumento com o código; 99f08656ád3d8d7ed3a3dff7cala8818
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de contato como telefone e endereço eletrônico;
5.1.2. informar à DISTRIBUIDORA sobre a existência de pessoa residente que use
equipamentos elétricos indispensáveis à vida;
5.1.3. manter â adequação técnica e a segurança das instalações elétricas da unidade
consumidora, de acordo com as normas oficiais brasileiras;
5.1.4. consultar a DISTRIBUIDORA quando o aumento de carga instalada da unidade
consumidora exigir a elevação da potência disponibilizada;
5.1.5. responder pela guarda e integridade dos equipamentos de medição quando
instalados no interior de seu imóvel;
5.1.6. manter livre à DISTRIBUIDORA, para fins de inspeção e leitura, o acesso às
instalações da unidade consumidora relacionadas com a mediçãoe proteção;
5.2.^ São deveres do CONSUMIDOR nas modalidades tarifárias convencional, branca
e pós-pagamento eletrônico:

5.2.1. pagar a fatura de energia elétrica ou o consumo até a data do vencimento,
sujeitando-se, em caso de atraso, à atualização monetária pelo IPCA, Juros de mora de
1% ao mês calculados pro rata die e multa de até 2%.

CLÁUSULA SEXTA: DA INTERRUPÇÃO DO SERVIÇO
6.1. A DISTRIBUIDORA pode suspender o fornecimento de energia elétrica, sem
aviso prévio ao CONSUMIDOR, quando for constatado:
6.1.1. deficiência técnica ou de segurança em instalações da unidade consumidora, que
causem risco iminente de danos a pessoas, bens ou ao sistema elétrico;
6.1.2. fornecimento de energia elétrica a terceiros.
6.2. A DISTRIBUIDORA pode suspender o fornecimento de energia elétrica,
aviso prévio ao CONSUMIDOR, quando for constatado:
6.2.1. falta de pagamento da fatura ou do consumo de energia elétrica;

6.2.2. impedimento do acesso à DISTRIBUIDORA para leitura, substituição de
medidor e inspeções necessárias;
6.2.3. razões de ordem técnica.

6.3. A notificação da suspensão deve ser escrita, específica e com entrega comprovada
ou, altemativamente, impressa em destaque na fatura, com antecedência mínima de:

- 3 dias úteis, por razões de ordem técnica ou de segurança; ou

- 15 (quinze) dias, nos casos de inadimplemento.
6.4. A execução da suspensão do fornecimento somente poderá ser realizada no
horário das 8h às 18h, em dias úteis, sendo vedada às sextas-feiras e nas vésperas de
feriado.

6.5. A DISTRIBUIDORA não pode suspender o fornecimento após o decurso do
prazo de 90 (noventa) dias, contado da data da fatura vencida e não paga, exceto
comprovar que não suspendeu por determinação judicial ou outro motivo justificável.
6.6. O CONSUMIDOR deve ter a energia elétrica religada, a partir da constatação da
DISTRIBUIDORA ou da solicitação do CONSUMIDOR, nos seguintes prazos:

com

se

Assinatura Qualificada realizada por; Maicon Grosskopf em 03/02/2026 09:08. Inserido ao protocolo 25.34Z.661-6 por: Débora Crístiane Frois em; 30/01/2026 14:54.
Documento assinado nos termos do Alt. 38 do Decreto Estadual n- 7304/2021. A autenticidade deste documento pode ser validada no endereço;
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- até 4 (quatro) horas, em caso de suspensão indevida, sem custo;

- até 24 (vinte e quatro) horas, para a área urbana;
- até 48 (quarenta e oito) horas, para a área rural;
6.6.1. No caso do atendimento ser por meio de sistema individual de geração de
energia elétrica com fonte intermitente - SIGFI ou de microssistema isolado de

geração e distribuição de energia elétrica - MIGDI, os prazos de religação são:
- 72 (setenta e duas) horas, em caso de suspensão indevida, sem custo;

- 120 (cento e vinte) horas, nas demais situações;
6.7. Em caso de suspensão indevida do fornecimento de energia elétrica, o
CONSUMIDOR deve receber a compensação estabelecida pela ANEEL.
6.8. A DISTRIBUIDORA deve informar os desligamentos programados com
antecedência de pelo menos:
- 5 (cinco) dias úteis, por documento escrito e individual, no caso de unidades

consumidoras que prestem serviço essencial ou de pessoa cadastrada usuária de

equipamentos de autonomia limitada, vitais à preservação da vida humana e

dependentes de energia elétrica;
- 72h, por meio da página da distribuidora na internet e por outros meios qüe permitam
a adequada divulgação, nas demais situações.

CLÁUSULA SÉTIMA: DE OUTROS SERVIÇOS
7.1. A DISTRIBUIDORA pode executar serviços vinculados à prestação do serviço
público, desde que o CONSUMIDOR, por sua livre escolha, opte por contratar.

7.2. A DISTRIBUIDORA pode incluir na fatura ou, quando for o caso, no pagamento
do consumo ou da compra de créditos, contribuições de caráter social, desde que '
autorizadas antecipadamente pelo CONSUMIDOR.
7.3. O CONSUMIDOR pode cancelar, a qualquer tempo, a cobrança na fatura de
contribuições e doações ou outros serviços por ele autorizados.

CLÁUSULA OITAVA: DO SERVIÇO DE ATENDIMENTO
8.1. O CONSUMIDOR pode requerer informações, solicitar serviços e encaminhar

reclamações, elogios, sugestões e denúncias nos canais de atendimento

disponibilizados pela DISTRIBUIDORA.
8.2. A DISTRIBUIDORA deve disponibilizar ao CONSUMIDOR, no mínimo, os

seguintes canais de atendimento, para que o CONSUMIDOR seja atendido sem ter
que se deslocar do Município onde se encontra a sua unidade consumidora:

8.2.1. presencial, com tempo máximo de espera na fila de 30 minutos, endereços
disponíveis em: www.copel.com
8.2.2. telefônico: gratuito, inclusive para ligação de celular, disponível 24 (vinte e
quatro) horas por dia e 7 (sete) dias por semana, nos seguintes números:
- Telefone para urgência/emergência: 0800 51 00 116
- Telefone para demais atendimentos: 0800 51 00 116

Assinatura Qualificada realizada por; Maicon Grosskopf em 03/02/2026 09:08, Inserido ao protocolo 25.342.661-6 por; Débora Crlstiane Frojs em; 30/01/2026 14;54.
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8.2.3. atendimento por Agência Virtual na internet, na página: www.copel.com
8.2.4. plataforma "Consumidor.gov.br"
8.2.5. Ouvidoria, quando exigido pela ANEEL: 0800 647 0606

8.3. O CONSUMIDOR deve receber um número de protocolo no início do

atendimento, que deve ser disponibilizado por meio eletrônico em até 1 (um) dia útil.
8.4. O CONSUMIDOR deve ser informado de forma objetiva sobre as providências
adotadas quanto às suas solicitações e reclamações, de acordo com as condições e
prazos de execução de cada situação, sempre que estabelecidos
regulamentos.

8.4.1. Em caso de indeferimento da reclamação, a DISTRIBUIDORA deve informar

ao consumidor as razões detalhadas e os dispositivos legais e normativos que
fundamentaram sua decisão.

8.5. A DISTRIBUIDORA deve solucionar as reclamações do CONSUMIDOR em até

5 (cinco) dias úteis do protocolo, ressalvados os prazos de solução especiais
estabelecidos na regulação da ANEEL.
8.5.1. Caso seja necessária a realização de visita técnica à unidade consumidora, o
prazo para solução da reclamação é de até 10 dias úteis;
8.5.2 Caso o problema não seja solucionado, o CONSUMIDOR deve entrar

contato com a ouvidoria da DISTRIBUIDORA, se existente;
8.5.3. A Ouvidoria da DISTRIBUIDORA deve comunicar as providências adotadas
CONSUMIDOR, em até 10 dias úteis;
8.5.4. Se ainda assim o problema não tiver sido resolvido, ou não existir Ouvidoria, o
CONSUMIDOR pode registrar sua reclamação:
- na ANEEL, pelo aplicativo, telefone 167 ou na página https://www.aneel.gov.br
8.6. As reclamações do CONSUMIDOR sobre danos em equipamentos devem ser

realizadas diretamente à DISTRIBUIDORA, em até 5 anos da ocorrência.

8.6.1. O ressarcimento dos danos, quando deferido, deve ser realizado por meio de
pagamento em moeda corrente no prazo máximo estabelecido na regulação, ou deve
ser realizado o conserto ou a substituição do equipamento danificado;

CLÁUSULA NONA: DO ENCERRAMENTO CONTRATUAL
9.1. O encerramento contratual ocorre nas seguintes situações:
9.1.1. solicitação do CONSUMIDOR, a qualquer tempo;
9.1.2. pedido de conexão ou de alteração de titularidade formulado por
CONSUMIDOR para a mesma unidade consumidora;
9.1.3. término da vigência do contrato;

9.1.4. a critério da DISTRIBUIDORA, no decurso do prazo de 2 ciclos completos de
faturamento após a suspensão regular e ininterrupta do fornecimento.

CLÁUSULA DÉCIMA: DISPOSIÇÕES GERAIS
10.1. Além do disposto no presente Contrato aplicam-se às partes as normas da

ANEEL, em especial a Resolução Normativa ANEEL n° 1.000/2021, que estabelece

em normas e

em

ao

novo
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as Regras de Prestação do Serviço Público de Distribuição de Energia Elétrica e
fiituras alterações, a Lei n° 8.987/1995, o Código de Defesa do Consumidor, a Lei n°
13.460/2017 e, subsidiariamente, o Código Civil Brasileiro.
10.2. Este contrato poderá ser modificado por determinação da ANEEL ou, ainda,

diante de alterações de leis, decretos ou atos normativos que regulamentam o serviço
de distribuição de energia elétrica e que tenham reflexo na sua prestação.

10.3. A falta ou atraso, por qualquer das Partes, no exercício de qualquer direito não
implicará renúncia ou novação, nem afetará o subsequente exercício de tal direito.

10.4. Este contrato atualizado estará disponível no endereço eletrônico da ANEEL:
www.aneel.gov.br e da DISTRIBUIDORA: Www.copel.com

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA: DO FORO
11.1. Fica eleito o Foro da Comarca onde estiver situada a unidade consumidora ou o

domicílio do CONSUMIDOR para dirimir quaisquer questões oriundas deste

Contrato, com expressa renúncia a qualquer outro, por mais privilegiado que seja.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA: DA PUBLICAÇÃO
12.1. A publicação resumida deste Contrato, no Diário Oficial, será providenciada
pelo consumidor até o 5° (quinto) dia útil do mês seguinte ao da assinatura, para
ocorrer no prazo de 20 (vinte) dias daquela data, correndo as despesas por sua conta.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA: DO VALOR DO CONTRATO
13.1. O valor deste contrato será de R$ 1.376.099,28, com base nos valores de

consumo referente ao exercício de 2025, sendo assim valor considerado meramente

estimativo, cujas despesas correrão à conta dos recursos consignados ao contratante,
para o exercício de 2026, sob a seguinte classificação funcional programática
3.3.90.39.00 e categoria econômica 03 - Despesas Correntes, conforme determina a

Resolução Normativa ANEEL 1.000/2021.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA: NOVAS SOLICITAÇÕES
14.1. As solicitações de fornecimento para o atendimento a novas unidades

consumidoras em nome de MUNICÍPIO DE PIEN, durante a vigência constante da
cláusula segunda desse contrato, deverão ser formalizadas mediante ofício no qual
deverá constar expressamente o número do contrato de prestação de serviço a que se
refere e o número da agrupadora, conjuntamente com os dados de dispensa original.

Curitiba, 30 de Janeiro de 2026.

Pela Distribuidora:
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Diogo Mantovani

Gerente da Divisão de Relacionamento com Poder Público da Distribuição

Pelo Consumidor:

Maieon Grosskopf
Prefeito Municipal

Testemunhas:
I

Débora Cristiane Frois

Sabrina de Fatima Reek dos Santos Bineck
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CONTRATO N° 073/2026

REFERENTE A INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO N° 009/2026
VINCULADO AO CONTRATO N» 20263100645528 DA COREL

CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇO
PÚBLICO DE ENERGIA ELETRICA QUE ENTRE
SI FIRMAM O MUNICÍPIO DE PIÊN E A

EMPRESA COREL DISTRIBUIÇÃO S/A.

Pelo presente instrumento particular de prestação de serviço que entre si
celebram, de um lado o MUNICÍPIO DE PIÊN, pessoa jurídica de direito público interno, inscrito no CNPJ sob
no 76.002.666/0001-40, com sede à Rua Amazonas, 373, Gentro, Piên/PR, neste ato representado pelo seu
Prefeito Sr. MAICON GROSSKOPF, portador da Cl no 10094176-7, inscrito no CPF/MF sob o 080.xxx.589-)o<,

"' residente e domiciiiado nesta cidade, doravante denominado simplesmente CONSUMIDOR, e de outro a
. empresa COREL DISTRIBUIÇÃO S/A, pessoa jurídica de direito. privado, inscrita no CNPJ sob n.°
04.368.898/0001-06, estabelecida na Rua josé Izidoro Biazetto, no 158, Bairro Mossunguê em Curitiba/PR, neste

ato representado pelo Sr. Diogo Montovani, inscrito no CPF sob n°. 066.xxx.679-xx, doravante denominado
simplesmente DISTRIBUIDORA, resolvem celebrar o presènte contrato, nos termos do artigo 74 e seguintes da
Lei Federal n® 14.133/2021, e suas alterações, resoluções e demais normas vigentes e aplicáveis ao objeto da
presente contratação, decorrente da INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO N° 009/2026 devidamente homologada
pelo CONTRATANTE mediante as cláusulas expressas a seguir, definidoras dos direitos, obrigações e
responsabilidades de ambas as partes.

DO OBJETO E SEUS ELEMENTOS CARACTERÍSTICOS (Art. 92, Lêi 14.133/2021)

Cláusula Primeira: O presente contrato tem por objeto Contratação de empresa especializada em
fornecimento de energia elétrica para a Prefeitura Municipal de Piên/PR:

DA FISCALIZAÇÃO (Art. 140, Lei 14.133/2021)

ÇJáusul^Segunda: Fica designado como fiscal do contrato o servidor Patrick Zanqueta Pacheco.

PP PfUVZQ pÊ VIGÊNCIA E CQNDIÇÕES DE PRORROGAÇÃO

icláüsula Terceira; O contrato firmado entre as partes terá vigência por prazo indeterminado, observadas, caso

. apilicável as disposições da lei 14.133/21.

DO PREÇO E DAS CONDIÇÕES PAGAMENTO (Alt. 141, Lei 14.133/2021).

Oláusula^.Quarta: Valor estimado anual de R$ 1.376.099,28 (um milhão e trezentos e setenta e seis mil e
noventa e nove reais e vinte e oito centavos).

DAS DEMAIS CLAUSULAS

Cláusula Quintefl Conforme contrato n° 20263100645528 da COPEL.

Piên/PR, 11 de maio de 2026

Maicon Grosskopf
Prefeito
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Publicado por:
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Código Identificador:728451El

TESTE SELETIVO N° 01/2024

PRAZO DETERMINADO - Lei n° 965/2007 e Lei 1198/2014

EDITAL 031/2026 - CONVOCA CANDIDATOS

APROVADOS PARA REALIZAÇÃO DE EXAMES
MÉDICOS E APRESENTAÇÃO DE
DOCUMENTAÇÃO.

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
CONTRÀTO N“ 073/2026

EXTRATO DE CONTRATO

O Prefeito Municipal de Piên/Estado do Paraná, no uso de suas

atribuições legais, conferidas pelo artigo 66 da Lei Orgânica
Municipal, considerando o resultado do Teste Seletivo 001/2024 -

Edital n° 001/2024, homologado pelo Edital 014.1/2024 de 27 de

janeiro de 2025,

CONTRATO N° 073/2026

MODALIDADE: INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO N°
009/2026

VINCULADO AO CONTRATO N° 20263100645528 DA COPEL

CONTRATADO: COPEL DISTRIBUIÇÃO S/A
CNPJ: 04.368.898/0001-06

OBJETO: Contratação de empresa especializada em fornecimento de

energia elétrica para a Prefeitura Municipal de Piên/PR.

VALOR ESTIMADO: R$ 1.376.099,28 (um milhão e trezentos e

setenta e seis mil e noventa e nove reais e vinte e oito centavos).
PRAZO DE VIGÊNCIA: Indeterminado

RESOLVE:

Convocar os (as) candidatos (as) a seguir relacionados para

comparecer na Área Recursos Humanos da Prefeitura Municipal de

Piên/Estado do Paraná, situada na Rua Amazonas, n° 373 - Centro -

Piên/PR, a partir do dia 13 de maio de 2026, no horário das 08:00 às

12:00 e das 13:00 às 17:00 para apresentação de documentos e para

realização da avaliação médica pré-admissional:

Cargo: Monitor de Educação
DATA DE ASSINATURA: 11 de maio de 2026.

Classlflcação Nome do Candidato

Coordenação de Contratos.

Compras e licitações

09" Letícia Pereira dos Santos

Prefeitura Municipal de Piên/Estado do Paraná, em 13 de maio de

2026.Publicado por:
Bemadete Maguerovski Dos Santos

Código Identificador:F9F47976 MAICON GROSSKOPF

Prefeito Municipal

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
CONTRATO N“ 074/2026

Publicado por:
Ana Claudia Klassar Augustin

Código Identificador:2006596C
EXTRATO DE CONTRATO

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
EDITAL 30/2026 - DESCLASSIFICA CANDIDATO TESTE

SELETIVO N“ 01/2024

CONTRATO N° 074/2026

REFERENTE A INEXIGIBILIDADE N” 073/2026
VINCULADO AO TERMO DE CONVÊNIO N° 186/2026 - SETU

EDITAL 30/2026-DESCLASSIFICA CANDIDATO
TESTE SELETIVO N“ 01/2024CONTRATADO: FEDERAÇÃO PARANAENSE DE

MOTOCICLISMO

CNPJ: 76.659.572/0001-49

OBJETO: Contratação de empresa especializada para a organização
do Evento 18° Tombo na Lama na cidade de Piên dias 15, 16 e 17 de

maio de 2026, o qual faz parte integrante deste contrato.

O Prefeito Municipal de Piên/Estado do Paraná, no uso de suas

atribuições legais, conferidas pelo artigo 66 da Lei Orgâniea
Municipal,
RESOLVE:

VALOR: R$ 250.000,00 (duzentos e cinquenta mil reais), sendo:

• R$ 237.500,00 (duzentos e trinta e sete mil e quinhentos reais)
provenientes de recursos do Convênio n° 186/2026, firmando com

Secretaria de Estado do Turismo do Paraná (SETU);
• R$ 12.500,00 (doze mil e quinhentos reais) correspondentes à

contrapartida financeira do Município.
FISCAL: ALEXANDRA APARECIDA DA CRUZ LAURINDO -
Assessor de área III - Cultura - Matrícula 4765897

PRAZO DE VIGÊNCIA: 90 (noventa) dias, com início a partir da
publicação do contrato.

Desclassifica a candidata Verenice da Silva para o cargo de Monitor
de Educação, aprovado no Teste Seletivo N° 01/2024, com base no

item 20.1.1 do Edital n° 001/2024 do Teste Seletivo N° 01/2024, em

razão de não atender a convocação e o disposto no item 20.1 do Edital

n° 001/2024 do Teste Seletivo N° 01/2024.

a

Piên, 13 de maio de 2026.

MAICON GROSSKOPF

Prefeito Municipal

Publicado por:
Solange de Fátima Senn

Código Identincador:9F4F6E36DATA DE ASSINATURA: 11 de maio de 2026.

Coordenação de Contratos.
Compras e licitações ■

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
HOMOLOGAÇÃO DE LICITAÇÃO - PREGÃO ELÈTRONICO

N° 017/2026

HOMOLOGAÇÃO DE LICITAÇÃO

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE PIÊN, Estado do Paraná,
de suas atribuições legais, HOMOLOGA o PREGÃO

ELETRÔNICO N° 017/2026, o qual tem como objeto Registro de

preços visando ílitura e eventual aquisição de materiais esportivos
para atender as demandas das secretarias municipais, e ADJUDICA o

objeto em favor das seguintes empresas:

Publicado por:
Bemadete Maguerovski Dos Santos
Código Identificador:6BC8E6D4

no uso

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
EDITAL 031/2026 - CONVOCA CANDIDATOS APROVADOS

PARA REALIZAÇÃO DE EXAMES MÉDICOS E
APRESENTAÇÃO DE DOCUMENTAÇÃO.

www.diariomuniciDal.com.br/amp 327




